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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho Superior de Desporto

Aviso n.o 11 264/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
Adjunto de 28 de Março de 2000, foi homologado o parecer do Con-
selho Superior de Desporto de 28 de Fevereiro de 2000, pelo que,
em consequência, é reconhecido, nos termos e para os efeitos da
lei, nomeadamente os previstos no Decreto-Lei n.o 303/99, de 6 de
Agosto, no que concerne à época de 2000-2001, que os Campeonatos
de Futebol da I Divisão e II Divisão de Honra têm a natureza de
competições desportivas profissionais.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, José Vicente Moura.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 14 492/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Fevereiro e de 16, de 26 e de 30 de Junho de 2000,
respectivamente, do inspector-geral da Administração do Território,
é autorizada a recuperação de vencimento de exercício aos seguintes
funcionários:

Manuel Gabriel Mota Cordeiro, inspector administrativo assessor —
2 dias referentes ao ano 2000.

Fernanda Aldina Mestre Sousa, chefe de repartição — 30 dias refe-
rentes ao ano 2000.

Maria José Ferreira Martins Calado, assistente administrativa espe-
cialista — 18 dias referentes ao ano 2000.

Francisco José Marreiros Pinguinha, operador de sistemas-chefe —
11 dias referentes ao ano 2000.

Maria Aldina de Sousa Almeida Paiva, assistente administrativa prin-
cipal — 2 dias referentes ao ano 2000.

Maria dos Reis Regadas Vaz, assistente administrativa principal —
2 dias referentes ao ano 2000.

Maria Luísa Fernandes Morais, telefonista — 11 dias referentes ao
ano 2000.

Maria de Lurdes Costa Horta Candeias, servente — 7 dias referentes
ao ano 2000.

4 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 11 265/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para chefe de secção. — 1 — Autorizado por despacho de 30 de
Junho de 2000 do presidente da comissão executiva do Instituto Por-
tuguês da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar
de chefe de secção do grupo de pessoal administrativo, constante
no mapa I anexo ao quadro de pessoal dos Serviços Centrais do IPJ,
aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modi-
ficações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — pessoal — tarefas de organização e coorde-
nação do trabalho administrativo, designadamente no que se refere
a gestão dos recursos humanos, assiduidade, prestações sociais e pro-
cessamento de vencimentos, descontos, horas extraordinárias e ajudas
de custo, com utilização de aplicações informáticas específicas das
áreas mencionadas.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas, satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente

à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declarem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Alda Maria de Mendonça Carvalho,
directora do Departamento Administrativo e Financeiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Célia Maria Viveiros Sá e Santos, chefe da Divi-
são de Planeamento e Gestão.

Licenciado Paulo Henrique Serpa Anastácio, chefe de divi-
são do Gabinete Jurídico.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Lança Gonçalves Calca, assessora
principal.

Licenciada Maria Luísa de Sousa Pereira, técnica superior
de 2.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 14 493/2000 (2.a série). — Nos termos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/89, de 16 de Janeiro, e por despacho do
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 5 de Abril de 2000 do corrente
ano, foi aplicada a pena disciplinar de demissão à secretária de
2.a classe do quadro de pessoal dos Serviços Externos do Consulado
Geral de Portugal em Joanesburgo, pelo que fica vago um lugar de
secretário de 3.a classe, criado através da Portaria n.o 1095, de 29
de Outubro de 1993, com efeitos a partir de 14 de Abril do corrente
ano. (Não carece de visto ou de anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho n.o 14 494/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos
termos do artigo 6.o, n.os 1 e 4, da Lei Orgânica do Laboratório
Nacional de Engenharia Civil, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 519-D1/79, de 29 de Dezembro, e do artigo 35.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, e sem prejuízo do meu despacho
de delegação de competência no subdirector do LNEC, engenheiro
Manuel António Baptista Marcos Rita, de 19 de Março de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 14 de Abril
do mesmo ano, delego no presidente da comissão directiva das Obras
Sociais e Culturais, António Pedro de Jesus Costa, a competência:

1.1 — Definida na lei geral para os directores de serviços, no que
diz respeito ao pessoal das Obras Sociais e Culturais;

1.2 — Para, no que diz respeito aos assuntos das Obras Sociais
e Culturais, assinar a correspondência e o expediente necessários à
mera instrução dos processos ou à execução de despachos anteriores;

1.3 — Para autorizar a realização de despesas resultantes da atri-
buição dos benefícios sociais previstos no regulamento das Obras
Sociais e Culturais, até ao limite da minha competência própria.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Julho
do corrente ano, considerando-se ratificados todos os actos que entre-
tanto venham a ser praticados no âmbito desta delegação de com-
petência.

3 de Julho de 2000. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 14 495/2000 (2.a série). — Deslocar-me-ei a Bru-
xelas, em missão de trabalho, de dia 12 a 13 de Julho, a fim de
participar num briefing da NATO no âmbit do «High level steering
group», que se realizará dia 13 no Quartel-General da NATO, em
Bruxelas.

6 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 14 496/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Julho de 2000:

José António Vilar de Jesus — nomeado definitivamente, após con-
curso, na categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de
Defesa do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a 1 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Director Nacional de Armamento, António
Cavaleiro de Ferreira, vice-almirante.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 14 497/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e
ouvido o chefe do Estado-Maior do Exército, nomeio o coronel de
infantaria Filipe Ferreira Lopes, para o cargo de Chefe do Estado-
-Maior do Centro de Operações Conjunto do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, cargo que se encontra vago.

Atento o disposto do artigo 17.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 48/93,
de 26 de Fevereiro, a presente nomeação é feita nos termos do
artigo 41.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas tendo carác-
ter excepcional e provisório. O presente despacho produz efeitos desde
17 de Junho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1000/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada nomear a contar de 14 de Junho de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 20082,
CTEN M José Carlos Santos Fretes, para o cargo «SJ-3133 Underwater
Warfare ASW OPS officer», no Quartel-General Regional Sul do
Atlântico.

7 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das Forças
Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O Chefe do
Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1001/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar a contar de 31 de Maio de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 172275,
1SAR FZ José Carlos Paradinha, do cargo «SE-2229 (ex 4340)», gene-
ral services supervisor, sendo na mesma data substituído pelo 771679,
2SAR FZ Joaquim Tavares Martins, no Quartel-General Regional
Sul do Atlântico.

7 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das Forças
Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O Chefe do
Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1002/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o

do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o 1055263,
primeiro-tenente da classe de oficiais técnicos José António Martins
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 2 de Junho de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 725861, capitão-tenente da classe de oficiais
técnicos Albino dos Santos Fidalgo, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 1036163, capitão-
-tenente da classe de oficiais técnicos Francisco Bolrão Ramos.

7 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 14 498/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

502299, segundo-grumete CM RV Paulo Sérgio Borges dos Santos.
528699, segundo-grumete CM RV Tiago Miguel Sutil da Costa.
503999, segundo-grumete CM RV Marco Miguel Santos da Cruz Silva.

Promovidos a contar de 28 de Abril de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9318799,

primeiro-grumete CM RV Isabel Margarida Valente da Cruz Mota,
pela ordem indicada.

23 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 499/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de técnicos de electricidade, ao abrigo da alínea a) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando na situação de adido ao quadro o seguinte
militar:

118267, sargento-chefe TES António José Silva Guerreiro.

Promovido a contar de 3 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante do abate ao efectivo
da Armada do 208664, sargento-mor TEA Alberto Lopes Carreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 142666, sar-
gento-mor TES Ramiro Teixeira Guedes.

23 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 500/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da clase de condutores de máquinas, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militar das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

9302000, segundo-grumete CM RV Nélson Fernando da Silva Vera.
9304000, segundo-grumete CM RV Nuno Miguel Bento Gonçalves.
9301500, segundo-grumete CM RV Ricardo Manuel Marques Romão.

Promovidos a contar de 10 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 503999,

primeiro-grumete CM RV Marco Miguel Santos da Cruz Silva, pela
ordem indicada.

28 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea

Despacho n.o 14 501/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no director da Direcção de Finanças,
MGEN ADMAER Casimiro Manuel Pacheco Talhinhas, a compe-
tência para autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do mesmo
diploma, até ao montante de 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no número
anterior nos imediatos inferiores hierárquicos da entidade delegada,
até o montante de 50 % da competência ora delegada.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito desta delegação.

4 de Julho de 2000. — O Comandante, Rolando da Cunha Moreira
Santos, TGEN PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Centro de Recrutamento e Mobilização

Aviso n.o 11 266/2000 (2.a série). — Concurso para candidatura
ao estágio técnico-militar de médicos (ETM-MED)2000. — 1 — Nos ter-
mos do despacho do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
(CEMFA) de 7 de abril de 2000 e tendo presente o disposto no
artigo 25.o do Decreto Regulamentar n.o 32/97, de 6 de Setembro,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 45 dias a
contar da data de publicação do presente aviso, concurso para admis-
são de licenciados com destino ao quadro permanente (QP) de oficiais
da Força Aérea.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de cinco vagas des-
tinadas à especialidade de médicos dos quadros permanentes da Força
Aérea.

3 — O concurso está aberto condicionalmente até aprovação por
despacho do MDN das vagas acima referidas.

4 — Condições gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, originária ou adquirida, nos
termos da lei;

b) Ter bom comportamento moral e civil;
c) Possuir licenciatura em Medicina;
d) Estar inscrito na respectiva Ordem;
e) Ter a situação militar regularizada;
f) Ter aptidão médica, física e psíquica, verificada em inspecção

médica e em provas físicas;
g) Não completar 30 anos de idade até 31 de Dezembro de

2000.

5 — Documentos do concurso:

a) Requerimento dirigido ao CEMFA, a solicitar a admissão
ao concurso;

b) Questionário preenchido pelo candidato, conforme instruções
constantes em impresso próprio;

c) Pública-forma da carta de curso;
d) Certificado do registo criminal, emitido nos três meses que

antecedem a data de entrega dos documentos;
e) Declaração do centro de recrutamento respectivo, relativa

à situação militar do candidato;
f) Curriculum vitae;
g) Outros documentos que os candidatos julguem de interesse

juntar ao processo.

6 — Processamento do concurso:

a) Entrega de documentos (1.a fase) — os candidatos devem
fazer chegar ao Centro de Recrutamento e Mobilização
(CRM) da Força Aérea, até à data de encerramento do con-
curso documental, os documentos referidos nas alíneas a),
b), e), f) e g) do n.o 5;

b) Realização de provas psicotécnicas;
c) Realização de provas médicas;
d) Realização de provas físicas;
e) Prestação de provas de avaliação científica;
f) Entrega de documentos (2.a fase) — os candidatos devem pro-

videnciar a entrega no CRM, até à realização das provas
físicas, dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 5;

g) Provas de aptidão militar.

7 — Convocação dos candidatos — os candidatos admitidos a con-
curso são convocados para a realização das provas e inspecções em
obediência aos seguintes critérios:

a) Para as provas psicotécnicas, de acordo com calendário esta-
belecido pelo CRM;

b) Para as inspecções médicas, os candidatos que forem con-
siderados aptos nas provas psicotécnicas;

c) Para as provas físicas, os candidatos que forem considerados
aptos nas provas médicas;

d) Para as provas de avaliação científica, os candidatos que forem
considerados aptos nas provas físicas;

e) Para as provas de aptidão militar, os candidatos que obtiverem
aproveitamento nas provas de avaliação científica.
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8 — Pré-requisitos — os candidatos são sujeitos à verificação de
aptidões de natureza funcional, vocacional e física, com o objectivo
de determinar a sua aptidão para acesso à carreira de oficiais dos
QP, tendo em atenção o seguinte:

a) Pré-requisitos funcionais — são determinados através de ava-
liação psicológica nas provas psicotécnicas, têm carácter eli-
minatório e são expressos em Apto e Não apto;

b) Pré-requisitos vocacionais — são determinados através da
avaliação psicológica, nas provas psicotécnicas, e não têm
carácter eliminatório,

c) Pré-requisitos físicos são determinados através de inspecções
médicas e de provas de aptidão física, têm carácter elimi-
natório e são expressos em Apto e Não apto.

9 — Aprovação — são aprovados nos concursos de admissão os can-
didatos que:

a) Forem considerados aptos nas provas psicotécnicas, nas ins-
pecções médicas e nas provas físicas;

b) Obtiverem aproveitamento nas provas de avaliação científica
e de aptidão militar.

10 — Seriação:
10.1 — Classificação final — os candidatos aprovados no concurso

são ordenados, para efeitos de admissão ao ETM, por ordem decres-
cente da classificação final obtida, expressa numa escala de 0 a 100,
através da fórmula:

C=4L+4AC+2PAM

10
em que:

C=classificação final do concurso;
L=classificação da licenciatura;
AC=classificação da avaliação científica;
PAM=classificação das provas de aptidão militar.

10.2 — Preferências — em caso de igualdade de classificação final,
preferem sucessivamente os candidatos com:

a) Melhor nota nas provas de avaliação científica;
b) Melhor nota de licenciatura;
c) Idade mais elevada.

11 — Informações adicionais poderão ser solicitadas ao seguinte
órgão: Centro de Recrutamento e Mobilização, Base do Lumiar, Azi-
nhaga dos Ulmeiros, 1649-020 Lisboa, telefones: 800206449 (chamada
grátis), 808206449 (custo de chamada local), fax: 217519607, e-mail:
crm.fap@mail.telepac.pt.

5 de Julho de 2000. — O Chefe, Henrique Armando Neves Rodrigues,
TCOR TOMET.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 733/2000. — Considerando que, nos ter-
mos dos n.os 11.o do despacho conjunto n.o 349/99, de 8 de Abril,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39 de 21 de Abril
de 1999, e 5.o do despacho conjunto n.o 719/99, de 9 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 20 de Agosto
de 1999, a Comissão Permanente de Contrapartidas deverá proceder
à elaboração do seu regulamento interno e submetê-lo à aprovação
conjunta dos Ministros da Defesa Nacional e da Economia;

Determina-se:
1 — É aprovado o Regulamento Interno da Comissão Permanente

de Contrapartidas, anexo a este despacho conjunto e que dele faz
parte integrante.

2 — O presente despacho conjunto entra em vigor com a sua publi-
cação no Diário da República, e é aplicável a procedimentos de aqui-
sição em curso em tudo o que não contrarie o disposto nos respectivos
programas de concurso e cadernos de encargos.

29 de Junho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Regulamento Interno da Comissão Permanente
de Contrapartidas

(aprovado na 14.a reunião da Comissão Permanente
de Contrapartidas em 7 de Junho de 2000)

Preâmbulo

A Comissão Permanente de Contrapartidas (CPC), que integra
representantes dos Ministérios da Defesa Nacional e da Economia,
tem em vista a constituição de um único interlocutor, por parte do
Estado, com entidades envolvidas no estabelecimento de contrapar-
tidas, a preparação das condições relativas a contrapartidas a incluir
nos programas de aquisição e o apoio na sua definição, avaliação,
negociação, contratualização e acompanhamento. Assim, e em con-
formidade com o despacho conjunto n.o 341/99, de 21 de Abril, encon-
tra-se determinado que:

i) Serão objecto de contrapartidas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 33/99, de 5 de Fevereiro, os processos de aquisição de
material de defesa por parte do Governo Português, que
tenham por objecto bens e serviços constantes da lista prevista
no n.o 2 do artigo 223.o do Tratado de Roma, em valor não
inferior a 5 milhões de euros;

ii) Por contrapartidas entende-se o conjunto de compensações,
quer da natureza económica, quer de parceria e ou estratégica,
que o Governo Português estabelece com os fornecedores,
como condição para a aquisição de material de defesa, e que
possam contribuir para o desenvolvimento da indústria
portuguesa;

iii) Por despacho conjunto dos Ministros da Defesa Nacional e
da Economia poderão ser dispensados de cláusulas de con-
trapartidas os contratos de aquisição inseridos no âmbito de
aplicação acima referido;

iv) Os termos de referência das contrapartidas a oferecer pelos
concorrentes deverão ser definidos previamente ao lança-
mento dos processos de aquisição, através de proposta
da CPC;

v) As contrapartidas a oferecer pelos concorrentes devem ser
suficientemente especificadas, em particular quanto ao
âmbito, montante, prazo e garantia de execução;

vi) O valor das contrapartidas a estabelecer não deverá ser infe-
rior ao montante dos contratos de aquisição, incluindo even-
tuais revisões de preços, e estas deverão ser cumpridas em
princípio num prazo não superior ao do pagamento total do
fornecimento;

vii) As contrapartidas a oferecer devem orientar-se para a pro-
moção do desenvolvimento industrial do País, em particular
de acções cujos efeitos directos ou indirectos sobre a estrutura
industrial sejam mais relevantes. Neste âmbito deverão ser
particularmente consideradas as contrapartidas dirigidas às
indústrias ligadas à defesa no sentido da sua crescente par-
ticipação nas cadeias de valor das mesmas, num quadro de
globalização.

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento destina-se a reger os termos de funcio-
namento da CPC, criada pelo despacho conjunto n.o 341/99, de 21
de Abril.

Artigo 2.o

Composição

1 — A Comissão, criada por despacho conjunto dos Ministros de
Defesa Nacional e da Economia, é composta por um presidente e
por oito vogais efectivos.

2 — O presidente é nomeado por despacho conjunto dos Ministros
da Defesa Nacional e da Economia.

3 — Os vogais efectivos, bem como os seus suplentes, são nomeados
por despacho do ministro (da Defesa Nacional ou Economia) da área
respectiva da entidade a que pertencem e representam as seguintes
entidades:

a) DGAED — Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa;

b) Marinha;
c) Exército;
d) Força Aérea;
e) DGI — Direcção-Geral da Indústria;
f) ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal;
g) IAPMEI — Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empre-

sas e ao Investimento;
h) INETI — Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia

Industrial.
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Artigo 3.o

Substituição dos membros

1 — Os vogais efectivos podem, em caso de impedimento, ser subs-
tituídos pelos vogais suplentes das respectivas entidades mencionadas
no artigo 2.o

2 — A substituição dos vogais efectivos deve ser transmitida ao
presidente, através o Secretariado Técnico na Direcção-Geral da
Indústria, com uma antecedência mínima de vinte e quatro horas.

3 — O presidente da CPC deverá indicar, de entre os vogais efec-
tivos, o seu substituto para efeitos de eventuais ausências e impe-
dimentos.

Artigo 4.o

Agregação de especialistas

1 — A CPC pode agregar outros elementos sempre que as cir-
cunstâncias o justifiquem, quer fazendo parte de grupos técnicos de
apoio de contrapartidas, quer fazendo parte de grupos de apoio à CPC.

2 — Os elementos dos grupos de apoio à CPC referidos no número
anterior, cuja indicação será solicitada a entidades representadas ou
não na CPC ou organizações externas à Administração, nomeada-
mente associações empresariais, terão como funções assistir a CPC
sobre aspectos específicos e pontuais relacionados com oportunidades
tecnológicas, produtivas ou de mercados, assim como apoiar o Secre-
tariado Técnico nas funções referidas nas alíneas b) e e) do n.o 2
do artigo 8.o

3 — A participação dos peritos integrantes dos grupos de apoio
à CPC nas reuniões da Comissão só terá lugar quando solicitado
pela Comissão e desde que tal se justifique face à natureza dos assuntos
tratados, não tendo os mesmos direito a voto.

Artigo 5.o

Perito coordenador

O presidente poderá no desempenho das suas funções ser assistido
por um adjunto com o estatuto de perito coordenador, que o apoiará
na articulação e coordenação das relações entre a CPC e as associações
empresariais portuguesas, para além de outras entidades, tendo em
vista projectar para o tecido económico nacional um máximo de van-
tagens a partir de oportunidades proporcionadas pelas operações de
contrapartidas.

Artigo 6.o

Atribuições

A CPC tem as seguintes atribuições:

a) Propor, atentas as orientações governamentais para as áreas
de defesa nacional e da indústria, e em função da natureza
e da dimensão do bem ou serviço a adquirir, os domínios
e formas de contrapartidas a privilegiar nos programas dos
processos de aquisição;

b) Propor os termos de referência das contrapartidas a incluir
nos programas dos processos de aquisição;

c) Prestar o apoio técnico necessário às comissões de aquisição,
nomeadamente através de pareceres de avaliação das pro-
postas e de recomendações sobre aprovação ou exclusão das
mesmas;

d) Elaborar a proposta de minuta dos documentos contratuais
relativos a contrapartidas, incluindo eventuais penalizações
para o não cumprimento atempado das contrapartidas a con-
tratar, a celebrar entre a entidade adjudicante/Estado Por-
tuguês e o adjudicatário;

e) Verificar e promover a efectiva execução das contrapartidas
durante a vigência contratual, através de um acompanha-
mento permanente e facilitando a implementação de acções
que tenham em vista a sua concretização atempada;

f) Formular recomendações à entidade adjudicante, indicando
as acções tidas por convenientes, tendo em vista a correcção
de eventuais desvios verificados no acompanhamento;

g) Implementar e gerir o «banco de créditos de contrapartidas»;
h) Indicar o seu representante em cada uma das comissões dos

processos de aquisições, de acordo com o estipulado no Decre-
to-Lei n.o 33/99, de 5 de Fevereiro;

i) Fazer as recomendações que julgar pertinentes sobre questões
ligadas a contrapartidas, mesmo que fora do âmbito de um
concurso específico.

Artigo 7.o

Princípios e parâmetros

Ficam, através do presente Regulamento, estabelecidos os seguintes
parâmetros e princípios básicos:

a) Parâmetros de definição de prioridades relativas às con-
trapartidas;

b) Princípios gerais para os termos de referência das con-
trapartidas;

c) Parâmetros básicos a observar na avaliação das propostas de
contrapartidas, incluindo a sua tradução numa metodologia
de avaliação;

d) Valor acrescentado nacional.

A definição destes parâmetros e princípios encontra-se estabelecida
no anexo I a este Regulamento.

Artigo 8.o

Secretariado técnico

1 — A Comissão Permanente de Contrapartidas é assistida no
desempenho das suas funções por um secretariado técnico, constituído
por pessoal da Direcção-Geral da Indústria e funcionará nas suas
instalações, podendo também, por decisão da Comissão, integrar ele-
mentos de outras entidades.

2 — Ao secretariado técnico incumbem as seguintes funções:

a) Acompanhar, apoiado pelos grupos técnicos de apoio de con-
trapartidas, as operações de contrapartidas em execução e
manter actualizado o seu registo;

b) Assistir a CPC, com o apoio dos grupos técnicos de apoio
de contrapartidas e grupos de apoio à CPC, na identificação
das oportunidades para a economia portuguesa, que possam
ser potenciadas por contrapartidas a negociar no âmbito dos
processos de aquisição de equipamento de defesa por parte
do Governo Português;

c) Assistir a CPC na manutenção das bases de dados e dos fluxos
informativos relevantes para desempenho das suas atribui-
ções, com o apoio dos grupos técnicos de apoio de con-
trapartidas;

d) Assistir o funcionamento dos grupos técnicos de apoio de
contrapartidas e grupos de apoio à CPC;

e) Assistir a CPC na gestão técnica e administrativa do banco
de créditos de contrapartidas, designadamente propondo,
após parecer do grupo técnico de apoio de contrapartidas
ou do grupo de apoio à CPC, quando aplicável, as operações
a ser objecto de registo e assegurando o controlo das mesmas;

f) Assegurar à CPC o apoio técnico requerido para elaboração
dos instrumentos contratuais de suporte às operações de
contrapartidas;

g) Efectuar e manter actualizada a contabilidade e o controlo
orçamental dos recursos financeiros afectos ao funcionamento
da CPC;

h) Assegurar e manter actualizado o arquivo e expediente admi-
nistrativo da CPC, incluindo a elaboração de actas, respectiva
tramitação e distribuição de documentação relevante aos
membros da CPC e seus grupos de apoio.

Artigo 9.o

Grupos técnicos de apoio de contrapartidas

1 — A CPC será apoiada no desenvolvimento das suas funções por
grupos técnicos de apoio de contrapartidas, a constituir por cada pro-
cesso de aquisição.

2 — Os elementos dos grupos técnicos de apoio de contrapartidas
referidos no número anterior serão designados de entre as entidades
que compõem a CPC, podendo ou não coincidir com os seus vogais.

3 — Os grupos técnicos de apoio de contrapartidas terão como
funções:

a) Avaliar as contrapartidas propostas em cada processo de aqui-
sição, a partir da identificação das oportunidades para a eco-
nomia portuguesa;

b) Apoiar o secretariado técnico no desempenho das funções
referidas nas alíneas a), b), c) e e) do n.o 2 do artigo 8.o;

c) Assistir o representante da CPC nas comissões de processos
de aquisição;

d) Acompanhar todos os processos de aquisição desde a pre-
paração dos elementos necessários ao seu lançamento, pas-
sando pela avaliação da execução, até ao seu encerramento.

Artigo 10.o

Coordenação CPC — comissões dos processos de aquisição

1 — O grupo técnico de apoio de contrapartidas, entre os que vie-
rem a ser constituídos para apoiar a comissão de cada processo de
aquisição, nos termos do n.o 4 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 33/99,
de 5 de Fevereiro, será, por princípio, coordenado pelo respectivo
representante da CPC e observado o disposto no n.o 12 do despacho
conjunto n.o 341/99, de 21 de Abril.
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2 — A representação da CPC referida no número anterior não
impede que outros elementos da CPC possam vir a ser designados
para integrarem as comissões dos processos de aquisição e ou grupo
técnico de apoio de contrapartidas em cada processo de aquisição.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o repre-
sentante da CPC na comissão de cada processo de aquisição é apoiado,
nos assuntos que entender necessários e adequados, nomeadamente
para efeitos de negociação de contrapartidas, pelo respectivo grupo
técnico de apoio.

Artigo 11.o

Convocação

1 — A CPC reunirá mediante convocatória autorizada pelo pre-
sidente, por iniciativa própria ou a pedido dirigido ao presidente (atra-
vés do secretariado técnico) por qualquer dos seus membros.

2 — A convocação será feita com pelo menos cinco dias úteis de
antecedência, acompanhada da agenda de trabalhos, cuja elaboração
é da responsabilidade do presidente, podendo ser proposta por qual-
quer dos vogais.

3 — Em caso de urgência, o prazo referido no número anterior
pode ser reduzido.

Artigo 12.o

Deliberações

1 — A CPC considera-se reunida e poderá deliberar sempre que
se encontrem pelo menos dois vogais (efectivos ou suplentes) nomea-
dos pelo Ministério da Economia e dois vogais (efectivos ou suplentes)
nomeados pelo Ministério da Defesa Nacional, para além do pre-
sidente ou seu substituto.

2 — As deliberações efectuadas com base no indicado no número
anterior e com o número mínimo de membros versarão apenas sobre
os assuntos que constarem da agenda de trabalhos, excepto se os
vogais presentes forem efectivos.

3 — As deliberações da CPC são tomadas por votação maioritária
dos vogais presentes, dispondo o presidente de voto de qualidade.

Artigo 13.o

Orçamento e encargos de funcionamento

1 — A fim de fazer face a eventuais despesas de funciona-
mento — que não correspondam a despesas correntes de apoio logís-
tico e administrativo — da mobilização de meios técnicos e outros
que seja necessário afectar para suporte e acompanhamento de cada
uma das operações de contrapartidas, a Comissão elaborará um orça-
mento anual.

2 — Eventuais despesas a suportar pelas entidades que constituem
a CPC terão de ser previamente aprovadas pelas mesmas, para cons-
tarem dos respectivos orçamentos anuais.

3 — A Direcção-Geral da Indústria assegura o pagamento das des-
pesas em conformidade com o orçamento e planos de trabalho nos
casos em que outro procedimento não for decidido, nomeadamente
como previsto no n.o 2. A Direcção-Geral da Indústria é reforçada
orçamentalmente de acordo com o estipulado pelo orçamento anual.

Artigo 14.o

Controlo de execução e orçamento

1 — O secretariado técnico terá a responsabilidade de elaborar um
relatório trimestral das despesas comprometidas e efectivadas, para
apreciação da Comissão.

2 — Caberá ao grupo técnico de apoio de contrapartidas, em coor-
denação com o secretariado técnico, efectuar um relatório semestral
de cada dossier/contrato, se outra periodicidade menor não for esta-
belecida pela Comissão, em casos específicos que o justifiquem.

Artigo 15.o

Auditorias

1 — Fica prevista neste Regulamento a existência de uma auditoria
anual a incidir sobre os contratos em execução.

2 — Poderá a CPC, se houver justificação para tal, estabelecer uma
periodicidade diferente para a auditoria referida no n.o 1.

Artigo 16.o

Actas das reuniões

1 — De cada reunião será elaborada pelo secretariado técnico, mas
sob responsabilidade do representante da Direcção-Geral da Indústria,
uma proposta de acta, que será enviada aos membros da Comissão
nos cinco dias úteis posteriores à data da realização da reunião.

2 — Qualquer comentário à proposta de acta deverá ser enviado
por qualquer meio escrito no prazo máximo de cinco dias úteis após
a recepção da mesma. Decorrido este prazo, a acta considera-se apro-
vada tacitamente.

3 — A aprovação da acta é efectuada formalmente na reunião
seguinte.

Artigo 17.o

Local das reuniões

As reuniões da CPC realizam-se nas instalações da Direcção-Geral
da Indústria, salvo decisão em contrário, que deverá ser expressamente
comunicada aos membros da Comissão.

Artigo 18.o

Revisão do Regulamento

O presente Regulamento será objecto de revisão no final do 1.o ano
a contar da data de aprovação do mesmo.

Artigo 19.o

Renúncia e substituição do presidente e vogais

A renúncia e substituição do presidente só poderá ter lugar através
de despacho conjunto dos Ministros da Defesa Nacional e da Eco-
nomia. A renúncia e substituição de qualquer dos vogais efectivos
e de qualquer dos vogais suplentes só poderá ter lugar através de
despacho do ministro da respectiva área da entidade a que pertencem.

Artigo 20.o

Extinção da Comissão

A CPC extinguir-se-á por despacho conjunto dos Ministros da
Defesa Nacional e da Economia.

ANEXO I

Parâmetros e princípios dos termos de referência

Neste anexo ao Regulamento Interno da Comissão Permanente
de Contrapartidas (CPC), encontram-se, tal como previsto no artigo 7.o
do referido Regulamento, estabelecidos os seguintes parâmetros e
princípios básicos, que deverão ser tidos como referência, embora
seja de admitir pequenas alterações consoante o tipo de material
a ser adquirido e a que correspondem as contrapartidas.

A) Parâmetros e definição de prioridades relativas
às contrapartidas

1 — O montante de contrapartidas não pode ser inferior a 100 %
do valor das divisas a despender com a aquisição dos bens ou serviços
que deram origem à prestação de contrapartidas. Havendo lugar a
revisão de preços, o montante de contrapartidas a acrescer será fixado
através de contrato adicional de contrapartidas. A soma dos valores
de 100 % do fornecimento e seus adicionais, se os houver, constituirão
o valor com o montante das «contrapartidas obrigatórias». O montante
das contrapartidas em valor superior às «contrapartidas obrigatórias»
constituirão o valor das «contrapartidas suplementares» e estas duas
parcelas somadas constituirão o valor das «contrapartidas totais».

2 — Para cada concurso será estabelecida uma percentagem mínima
do valor das contrapartidas a satisfazer pelos concorrentes que pre-
viamente à adjudicação seja consubstanciada em contratos condicio-
nados àquela adjudicação com os beneficiários portugueses.

3 — A prioridade na análise das contrapartidas propostas deverá
ser dada no estrito cumprimento do disposto no despacho conjunto
n.o 341/99, de 21 de Abril, às indústrias ligadas à defesa, no sentido
da sua crescente participação nas cadeias de valor das mesmas, num
quadro de globalização.

4 — As propostas de contrapartidas deverão ter um nível tecno-
lógico não inferior ao dos bens e ou serviços a adquirir.

5 — As contrapartidas a oferecer serão tanto mais valorizadas
quanto elas possam incluir na sua concretização os seguintes vectores,
apresentados por ordem decrescente de relevância:

i) Acções que permitam a integração de empresas portuguesas
em cadeias de valor, nomeadamente através da participação
conjunta em consórcios que executem programas interna-
cionais;

ii) Acções envolvendo parcerias com empresas portuguesas,
orientadas para os mercados globais, com significativa valo-
rização de recursos humanos de elevada qualificação e de
I&D nacionais;
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iii) Acções visando a articulação produtiva e comercial, que
garanta a penetração em mercados terceiros de elevado poten-
cial e com significativas barreiras à entrada, de empresas por-
tuguesas isoladamente ou em parceria;

iv) Acções visando o reforço da cooperação em matéria de I&D
e eventual contratação de capacidades nacionais, com valo-
rização das orientadas para a utilização industrial de tec-
nologias.

6 — No âmbito das prioridades referidas no número anterior, as
acções podem ser decompostas — mantendo-se a ordem de impor-
tância referida acima — da seguinte forma:

i) Acções que permitam a integração das empresas portuguesas
em cadeias de valor, nomeadamente através da participação
conjunta em consórcios que executem programas interna-
cionais:

a) Subcontratação e partenariado, a longo prazo, utili-
zando capacidades já existentes na indústria nacional;

b) IDE — investimento directo estrangeiro em Portugal
através de joint ventures/cooperação com parceiros
portugueses;

ii) Acções envolvendo parcerias com empresas portuguesas,
orientadas para os mercados globais, com significativa valo-
rização de recursos humanos de elevada qualificação e de
I&D nacionais:

a) Participação, criação e contratação em programas que
representem desenvolvimento tecnológico para a indús-
tria nacional (utilizando I&D nacional juntamente com
tecnologias inovadoras);

b) Participação, criação e contratação de novas capaci-
dades de negócio com base em tecnologias existentes
(utilizando I&D nacional);

iii) Acções visando a articulação produtiva e comercial, que
garanta a penetração em mercados terceiros de elevado poten-
cial e com significativas barreiras à entrada:

a) IDE — investimento directo estrangeiro unilateral em
Portugal;

b) Aquisições pontuais de produtos e serviços à indústria
nacional;

c) Acções específicas de promoção, marketing e interme-
diação, de que resultem novas oportunidades de negó-
cio para a indústria nacional.

7 — Poderão também ser aceites, por ordem decrescente de impor-
tância, e com menor importância do que o definido no n.o 5, con-
trapartidas no âmbito dos seguintes grupos:

a) Transferência de tecnologia (know-how) para uma entidade
nacional não dependente ou controlada pelo fornecedor,
desde que esteja associada a novas oportunidades de negócio
e se garanta o interesse estratégico e efeito estruturante para
a indústria nacional dessa tecnologia e a sua actualidade tec-
nológica a nível internacional. Essa garantia terá de ser ava-
liada pela CPC. Esta transferência de tecnologia será acom-
panhada do respectivo licenciamento e ou autorização, man-
tendo o Governo Português a sua propriedade;

b) Formação, instrução e treino, em Portugal ou no estrangeiro,
para cidadãos portugueses e direccionados para as actividades
produtivas em Portugal, aceites pelas autoridades nacionais.
A CPC terá de analisar e dar o seu aval aos valores propostos,
uma vez tratar-se de uma rubrica com uma forte componente
intangível;

c) Cedência de material e serviços às Forças Armadas Portu-
guesas, considerada de interesse e como tal aceite pela CPC.

8 — Na avaliação das contrapartidas não serão considerados:

a) Projectos cuja descrição seja demasiado vaga ou que indicie
produtos/serviços susceptíveis de inclusão no âmbito dos for-
necimentos previstos no caderno de encargos;

b) Projectos que impliquem outras decisões de envolvimento do
Estado Português em operações com procedimentos inde-
pendentes e autónomos do processo em questão (aquisições
de equipamentos/sistemas de defesa e iniciativas de pri-
vatização);

c) Projectos cujo objecto se considere claramente redundante,
face a actividades em curso ou de manifesto desinteresse para
a parte portuguesa.

B) Princípios gerais para os termos de referência
das contrapartidas

1 — Os termos de referência das contrapartidas a serem incluídos
em qualquer concurso público em que haja lugar a prestação de con-
trapartidas deverão conter o disposto na alínea A), com os ajusta-
mentos de pormenor que a CPC julgue necessário face à especificidade
dos bens e serviços que são objecto do concurso em causa. A ela-
boração destes termos de referência será da responsabilidade da CPC.

2 — Para cada projecto de contrapartidas proposto deverá ser espe-
cificado nomeadamente o âmbito, o montante e respectiva forma de
cálculo devidamente discriminada e justificada, o prazo de execução,
as empresas envolvidas e sua relação com o concorrente e a base
de entendimento com os parceiros portugueses, designadamente
mediante apresentação de termos de aceitação, de acordos e ou con-
tratos celebrados.

3 — O prazo a estabelecer para cumprimento das contrapartidas
totais não deverá ser superior ao prazo que for estabelecido para
o pagamento da totalidade dos fornecimentos abrangidos no contrato
a celebrar decorrente da adjudicação. Pode no entanto ser considerada
alguma flexibilidade em relação a este prazo, nomeadamente em rela-
ção a contrapartidas suplementares, com o consequente alargamento
do prazo estabelecido para o pagamento dos fornecimentos abrangidos
pelos concursos públicos ou através de prestação de garantia bancária
first demand, de montante igual à penalização devida ao Estado Por-
tuguês e calculada de acordo com o n.o 20 desta alínea B).

4 — O contrato de contrapartidas é negociado e celebrado com
o Estado Português obrigatoriamente em simultâneo com o contrato
de adjudicação de que é objecto o concurso público em causa. A
condução do processo de negociação é da responsabilidade da comis-
são do processo de aquisição, que inclui um membro da CPC designado
para o efeito. A celebração do contrato de contrapartidas é da res-
ponsabilidade de um organismo que integre a CPC, devendo a minuta
do contrato ser proposta pela CPC. As responsabilidades da CPC
estão devidamente definidas no Regulamento Interno a que respeita
este anexo.

5 — O contrato de contrapartidas será gerido, monitorado e acom-
panhado sob a responsabilidade da CPC durante toda a sua vigência.

6 — A contabilização como contrapartidas de qualquer operação
só terá lugar após comprovada a sua efectivação. Não obstante, caso
a efectivação da contrapartida seja faseada no tempo, admite-se o
fraccionamento da contabilização ao longo do período de execução,
em função das realizações parcelares.

7 — Competirá à CPC garantir, através das entidades nela repre-
sentadas, a verificação de todos os contratos celebrados ao abrigo
do programa de contrapartidas proposto e com o apoio do adju-
dicatário. Para tal a CPC receberá cópia de todos os contratos cele-
brados e devidamente assinalados «Contrato ao abrigo do Programa
de Contrapartidas n.o. . .» e diligenciará, conforme previsto no Regu-
lamento Interno relatórios periódicos de progresso que deverão ser
enviados ao Ministério da Defesa Nacional para consideração em
conjunto com os pagamentos devidos ao adjudicatário.

8 — O adjudicatário aceita o acompanhamento e a fiscalização do
cumprimento das obrigações resultantes do contrato de contrapartidas
a efectuar pela CPC e ou por entidades devidamente mandatadas
por esta para o efeito. O acompanhamento e a fiscalização da rea-
lização das contrapartidas serão efectuados através de visitas aos locais
onde as mesmas se desenvolvam, da verificação dos documentos com-
provativos das transacções, bem como da realização de auditorias
técnico-financeiras aos contratos de contrapartidas.

9 — Cabe igualmente à CPC a proposta de encerramento do con-
trato de contrapartidas e o cálculo das penalizações devidas ao Estado
Português, se as houver, por incumprimento do contrato de contra-
partidas e de acordo com o estabelecido neste anexo.

10 — Independentemente do previsto no parágrafo anterior, o adju-
dicatário obriga-se a demonstrar que executou integralmente o pro-
grama de contrapartidas nos termos e prazos fixados no contrato
de contrapartidas a que se comprometeu e nos termos em que foi
aprovado:

a) Comprovando a conclusão da realização do programa de con-
trapartidas, o qual se deverá efectivar o mais tardar no último
ano em que serão devidos pagamentos ao adjudicatário rela-
cionados com o concurso público, enviando à CPC no prazo
de 60 dias os respectivos documentos comprovativos;

b) Cumprindo os objectivos constantes do programa de contra-
partidas apresentado;

c) Satisfazendo as condições legalmente previstas;
d) Confirmando, aquando de cada pedido de pagamento ao

Ministério da Defesa Nacional, que existe cobertura suficiente
de contrapartidas já realizadas e de acordo com o contrato
de contrapartidas celebrado com o adjudicatário.

11 — O adjudicatário deverá também:

a) Cumprir atempadamente as obrigações legais, nomeadamente
as fiscais, a que esteja vinculado;
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b) Comunicar à CPC qualquer alteração ou ocorrência que possa
comprometer o bom andamento do programa de contra-
partidas;

c) Manter durante a vigência do contrato de contrapartidas um
sistema contabilístico que permita verificar o avanço das con-
trapartidas realizadas com a indústria nacional e de acordo
com as contrapartidas por si propostas;

d) Organizar um processo do qual constarão cópias de todos
os documentos referentes ao programa de contrapartidas,
devidamente numerados e classificados, devendo ser mantidos
durante um prazo mínimo de três anos após a conclusão do
programa de contrapartidas;

e) Não utilizar num determinado contrato de contrapartidas os
montantes de contrapartidas já utilizadas no cumprimento
das obrigações de qualquer outro concurso público;

f) Fornecer todos os elementos que lhe forem solicitados pelas
entidades com competências de acompanhamento, controlo
e fiscalização;

g) Elaborar e enviar à CPC relatórios trimestrais de progresso
acompanhados de cópia de todos os contratos celebrados,
bem como de todos os demais documentos de suporte sobre
a execução e o impacte do programa de contrapartidas na
indústria nacional.

12 — São da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas e
quaisquer despesas e encargos, nomeadamente de ordem fiscal e ou
outros, que resultarem da celebração, cumprimento ou execução do
contrato de contrapartidas. Serão ainda da conta do adjudicatário
todas as despesas judiciais e extrajudiciais, incluindo honorários de
advogado ou solicitador, que a CPC ou qualquer entidade por ela
mandatada, tenha de efectuar para garantia a cobrança de tudo quanto
constitua seu crédito ou da Fazenda Nacional.

13 — O contrato de contrapartidas poderá ser objecto de rene-
gociações nas seguintes circunstâncias [ver igualmente o n.o 3 desta
alínea B)]:

a) Em casos de força maior;
b) Alterações graves e não previsíveis das condições de mercado

ou financeiras que, no entender das partes justifiquem uma
modificação/interrupção dos contratos de contrapartidas ou
do calendário da sua realização;

c) Alteração do objecto do concurso em causa, que implique
a modificação do montante das contrapartidas a preencher.

14 — O valor de cada uma das operações de contrapartidas con-
siderado para efeito de avaliação das mesmas e sua contabilização
na fase de execução será calculado de acordo com os seguintes
princípios:

a) Tratando-se de subcontratação ou de exportação:

1) Nos casos em que o valor acrescentado nacional (VAN)
atinja um valor igual ou superior a 50 % do valor total
do fornecimento, considera-se, para efeitos de contra-
partidas, o valor total desse fornecimento;

2) Nos casos em que o VAN é inferior a 50 % do valor
total do fornecimento e para efeitos de contrapartidas
considera-se somente o valor do fornecimento multi-
plicado pelo VAN obtido (em percentagem);

3) Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, exis-
tindo uma relação comercial entre a empresa portu-
guesa e o cliente anterior à celebração do contrato de
contrapartidas, o montante considerado como base de
cálculo será, em regra, o acréscimo anual relativamente
à média das exportações realizadas nos dois melhores
dos três anos imediatamente anteriores ao ano em
questão;

b) Tratando-se de investimento directo estrangeiro (IDE), o
montante considerado como base de cálculo será o valor do
capital estrangeiro efectivamente investido;

c) Tratando-se de transferência de tecnologia, o montante con-
siderado como base de cálculo será o valor que vier a ser
acordado, caso a caso, tendo por base acordos de pré-en-
tendimento entre o fornecedor da contrapartida e a empresa
receptora da mesma.

15 — Os valores da transferência de tecnologia ou do investimento
directo estrangeiro poderão ser afectados por um factor de ponde-
ração, a acordar caso a caso.

16 — Na definição deste factor de ponderação ter-se-á em conta
o grau de contribuição das operações para o desenvolvimento da eco-
nomia portuguesa, nomeadamente numa óptica de valorização da
indústria, de aumento das exportações e de VAN das mesmas, de
efeito multiplicador noutras actividades a montante ou a jusante e
de emprego qualificado gerado.

17 — Para efeito do disposto nos números anteriores, o VAN será
calculado tal como definido na alínea D) do presente anexo.

18 — Utiliza-se como referência para o que poderá ser aceite como
contrapartida o disposto no despacho conjunto dos Ministros da
Defesa Nacional e da Economia n.o 341/99, de 21 de Abril, tendo
adicionalmente em consideração o disposto na alínea A) do presente
anexo.

19 — Tal como disposto na alínea A) do presente anexo, deverão
ser explicitamente indicadas as contrapartidas a concretizar no âmbito
das indústrias ligadas à defesa.

20 — O incumprimento total ou parcial do contrato de contrapar-
tidas implicará o pagamento ao Estado Português pela outra parte
no contrato de uma penalização, calculada da seguinte forma:

a) Quando as contrapartidas alcançadas no final do prazo de
execução forem superiores às contrapartidas obrigatórias e
inferiores às contrapartidas totais, a penalização a pagar será
igual a 50 % da diferença entre as contrapartidas totais e
as contrapartidas alcançadas;

b) Quando as contrapartidas alcançadas no final do prazo de
execução forem inferiores às contrapartidas obrigatórias, a
penalização a pagar será igual à soma de 50 % das contra-
partidas suplementares mais 100 % da diferença entre as con-
trapartidas obrigatórias e as contrapartidas alcançadas;

c) A penalização calculada poderá ser deduzida aos montantes
devidos ao adjudicatário pela celebração do contrato de for-
necimento a que se refere o concurso público em causa.

21 — Podem ser envolvidos na prestação de contrapartidas sub-
contratantes do adjudicatário ou outras empresas com ele juridica-
mente relacionadas. Contudo, para efeitos do contrato de contra-
partidas a estabelecer com o Estado Português, a outra parte será,
exclusivamente, o adjudicatário dos fornecimentos.

22 — Os projectos enquadráveis nas propostas de contrapartidas
apresentadas pelos participantes não deixarão de ser considerados
quando da avaliação das mesmas, pelo facto da respectiva realização
ter sido iniciada previamente a essa avaliação. Contudo, para que
esses projectos possam ser considerados como contrapartidas, deverão
ser submetidos à aprovação da CPC previamente ao início da res-
pectiva realização.

23 — Considera-se «indústria nacional» relevante para o contrato
de contrapartidas o conjunto de empresas que operam em Portugal
e cuja actividade é a produção de bens ou serviços.

Considera-se «força maior» o facto natural ou situação imprevisível
e inevitável cujos efeitos se produzam independentemente da vontade
ou das circunstâncias próprias das partes e que impeçam a realização
dos objectivos do contrato de contrapartidas, tais como guerras, revo-
luções, insurreições, catástrofes naturais, terramotos, inundações e
incêndios.

24 — Sempre que se suscitem dúvidas quanto à interpretação das
obrigações contratuais de contrapartidas pelos respectivos concorren-
tes ou se gerar um conflito ou diferendo ou se verificar uma situação
de força maior, as partes envolvidas envidarão os melhores esforços
para se porem de acordo ou resolverem amigavelmente as divergências
ou litígios. Caso não seja possível a obtenção de uma solução amigável
e negociada, é de admitir recurso à cláusula arbitral ou ao compromisso
em árbitros como alternativa prévia à sujeição à lei portuguesa e
aos tribunais das comarcas de Lisboa, tal como estipulado no n.o 14.o
do despacho conjunto n.o 341/99, de 21 de Abril.

C) Parâmetros básicos a observar na avaliação das propostas
de contrapartidas, incluindo a sua tradução numa metodologia

de avaliação

1 — As contrapartidas deverão ser avaliadas com base nos parâ-
metros de definição de prioridades relativas às contrapartidas como
disposto no presente anexo.

2 — A partir das prioridades estabelecidas deverão ser atribuídos
pesos a cada um dos critérios de avaliação das propostas, sempre
de acordo com as prioridades já indicadas.

3 — Com base nesses pesos, dever-se-á obedecer a condições gerais
de não enviezamento da avaliação, independentemente do número,
valor ou distribuição das propostas pelos vários critérios de avaliação,
que não resultem exclusivamente das diferenças inerentes aos pesos
atribuídos a cada um dos critérios de avaliação.

4 — Cada proposta de contrapartidas, para cada uma das acções
já indicadas por ordem de prioridade, deverá ser avaliada, através
da atribuição de uma nota, de acordo com dois critérios básicos: qua-
lidade e credibilidade/capacidade de concretização das propostas.

5 — No sentido de dar uma prioridade e destaque às contrapartidas
no âmbito das indústrias ligadas à defesa, deverão as contrapartidas
ser avaliadas independentemente do sector industrial a que se dirigem,
sendo de prever, no entanto, uma bonificação aos pesos caso se esteja
no âmbito das indústrias ligadas à defesa.
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D) Valor acrescentado nacional

Para efeito do disposto no n.o 17, alínea B), deste anexo, o VAN
será calculado através da fórmula:

VAN=VAB+Fornecimentos nacionais

ou, em termos percentuais:

VAN=VAB+Fornecimentos nacionais×100
Valor de vendas, ex-works

sendo que consideram-se «fornecimentos nacionais» a soma dos mon-
tantes de materiais, componentes e serviços de origem nacional resul-
tantes de um programa de contrapartidas iniciado pelo adjudicatário.

O método de cálculo do valor acrescentado bruto (VAB) será o
somatório das seguintes parcelas do Plano Oficial de Contas (POC):

1) Rendas e alugueres (62 219) (*);
2) Impostos directos (632);
3) Despesas com pessoal (64);
4) Amortizações e integrações (66);
5) Provisões de exercício (67);
6) Despesas financeiras (681);
7) Provisões para impostos sobre lucros (86);
8) Resultados líquidos (88).

(*) Não inclui as rendas de leasing relativas a investimentos para
os quais o contrato de leasing estabelece opção de compra irrevogável.

ANEXO II

Banco de créditos de contrapartidas

Este anexo ao Regulamento Interno da Comissão Permanente de
Contrapartidas (CPC) diz respeito aos aspectos enquadradores do
banco de créditos de contrapartidas a que se refere a alínea g) do
artigo 6.o «Atribuições» do Regulamento Interno da CPC.

Banco de créditos de contrapartidas

1 — A constituição de um banco de crédito de contrapartidas tem
como objectivo permitir a um potencial fornecedor o início da rea-
lização de actividades de contrapartidas previamente à assinatura com
o Ministério da Defesa Nacional de um eventual contrato de for-
necimento, bem como a sua contabilização e utilização em eventuais
futuros fornecimentos.

2 — As operações a contabilizar no banco de créditos de contra-
partidas apenas podem consistir em acções de significativo impacte
industrial e de elevado conteúdo tecnológico, carecendo obrigato-
riamente de aprovação prévia à respectiva realização por parte da
CPC, após análise de acordo com os parâmetros e princípios básicos
constantes do anexo I.

3 — Os créditos de contrapartidas não utilizados expiram cinco anos
após a data da sua aprovação pela CPC e não podem consequen-
temente ser utilizados para responder a subsequentes obrigações de
contrapartidas.

4 — Em princípio, para que um crédito de contrapartidas possa
ser inscrito no banco de créditos de contrapartidas, o seu valor terá
de atingir no mínimo 1 milhão de euros.

5 — Os pedidos de contabilização e alocação de créditos de con-
trapartidas devem ser submetidos à aprovação da CPC durante o
ano a que diz respeito a respectiva operação e conter todos os ele-
mentos necessários à sua apreciação, de acordo com o modelo a apro-
var pela CPC.

Esta analisará os pedidos de créditos e no prazo de três meses
após a sua recepção informará o requerente do valor e da data do
registo.

6 — Os créditos de contrapartidas constantes do banco de créditos
destinam-se a ser utilizados no cumprimento de eventuais obrigações
de contrapartidas em concursos futuros por parte da empresa a favor
da qual foram contabilizados ou por parte de empresas pertencentes
ao mesmo grupo económico ou com ele juridicamente relacionadas,
desde que essa transferência obtenha autorização prévia da CPC.

7 — É condição da utilização referida no número anterior a veri-
ficação do correcto cumprimento das operações no banco de créditos,
atestado pela CPC no contexto da função de acompanhamento que
lhe compete.

8 — Qualquer diferendo relativo à contabilização dos créditos de
contrapartidas será resolvido por consulta entre as partes e em última
instância pelos Ministros da Economia e da Defesa Nacional.

9 — A existência de um banco de créditos de contrapartidas não
dispensa as empresas do cumprimento de quaisquer procedimentos
ou condições gerais constantes de programas de concursos públicos
ou de qualquer outra forma de negociação de fornecimentos à Repú-
blica Portuguesa a que as mesmas se candidatem.

10 — A existência de um banco de créditos de contrapartidas não
afectará as decisões relativas a futuras aquisições de material destinado

às Forças Armadas, não concedendo direitos a qualquer potencial
fornecedor de reclamar indemnizações por parte da República
Portuguesa.

11 — No demais, os créditos de contrapartidas obedecem às regras
gerais estabelecidas para as contrapartidas.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 11 267/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante geral de 3 de Julho de 2000 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, com
a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99,
foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade, os soldados
de infantaria abaixo indicados desta Guarda, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde 2 de Julho de 2000:

740267, João Miguel Cid da Trindade, da Brig.a 3.
746082, Augusto Alves Paulino, da Brig.a 4.
736223, José Roberto Moreira, da Brig.a 4.
716115, Viriato dos Santos Romaris, da Brig.a 4.
736106, Afonso Fernando Carvalho, da Brig.a 4.
746100, Manuel Afonso Ferreira, da Brig.a 4.
710123, Manuel da Assunção Teixeira, da Brig.a 4.
746125, António Luís Faustino, da Brig.a 5.
740040, Orlando Ferreira Queirós, da BTrânsito.
736018, José Manuel Mendes Mendonça, da BFiscal.
746172, José Francisco Félix Amaro, da BFiscal.
746169, Marcelino da Silva Ramos, da BFiscal.
716124, João Marques Branco, da BFiscal.
736036, Joaquim Lopes dos Santos Neto, da BFiscal.

4 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 11 268/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o general
comandante geral de 9 de Fevereiro de 2000 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de
Tm/Expl. n.o 746033, Fernando do Adro Barreira dos Santos, da Bri-
gada Fiscal, desta Guarda, contando a antiguidade e vencimento do
novo posto desde 2 de Julho de 2000.

4 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 11 269/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante geral de 4 de Julho de 2000 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, com
a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99,
foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade, os soldados
abaixo indicados desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos
do novo posto desde 2 de Julho de 2000:

INF 746011, Carlos Faria Flores, da Brig.a 3.
INF 740016, António Amaro Roque Marques, da Brig.a 3.
INF 736079, João da Silva Freitas, da Brig.a 4.
INF 736111, Artur Guilherme Estáquio, da Brig.a 4.
INF 730207, António Manuel Pinheiro, da Brig.a 4.
INF 730203, Manuel Joaquim Bártolo, da Brig.a 4.
INF 746108, Augusto do Espírito Santo Moura, da Brig.a 4.
INF 746121, Norberto dos Santos Silva, da Brig.a 4.
INF 746104, Adriano Augusto Pires Quintas, da Brig.a 4.
INF 710124, Alcino Guedes Teixeira, da Brig.a 4.
INF 736232, António Joaquim Carneiro, da Brig.a 4.
INF 750603, Fausto Lourenço Batista, da Brig.a 5.
TM/EXPL. 746032, José Henrique Carneiro, da BFiscal.
INF 736165, Manuel Caldeira Garcia, da BFiscal.
INF 746165, António Carrasco Machado, da BFiscal.
INF 746057, Amílcar Francisco Gomes Rosado, da BFiscal.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.
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Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 11 270/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Junho
de 2000 do governador civil do distrito da Guarda:

Maria Teresa Reigado Marques Madeira, auxiliar de limpeza do qua-
dro de pessoal do Governo Civil do Distrito da Guarda — reclas-
sificada na categoria de auxiliar administrativo, ao abrigo do dis-
posto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
determinando a transição para a nova categoria, para o índice 118,
escalão 1, a ocupação do lugar vago existente no quadro de pessoal
deste Governo Civil, aprovado pela Portaria n.o 290/87, de 8 de
Abril, ficando ainda exonerada da categoria anterior a partir da
data de aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

Aviso n.o 11 271/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Junho
de 2000 do governador civil do distrito da Guarda:

Maria de Lurdes Monteiro Videira, auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal do Governo Civil do Distrito da Guarda — reclassificada
na categoria de auxiliar administrativo, ao abrigo do disposto no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, deter-
minando a transição para a nova categoria, para o índice 118, esca-
lão 1, a ocupação de um lugar a aditar automaticamente ao quadro
de pessoal deste Governo Civil, aprovado pela Portaria n.o 290/87,
de 8 de Abril, ficando ainda exonerada da categoria anterior a
partir da data de aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Despacho n.o 14 502/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Julho de 2000:

Maria do Carmo Mangerona Ruivo Mourato — exonerada, a seu
pedido, do cargo de secretária do gabinete de apoio pessoal do
governador civil, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000, nos
termos do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19
de Novembro.

1 de Julho de 2000. — O Governador Civil, João Galinha Barreto.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 11 272/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3
de Julho de 2000:
Maria Clarisse Afonso Figueira, Vasco Bruno Val-Flores de Sousa

França, José Duarte Mateus Beatriz, Paulo Jorge da Costa Simões
e Maria de Fátima Ferreira Simões Rosa Pires, assistentes admi-
nistrativos do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e
regionais do Serviço Nacional de Bombeiros — nomeados, prece-
dendo concurso, assistentes administrativos principais do mesmo
quadro de pessoal, considerando-se exonerados dos lugares ante-
riores a partir da data da aceitação dos novos lugares. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim Rebelo
Marinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 14 503/2000 (2.a série):
Joaquim Antão Travanca Capucho — requisitado à Inspecção-Geral

do Ambiente, ao abrigo do disposto no artigo 1.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, e na sequência da anuência
concedida pelo inspector-geral do Ambiente, a fim de desempenhar
as funções de administrador na AMARSUL — Valorização e Tra-
tamento de Resíduos Sólidos, S. A.

O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Julho
de 2000.

4 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 23/2000. — Mediação voluntária de
conflitos. — O Código dos Valores Mobiliários consagra, entre os
meios a afectar pela Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
para promoção e protecção dos interesses dos investigadores, a orga-
nização de um serviço de mediação de conflitos destinado à com-
posição de litígios privados na área do mercado de valores mobiliários
(artigos 33.o e 34.o).

O presente regulamento consagra um conjunto de procedimentos
que permitem adaptar às especificidades dos litígios nesta área um
novo modelo de resolução não judicial de conflitos. Este modelo
baseia-se exclusivamente na busca de um acordo entre os interessados,
mediante o auxílio de um terceiro imparcial, e caracteriza-se pela
celeridade e informalidade dos procedimentos.

Envolvendo partes entre as quais poderá existir um desnível acen-
tuado de conhecimentos e experiência, o regulamento complementa
os serviços de apoio ao investigador já desenvolvidos pela CMVM,
como a prestação de esclarecimentos, a disponibilização de infor-
mação, a difusão de acções de formação, a edição de publicações
e a recepção e resolução de reclamações e queixas, devendo a media-
ção ser tão flexível quanto as partes o desejem e acordem.

A intervenção da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
traduz-se na disponibilização dos seus serviços e na nomeação de
um mediador que seja tecnicamente qualificado, a quem competirá
praticar todos os actos que repute convenientes para obter, por con-
senso, a satisfação patrimonial dos lesados, com a consequente extin-
ção do conflito.

Devendo este processo contribuir para a pacificação de conflitos,
não poderia ser esquecida a possível ocorrência de conflitos de massa.
Por isso se permite que o mediador agregue e trate conjuntamente
pedidos que lhe dirijam pessoas com interesse idênticos homogéneos,
sem prejuízo da intervenção, a título principal ou acessório, de asso-
ciações de defesa dos investidores.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 34.o do Código
dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 486/99, de
13 de Novembro, e na alínea n) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 473/99,
de 8 de Novembro, o conselho directivo da Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários, ouvido o conselho consultivo, aprova o
seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Procedimento de mediação

1 — O procedimento de mediação voluntária de conflitos emer-
gentes de relações que envolvam valores mobiliários, e em que uma
das partes seja considerada investidor não institucional, pauta-se pelos
princípios consignados no artigo 34.o do Código dos Valores Mobi-
liários e pelo disposto no presente regulamento.

2 — No âmbito do procedimento, o mediador designado pelo con-
selho directivo promove as diligências que, em cada caso e dentro
dos limites da lei vigente, repute mais adequadas à obtenção do acordo
entre as partes.

Artigo 2.o

Pedido de mediação

1 — O procedimento de mediação voluntária de conflitos inicia-se
mediante solicitação expressa de investidor não institucional ou de
associação de defesa dos investidores, dirigida à CMVM, em que
se descreva o objecto do litígio, a pretensão e os seus fundamentos
e a entidade ou entidades visadas.

2 — O pedido de mediação contém a identificação e o domicílio
do requerente, devendo ser assinado pelo próprio ou por repre-
sentante.

3 — Depois de recebido o pedido de mediação, o conselho directivo
da CMVM designa um mediador para cada caso sujeito a mediação.

4 — Caso a caso, o mediador pode acordar com as partes envolvidas
na mediação a adopção de regras procedimentais a que estas livre-
mente se vinculam, sob pena de extinção do procedimento em caso
de incumprimento.

Artigo 3.o

Aceitação da mediação

1 — O pedido de mediação voluntária é notificado à entidade ou
entidades visadas, que comunica ao Serviço de Mediação de Conflitos
se aceita participar no respectivo procedimento.

2 — Na falta de resposta da entidade visada, o Serviço de Mediação
de Conflitos solicita uma resposta em prazo razoável, findo o qual
comunica ao requerente que o pedido não foi aceite.
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3 — Nos casos de manifesta improcedência das pretensões do
requerente, ou do seu não enquadramento no âmbito da mediação,
o Serviço de Mediação de Conflitos comunica-lhe fundamentadamente
a sua indisponibilidade para administrar o procedimento.

Artigo 4.o

Mediação multilateral

1 — Sempre que o Serviço de Mediação de Conflitos verifique que
se lhe dirigiram pessoas com interesses homogéneos aos das partes
em procedimento de mediação pendente, pode, mediante a expressa
aceitação destas, comunicar àquelas a existência do procedimento e
a possibilidade de nele intervirem em prazo que fixará.

2 — Podem também ser objecto de mediação multilateral os casos
em que, antes de iniciado o procedimento, se verifique a existência
de várias partes com interesses homogéneos.

Artigo 5.o

Audiência dos interessados

1 — Aceite a mediação, o mediador nomeado procede à audição
das partes, a fim de averiguar desde logo da possibilidade de acordo
prévio ou de sistematização de uma agenda da mediação.

2 — Entendendo o mediador ser possível a obtenção de consenso
através de contactos informais com as partes, pode prescindir de as
reunir.

Artigo 6.o

Extinção do procedimento

1 — O procedimento de mediação extingue-se sempre que qualquer
das partes comunique ao mediador a desistência da mediação, ou
sempre que este verifique fundadamente a impossibilidade da pro-
dução de um acordo.

2 — O procedimento de mediação termina com a transacção entre
as partes ou, independentemente de qualquer transacção formal,
quando a pretensão do requerente seja satisfeita.

Artigo 7.o

Resultado da mediação e responsabilidade do agente

O resultado do procedimento de mediação não exclui a respon-
sabilidade em que os respectivos agentes possam incorrer a outro
título, salvo no domínio da responsabilidade civil, mas será nesse caso
tido em consideração de acordo com a legislação aplicável.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia posterior ao da
sua publicação no Diário da República.

5 de Julho de 2000. — O Conselho Directivo: Fernando Teixeira
dos Santos, presidente — Luís Lopes Laranjo, vice-presidente.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 11 273/2000 (2.a série). — Por despacho
da subdirectora-geral de 3 de Julho de 2000, no uso dos poderes
delegados e subdelegados:

Maria do Rosário Costa Parreira Martins, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património — nomeada definitivamente técnica superior de
1.a classe na mesma carreira e no mesmo quadro de pessoal, pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data da assinatura do
termo de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso (extracto) n.o 11 274/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 19 de Maio de 2000:

Licenciado Manuel Ramos Brás, técnico superior principal de infor-
mática do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo — requisitado, com a mesma cate-
goria, no quadro de pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a
partir de 1 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Rectificação n.o 1940/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 150,
de 1 de Julho de 2000, a p. 11 157, rectifica-se que onde se lê «Maria
da Graça de Albuquerque Sacadura Castelino e Alvim» deve ler-se
«Maria da Graça de Albuquerque Cabral de Sacadura Castelino e
Alvim».

5 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Instituto de Informática

Aviso n.o 11 275/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 3 de Julho de 2000:

Luís Eduardo de Moura Tavares, assessor informático do quadro de
pessoal técnico superior de informática deste Instituto — nomeado
coordenador dos projectos SIC, a realizar até ao ano de 2002. (Não
carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de
Contas.)

3 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Aviso n.o 11 276/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da directora-geral do Comércio e da
Concorrência de 21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno de acesso geral, para o provimento de uma vaga de assessor,
da carreira técnica superior, área funcional de apoio jurídico, do qua-
dro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, cons-
tante do mapa XI anexo à Portaria n.o 704/87, de 18 de Agosto, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelas Portarias n.os 39/88,
123/90, e 898/95, respectivamente, de 21 de Janeiro, 16 de Fevereiro
e 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto, caducando a validade com o preen-
chimento do lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 50/98,
de 11 de Março, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, no âmbito das ciências jurídicas, exigindo um elevado
grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim
como o domínio de questões jurídicas nas áreas de competência da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e possuam licenciatura em Direito.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, sendo o vencimento o fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

7 — O método de selecção a utilizar no presente concurso será
a avaliação curricular que incluirá a apreciação e discussão do currículo
profissional do candidato, em concurso de provas públicas.

7.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação do referido método de selecção, que será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — São obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;
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b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral do Comércio
e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência, sita na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, 1069-041, Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone e número e data do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri, se devidamente comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98.

8.1 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas;

b) Declaração devidamente actualizada e autenticada do serviço
da qual conste de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço quantitativa nos anos relevantes para efeito de
concurso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — É dispensável a apresentação do documento indicado na alí-
nea d) do n.o 8.1 do presente aviso aos funcionários do quadro da
ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, caso conste do respectivo
processo individual, devendo tal facto ser expressamente referido no
respectivo requerimento de admissão a concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão, exigidos no presente aviso, implica a exclusão
dos candidatos nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados no prazo de entrega das candidaturas (n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Matilde Maria Arriaga Lema Monteiro
Pinheiro, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Monteiro Gonçalves Neto Telo, assessora
principal, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Dr. António José Caeiro da Motta Veiga, assessor principal.

Vogais suplentes:

Dr. Primo José Carapeto Simões das Neves, assessor
principal.

Dr. Mário Simões, assessor principal.

29 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 11 277/2000 (2.a série). — Rectificação ao aviso
n.o 10 787/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 154, de 6 de Julho de 2000,
a p. 11 388, rectifica-se que onde se lê «escalão 1, índice 120» deverá
ler-se «escalão 1, índice 123».

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 11 278/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional de 7 de Julho de 2000:

Laudelino Américo Torres Ribeiro, estagiário da carreira técnica supe-
rior de informática — nomeado definitivamente técnico superior
de informática de 2.a classe do quadro da Direcção Regional da
Economia de Lisboa e Vale do Tejo, ficando posicionado no esca-
lão 1, índice 450. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano dos
Santos.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Rectificação n.o 1941/2000. — Dado ter saído incorrecta a desig-
nação da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, no des-
pacho (extracto) n.o 12 165/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril» deve
ler-se «Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril».

29 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Eunice
Rute Gonçalves.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1003/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José Esteves Mateus Ribeiro, assessor do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Energia, a exercer funções dirigentes no cargo
de chefe de divisão naquela Direcção-Geral, reúne os requisitos neces-
sários para acesso à categoria de assessor principal e requereu a criação
do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Energia, apro-
vado pela Portaria n.o 804/93, de 7 de Setembro, um lugar de assessor
principal da carreira técnica superior, área funcional de organização,
gestão, planeamento e contencioso, a extinguir quando vagar.

5 de Junho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 279/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 4 de Julho de 2000 do secretário-geral-adjunto,
proferido no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso, com
vista ao provimento de uma vaga na categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior de arquivo do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 21/2000, de 25 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar mencionado, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
constantes dos seguintes diplomas: Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro; Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro; Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher incumbe gene-
ricamente: estabelecer e aplicar critérios de gestão de documentos,
avaliar e organizar a documentação de fundos públicos e privados
com interesse administrativo, probatório e cultural, tais como docu-
mentos textuais, cartográficos, áudio-visuais e legíveis por máquina,
de acordo com sistemas de classificação que define a partir do estudo
da instituição produtora da documentação; orientar a elaboração de
instrumentos de descrição da documentação, tais como guias, inven-
tários, catálogos e índices; apoiar o utilizador, orientando-o na pes-
quisa de registos e documentos apropriados; promover acções de difu-
são, a fim de tornar acessíveis as fontes e executar ou dirigir os tra-
balhos tendo em vista a conservação e o restauro de documentos.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade e a remuneração fixada nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e respectivas actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários, com licenciatura adequada e especialização
em Ciências Documentais, na dominante de Arquivo, que, até ao
termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, reúnam
as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, podendo ser complementado por entrevista
profissional de selecção, caso o júri assim o entenda.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resulta
da classificação obtida na avaliação curricular, ou resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, caso se utilizem os dois métodos de selecção referidos
no n.o 7 do presente aviso, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — Formalização e apresentação de candidaturas — as candida-
turas devem ser formalizadas através de requerimento dirigido ao
secretário-geral-adjunto do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
Praça de Londres, 2, 12.o, 1000-190 Lisboa, podendo ser entregue
durante as horas normais de expediente, na Direcção de Serviços
de Administração de Pessoal, Expediente e Arquivo, no 12.o andar
do mesmo edifício, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 do presente
aviso.

9.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e número de tele-
fone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;

c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mencionando
o número do presente aviso e o número e a data do Diário
da República em que vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri quando devidamente comprovados;

g) Indicação dos documentos entregues com o requerimento.

9.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias que

possui;
c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que decorreram e respectiva duração;

d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
da qual constem a categoria, a natureza do vínculo e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada pelo serviço onde foram exercidas as
funções referidas na alínea anterior, na qual se descrevam
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos dos factos por si referidos.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

12 — Publicitação das listas:
12.1 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso será afixada

na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal, Expediente
e Arquivo da Secretaria-Geral, sita na Praça de Londres, 2, 12.o,
Lisboa.

12.2 — A divulgação da lista de classificação final do concurso será
feita nos termos da alínea a) ou b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, consoante o caso.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Amélia Ribeiro Cardoso, chefe
de divisão da Secretaria-Geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Ângela Nunes Alves Lobato, chefe de
divisão da Secretaria-Geral.

Licenciada Maria Filomena Martins Moreno de Andrade,
assessora principal do quadro da Secretaria-Geral.

Vogais suplentes:

Licenciada Marília Adelaide Guedes Mateus da Costa Alves,
técnica superior principal do quadro da Secretaria-Geral.

Licenciada Maria Nunes, chefe de divisão da Secreta-
ria-Geral.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino Bento
Coelho.

Rectificação n.o 1942/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho
de 2000 a p. 9668, no despacho n.o 11 594/2000 (2.a série), onde se
lê «Rosália Maria Lopes de Jesus Lopes» deve ler-se «Rosália Maria
Lopes de Jesus Rosa».

29 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino Bento
Coelho.
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Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 14 504/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Julho de 2000:

Domingos Gonçalves Carvalho, carpinteiro do grupo de pessoal ope-
rário qualificado do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa — pro-
movido, precedendo concurso, à categoria de carpinteiro principal.

Jorge Manuel Carvalho e Cunha, canalizador do grupo de pessoal
operário qualificado do quadro de pessoal da Casa Pia de Lis-
boa — promovido, precedendo concurso, à categoria de canalizador
principal.

Maria Helena Marques Rosa Neta, Zélia Maria Sobral da Conceição,
Ana Paula Múrias Gomes Santos Lage, Maria Cristina Oliveira
de Sousa Silva, Isabel Maria Jesus Martins, Maria Inês Granito
Fernandes Camacho Valadares, Maria Helena Caetano Guerreiro
Marques e Maria Adelaide Pinto Carvalho Rainho, assistentes
administrativas do quadro de pessoal da Casa Pia de Lis-
boa — nomeadas, precedendo concurso, para a categoria de assis-
tente administrativo principal do mesmo quadro de pessoal.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 11 280/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugares na categoria de consultor jurídico prin-
cipal, da carreira de consultor jurídico. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação do conselho directivo do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais de 28 de Junho
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de dois lugares
de consultor jurídico principal, da carreira de consultor jurídico, do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares anunciados, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
4 — Conteúdo funcional — prestar assessoria técnico-jurídica de

elevado grau de qualificação e responsabilidade de carácter geral,
mas especialmente nas áreas de atribuição do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais, previstas no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 160/99, de 11 de Maio, e patrocinar o Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissionais nas acções judiciais em
que seja parte, com especial incidência nas áreas das suas atribuições.

5 — Requisitos especiais de admissão a concurso — deter a cate-
goria de consultor jurídico de 1.a classe com, pelo menos, três anos
na categoria classificados de Bom.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 160/99, de 11 de Maio.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4, ou em papel contínuo), dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido pelo correio, registado, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

7.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópias dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Leal de Oliveira Esteves, direc-
tor de serviços de Reparação de Riscos Profissionais do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Amaro Rodrigues, chefe de divisão do
Gabinete Jurídico do Centro Nacional de Protecção con-
tra os Riscos Profissionais.

2.o Dr. Virgílio Fernandes, director de serviços de Auditoria
da Direcção-Geral do Orçamento.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Pedro Pires, director de serviços do Depar-
tamento de Certificação e Recuperação de Incapaci-
dades do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.
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2.o Dr. António Lopes Vicente, chefe da Divisão de Atri-
buição de Prestações do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais.

11.1 — Substituição do presidente — o 1.o vogal efectivo substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

4 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Aviso n.o 11 281/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugar na categoria de técnico superior de
1.a classe, da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação do conselho directivo do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais de 28 de Junho
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica superior, da área
de organização, do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
4 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos

especiais são os enunciados na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4, ou em papel contínuo), dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido pelo correio, registado, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

6.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópias dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

6.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

9 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Augusto Francisco Pedroso Ferreira, chefe de
divisão do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Ezequiel Albuquerque Ferreira, assessor principal
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo.

2.o Dr.a Maria Lucília Leal Pires Farias, chefe de divisão
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Luz Campos Loução Patrício Dionísio, técnica
superior de 1.a classe do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais.

2.o Dr.a Maria José Sebastião Prata Augusto Silva, técnica
superior principal do Centro Nacional de Protecção con-
tra os Riscos Profissionais.

10.1 — Substituição do presidente — o 1.o vogal efectivo substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

4 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Aviso n.o 11 282/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugar na categoria de técnico profissional espe-
cialista principal, da carreira técnico-profissional. — 1 — Nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do conselho directivo
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais de
28 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar de técnico profissional especialista principal, da carreira téc-
nico-profissional, da área de avaliação e prevenção de riscos pro-
fissionais, do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Porto.
4 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos

especiais são os enunciados na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4, ou em papel contínuo), dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido pelo correio, registado, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

6.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópias dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

6.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

9 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Engenheiro Manuel Vieira Rodrigues, director de
serviços do Departamento de Avaliação e Prevenção de Riscos
Profissionais do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Fernando Henrique Pinto Ribeiro, técnico
especialista principal do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais.

2.o Maria José Sebastião Prata Augusto Silva, técnica supe-
rior principal do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

1.o Ana Benedita Carachinho Maia Silva, chefe de secção
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

2.o Maria de Fátima Torres Câncio Weber, chefe de secção
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

10.1 — Substituição do presidente — o 1.o vogal efectivo substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

4 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 865/2000. — Por despacho de 19 de Junho de
2000 do vogal do conselho directivo, proferido por delegação:

Maria do Céu Maurício Alves Pereira — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área funcional de contabilidade, gestão
financeira e patrimonial, para o quadro de pessoal deste Centro
Regional, com efeitos reportados à data de início de estágio (12
de Fevereiro de 1999), nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com a alínea a)
do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo.
A presente deliberação revoga e substitui a deliberação do conselho
directivo de 9 de Fevereiro de 1999, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 1999. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 11 283/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral da Administração Pública de 7 de Outubro de 1998 e deliberação
do conselho Directivo deste Centro Regional de 22 de Maio de 2000:

Jorge Alberto Simões Ferreira Rodrigues, fiscal de obras do quadro
de efectivos interdepartamentais — integrado no quadro de pessoal



N.o 164 — 18 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 889

deste Centro Regional com a categoria de fiscal de obras,
índice 220/7. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 11 284/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção de 31 de Maio de 2000 e ao abrigo do artigo 28.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar de chefe de secção,
área administrativa, do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela
Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho, e alterado nos termos do n.o 1
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — O presente concurso é válido para a vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Compete genericamente ao chefe de secção orientar, coordenar
e supervisionar as actividades desenvolvidas numa secção adminis-
trativa, executando e fazendo executar todas as acções e tarefas admi-
nistrativas, com especial incidência nas áreas de pessoal, contabilidade,
património e economato, expediente e arquivo.

4 — O local de trabalho situa-se na Delegação do IDICT em Gui-
marães, sita na Avenida do Conde de Margaride Araújo, 822, 1.o,
4814-518 Guimarães.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão aplicável da
respectiva categoria, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse da categoria de assistente administrativo especialista ou de
tesoureiro, em ambos os casos com classificação de serviço não inferior
a Bom.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios objectivos de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção e, bem assim, o
sistema e fórmulas de classificação dos candidatos constam expres-
samente da acta n.o 1, aprovada pelo júri do concurso na sua 1.a reu-
nião, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, resultando esta da média aritmética simples
das classificações obtidas em ambos os métodos de selecção.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciadas no artigo 29.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, expe-
riência profissional, com indicação das funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes perío-
dos, bem como a formação e aperfeiçoamento profissional
relacionados com as áreas funcionais do lugar a prover,
nomeadamente acções de formação, estágios, cursos, semi-
nários e outros, com indicação das entidades promotoras, das
datas em que forem realizados, do tempo (dias ou horas)
da sua duração, devendo ainda ser apresentada a respectiva
comprovação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;

d) Declaração actualizada, devidamente autenticada, da qual
constem, inequivocamente, a existência e a natureza jurídica
do vínculo, a categoria e o tempo de serviço, contado até
ao termo do prazo de admissão das candidaturas, na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço dos
últimos três anos;

f) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

12.1 — As declarações e os documentos referidos nas alíneas d)
e e) do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela
Secção de Pessoal e Assuntos Gerais relativamente aos candidatos
que pertençam ao quadro do IDICT, ficando estes, igualmente, dis-
pensados da apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas b) e c), desde que os mesmos se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual.

13 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700 Lisboa, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Miguel Alexandre de Aguiar Berbereia Costa,
inspector.

Vogais efectivos:

Dr. António Gomes Ferrete, técnico superior de 1.a classe,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. Francisco Correia de Azevedo, inspector técnico prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Dr. João Carlos Bourbon Moreira, inspector técnico prin-
cipal.

Dr.a Leonor Couto Lopes Dias Pereira, inspectora-adjunta
principal.

30 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 14 505/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Algarve do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (IEFP). — Ao abrigo das delegações de com-
petências da comissão executiva do IEFP nos delegados regionais,
de 11 de Janeiro de 1996 e de 2 de Julho de 1997, publicadas no
Diário da República, 2.a série, de 21 de Março de 1996, e de 1 de
Agosto de 1997, subdelego, sem prejuízo do direito de avocação, no
director do Centro de Emprego de Faro, Dr. Júlio Filipe Pires Teixeira
de Sousa, competência para, no âmbito do respectivo Centro, exercer
os seguintes poderes:

1 — No âmbito da gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços da Delegação Regional, com excepção
da correspondência e demais documentos destinados aos órgãos de
soberania e respectivos titulares, às entidades e organismos interna-
cionais, ao Provedor de Justiça, aos tribunais e às confederações patro-
nais e sindicais;

1.2 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços e
outorgar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional, des-
tinados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, micro-computadores, máquinas de escrever
e de calcular;
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1.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado;

1.4 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores, e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato;

1.5 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos;

1.7 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente;

1.8 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
1.10 — Emitir, receber e endossar cheques;
1.11 — Endossar e cobrar vales de correio;
1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes do Centro;
1.13 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados;
1.14 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
1.15 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro de limites
legais;

1.16 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
1.17 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública;
1.18 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse;
1.19 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial;
1.20 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do regulamento do trabalho
suplementar;

1.21 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;

1.22 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar, ou dela resultem maiores encargos para o Instituto;

1.23 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas,
até ao limite de 250 contos por acto;

1.24 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas
médicas que no caso couberem;

1.25 — Propor a atribuição de louvores;
1.26 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verifican-

do-se factos integradores de infracção disciplinar;
1.27 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido;
1.28 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais;

1.29 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.8, 1.9,
1.10 e 1.11 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 3.5
do presente despacho.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros,

previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, e na Portaria
n.o 1038/94, de 25 de Novembro, relativos à aprendizagem e à pré-
-aprendizagem, assinar contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional no âmbito
dos referidos programas e autorizar as despesas decorrentes desses
contratos;

2.2 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

2.3 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada;

2.4 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
e assinar acordos de cooperação no âmbito dos programas de for-
mação-emprego (Portaria n.o 763/99, de 27 de Agosto) e CPC (con-
servação do património cultural), com respeito pelos respectivos regu-
lamentos aprovados, assinando contratos ou outras formas de vin-
culação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e autorizando
as despesas decorrentes desses contratos;

2.5 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação e outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP e autorizar as despesas no âmbito dos seguintes
programas:

Portaria n.o 348-A/98, de 18 de Junho (empresas de inserção);
Portaria n.o 1109/99, de 27 de Dezembro (programa inser-

ção/emprego);
Portaria n.o 476/94, de 1 de Julho (criação do próprio emprego

por subsidiados);
Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio (programas ocupacionais);
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril, e Lei
n.o 47/96, de 3 de Setembro (apoio financeiro à contratação);

Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao
desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigos 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a

12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (arti-

gos 13.o a 16.o);
Apoios à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o a

21.o);

Apoios no âmbito do programa das iniciativas de desenvolvi-
mento local, criado pelo Decreto-lei n.o 34/95, de 11 de Feve-
reiro, e regulamentado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 154/96, com as alterações introduzidas pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 35/97 e Resolução do Conselho
de Ministros n.o 51/98, de 20 de Abril;

UNIVAS (unidades de inserção na vida activa), ao abrigo do
Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto;

Bolsas de formação de iniciativas dos trabalhadores, ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho;

Clubes de emprego, ao abrigo da Portaria n.o 295/93, de 13 de
Março;

Formação profissional especial, ao abrigo do Despacho Norma-
tivo n.o 140/93, de 2 de Junho;

Despacho Normativo n.o 109/86, de 12 de Dezembro (formação
complementar de estagiários);

Apoio à criação do próprio emprego (ACPE), nos termos do
respectivo regulamento aprovado;

Associações de desenvolvimento, postos de informação e pro-
motores de desenvolvimento de recursos humanos e nos termos
dos respectivos regulamentos aprovados;

Decreto-Lei n.o 25/93, de 5 de Fevereiro, com as alterações decor-
rentes do Decreto-Lei n.o 46/95, de 3 de Março, e Decreto-Lei
n.o 31/96, de 11 de Abril;

Portaria n.o 414/96, de 24 de Agosto (programas escolas-oficinas);
Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril, com as alterações introduzidas

pela Portaria n.o 1271/97, de 26 de Dezembro, e Portaria
n.o 814/98, de 24 de Setembro;

Regime de incentivos às microempresas, Portaria n.o 1919/94,
de 21 de Agosto, e Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 57/95, de 17 de Junho, 154/96, de 17 de Setembro, e 35/97,
de 7 de Março.

2.6 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3.o
da Portaria n.o 320/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal — CECA);

2.7 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores, previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares;

2.8 — Decidir sobre o pagamento da comparticipação do IEFP nas
prestações de pré-reforma, prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho;

2.9 — Decidir sobre a concessão dos seguintes apoios financeiros
no âmbito da reabilitação profissional, previstos nos artigos 27.o a
40.o do Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto, assinando contratos
ou outras formas de vinculação assumidas pelo IEFP no âmbito dos
mesmos e autorizando as despesas decorrentes desses contratos;

2.10 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito das medidas especiais de prevenção e combate ao desem-
prego, incluídas na Portaria n.o 1324/93, de 31 de Dezembro, e que
não se encontram especificamente contempladas nos números ante-
riores; inclui a assinatura de contratos ou de outras formas de vin-
culação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e a autorização
das despesas decorrentes dos contratos.
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3 — Notas gerais e finais:
3.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas;
3.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência delegada ou subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva.

3.3 — Para determinação dos limites da competência delegada ou
subdelegada deve ser considerado o somatório dos valores das adju-
dicações ou aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram
dentro de um período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamentos, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros.

3.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

3.5 — As contas bancárias abertas pelos centros de emprego só
poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do Centro, devendo da abertura dessas contas ser dado
conhecimento imediato ao delegado regional.

3.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pela comissão
executiva os actos que a ela se mostrem conformes praticados pelo
subdelegatário até à presente data.

28 de Junho de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 11 285/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 20 de Junho de 2000 do Secretário
de Estado da Justiça, encontra-se aberto concurso para preenchimento
do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Área de actuação — a definida no n.o 3 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 148/93, de 3 de Maio, designadamente analisar e dar parecer
técnico-jurídico sobre questões relacionadas com a identificação civil.

3 — Serviço e local de trabalho — serviços centrais da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, em Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos ao con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura em Direito e experiência comprovada na
área de actuação para a qual foi aberto o concurso.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorada de
0 a 20 valores.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas nos métodos de selecção utilizados, considerando-se não apro-
vados os candidatos que na classificação final obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa
Codex, dele constando os elementos abaixo mencionados:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, telefone, número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, bem como
de todas as demais situações invocadas e que sejam suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas.

11.5 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado não é exigida a apresentação da declaração a que
se refere a alínea a) do número anterior, sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual.

11.6 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final será afixada, para consulta, nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, em
Lisboa, na Avenida de 5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco
Sá Carneiro, 13.
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13 — Composição do júri do concurso:
13.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 6 de Junho de

2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 279/2000 daquela comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Santana Vidigal.
Vogais efectivos:

1.o Licenciada Cristina Maria Rosa Mesquita Fernandes.
2.o Licenciado Luís Filipe de Castilho e Cunha.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Fernando Miranda Dias.
2.o Licenciada Helena de Almeida Esteves.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pela 1.a vogal efectiva.

30 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 14 506/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 21 de Junho de
2000:

Fernando José Miguéis de Almeida, José Armando Matias, José Gue-
des Leandro, Manuel de Sousa, Maria Augusta Rodrigues Cas-
tanheira de Proença, Maria Teresa Saraiva Bello e Mariana Con-
ceição Diogo Silva Dias, trabalhadores da Epac Comercial, Produtos
para Agricultura e Alimentação, S. A. — nomeados, em comissão
e por urgente conveniência de serviço, para exercerem funções nesta
Direcção-Geral. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 14 507/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 29 de Junho de
2000:

Licenciado João Paulo Maia Coelho da Silva, assistente hospitalar,
nomeado provisoriamente no quadro de pessoal dos serviços exter-
nos desta Direcção-Geral — nomeado definitivamente no lugar,
com efeitos a partir de 7 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Rectificação n.o 1943/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho,
a p. 11 437, o aviso n.o 10 815/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Constituição do júri: Presidente, Dr. Artur Fernandes Pereira,
subdirector-geral-adjunto. Vogais efectivos: José Carlos Cardoso Fon-
seca, técnico de polícia de nível 4; Eurico da Fonte Gomes, técnico
de polícia de nível 2. Vogais suplentes: Fernando Maria Sanches,
especialista auxiliar de nível 3; Fernando Augusto Mesquita, operário
qualificado» deve ler-se «Constituição do júri: Presidente, Dr. Artur
Fernandes Pereira, subdirector-geral-adjunto. Vogais efectivos: José
Carlos Cardoso Fonseca, técnico de polícia de nível 4; José António
de Matos Carvalho, técnico de polícia de nível 3. Vogais suplentes:
Joaquim Moreira, motorista de ligeiros; Mário Adriano Janeiro Car-
valho, técnico de polícia de nível 2».

11 de Julho de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 14 508/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento do
Ministério da Justiça de 26 de Junho de 2000:

Licenciada Maria de Fátima Antunes Varela Antunes — nos termos
do disposto na alínea g) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, cessou a 30 de Junho de 2000 as funções
que vinha exercendo como estagiária da carreira técnica superior,

em regime de comissão de serviço, no Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Justiça. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 14 509/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciado José Pedro Fernandes Fonseca, técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do
quadro deste Instituto — nomeado coordenador da equipa do Colé-
gio Navarro de Paiva, em regime de comissão de serviço, com efeitos
a 18 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Junho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 11 286/2000 (2.a série):

Ana Paula Martins Fernandes da Silva, técnica superior principal do
quadro de pessoal da Câmara Municipal do Porto — autorizada
a renovação da requisição com efeitos a partir de 1 de Junho de
2000, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 409/91,
de 17 de Outubro, para exercer funções na Comissão de Coor-
denação da Região do Norte.

28 de Junho de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 510/2000 (2.a série). — Através do Despacho
Normativo n.o 10/96, de 5 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 53, de 2 de Março de 1996, foi traçada uma política
de relacionamento do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas com as organizações de produtores de âmbito
nacional, tendo por objectivo apoiar, através de fundos públicos, a
prestação de serviços de natureza consultiva dessas organizações em
instituições comunitárias.

Posteriormente, através de despacho de 28 de Junho de 1999, nos
termos do n.o 6 daquele despacho normativo, foram fixadas as despesas
elegíveis, identificadas as organizações beneficiárias e definidos os
montantes para o ano de 1999.

Interessa, agora, concretizar a aplicação desta medida para o ano
de 2000, tendo em conta o quadro de disponibilidades orçamentais
do Ministério e o balanço, entretanto efectuado, da aplicação desta
medida em 1999.

Assim, nos termos do n.o 6 do Despacho Normativo n.o 10/96,
de 5 de Fevereiro, determino:

1 — As despesas elegíveis para efeitos deste despacho são as que
foram definidas para o ano de 1999.

2 — As organizações de agricultores beneficiárias, bem como os
montantes atribuídos para o ano 2000, são as que constam do mapa
anexo a este despacho, que dele faz parte integrante.

3 — Os montantes dos subsídios atribuídos às organizações referidas
no número anterior serão suportados pela rubrica 04.02.01-A, inscrita
no orçamento do Gabinete do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

29 de Junho de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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ANEXO

Comparticipação referente a 2000

Organizações de agricultores beneficiários

Valor total
da

comparticipação
(contos)

Associação dos Jovens Agricultores de Portugal
(AJAP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 679

Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP) . . . 39 539
Confederação das Cooperativas Agrícolas (CONFA-

GRI) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 212
Confederação Nacional da Agricultura (CNA) . . . . . . 22 898
Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas

(SETAA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 726

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 054

Direcção-Geral das Florestas

Rectificação n.o 1944/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 1 de Julho
de 2000, a p. 11 176, rectifica-se a listagem n.o 218/2000. Assim, onde
se lê «Manuel de Almeida Dias (a) transita para a categoria de mon-
tador electricista principal — data de 1 de Janeiro de 2000» deve
ler-se «Manuel de Almeida Dias (a) transita para a categoria de mon-
tador electricista principal — data de 1 de Janeiro de 1998».

3 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Declaração n.o 224/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Maio de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 2939/94, de 26
de Julho, foi retirado o reconhecimento como organização de pro-
dutores à CARA — Cooperativa dos Aquicultores da Região do
Algarve, C. R. L., por incumprimento das obrigações impostas pelo
primeiro e segundo travessões do n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento
(CEE) n.o 3759/92, do Conselho, de 17 de Dezembro, que estabelece
a organização comum de mercado dos produtos da pesca e da aqui-
cultura e das obrigações de informação necessárias à avaliação da
actividade da OP previstas no artigo 3.o do Regulamento (CE)
n.o 2939/94.

30 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Leonor Elias.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 14 511/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do director regional do Ribatejo e
Oeste:

Maria Elizete da Costa Jardim Pardo de Oliveira, Maria de Fátima
Garção Ferreira e Ana Maria Fiadeiro de Sousa Falcão Alberty,
técnicas superiores de 1.a classe da carreira de técnico superior
do quadro da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste — nomeadas, mediante concurso, na categoria de técnica
superior principal da mesma carreira e quadro, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000, considerando-se exoneradas do lugar ante-
rior a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 14 512/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do director regional do Ribatejo e
Oeste:

Ana Luísa Ramos Rainho Monteiro, Maria Carolina Paixão Varela
Ribeiro e Carlos Miguel Aleixo Dantas Aveiro, técnicos superiores
de 2.a classe da carreira de jurista do quadro da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeados, mediante con-
curso, na categoria de técnico superior de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000,

considerando-se exonerados do lugar anterior a partir da mesma
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 14 513/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do director regional do Ribatejo e
Oeste:

Francisco Farinho Louro Branco, Ana Maria de Almeida Barata Fer-
nandes, Cândido dos Santos Pereira Batista, Alberto António
Ribeiro Gonçalves, Maria Teresa Brulha Duarte Barbosa, António
Manuel Cortes Correia, Luísa Maria Miranda Reis Duarte e Maria
João Gomes Leitão, técnicos superiores de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste — nomeados, mediante concurso, na categoria
de técnico superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, considerando-se exonerados
do lugar anterior a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 14 514/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 do director regional do Ribatejo e
Oeste:

Teresa da Conceição Paiva de Almeida, técnica superior de 1.a classe
da carreira de jurista do quadro da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste — nomeada, mediante concurso, na
categoria de técnico superior principal da mesma carreira e quadro,
com efeitos a partir da data do despacho, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior a partir da mesma data. Mantém-se a
exercer o cargo de chefe da Divisão de Formação e Gestão dos
Recursos Humanos, em regime de gestão corrente. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 14 515/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

Maria de Fátima Lopes Pardal de Souza Dias, técnica superior prin-
cipal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — autorizada a licença
sem vencimento por 90 dias, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Despacho (extracto) n.o 14 516/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

João Alves de Castro Neto, técnico profissional de 1.a classe da carreira
de agente técnico agrícola — autorizado o reingresso no quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste.

26 de Junho de 2000. — O Director Regional, Artur Eduardo Rosa
Martins Figueiredo Nunes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 14 517/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2000 do subdirector, em substituição, do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Luís Guilherme Marreiros Ribeiro Furtado, programador, da carreira
de programador pertencente ao quadro de pessoal do GPPAA —
promovido, mediante concurso, à categoria de programador prin-
cipal da mesma carreira e quadro, escalão 3, índice 540, consi-
derando-se exonerado do anterior lugar a partir da data da aceitação
do novo lugar. Ao citado provimento foi reconhecida a urgente
conveniência de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da
data do despacho superior.

7 de Julho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 14 518/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2000 do subdirector, em substituição, do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria Luísa Campinos Portugal, técnica superior de informática prin-
cipal da carreira de técnico superior de informática pertencente
ao quadro de pessoal do GPPAA — promovida, mediante concurso
à categoria de assessor informático da mesma carreira e quadro,
escalão 1, índice 690, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir da data da aceitação do novo lugar. Ao citado provimento
foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, produzindo os
seus efeitos a partir da data do despacho superior.

7 de Julho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Aviso n.o 11 287/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se publica que foi afixada
lista de antiguidade do pessoal do quadro do Instituto Nacional de
Intervenção e Garantia Agrícola — INGA reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

6 de Julho de 2000. — A Directora Administrativa, Maria Teresa
Madureira.

Despacho (extracto) n.o 14 519/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Maria de Lurdes Baltazar Nascimento — nomeada para a categoria
de assessor da carreira de engenheiro agrónomo, escalão 1, índice
610. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — A Directora Administrativa, Maria Teresa
Madureira.

Despacho (extracto) n.o 14 520/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Junho de 2000 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Maria Margarida Torres Abreu Jorge da Silva — nomeada para a
categoria de assessora jurídica principal da carreira de consultor
jurídico, escalão 1, índice 710, com efeitos a 23 de Junho de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — A Directora Administrativa, Maria Teresa
Madureira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 14 521/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2000 do vice-presidente do INIA, na qua-
lidade de substituto legal:

Sebastião Teixeira Coelho, Maria Inês Carvalho Martins Carolino,
Renato Nuno Pimentel Carolino, Helena Maria Castro Oliveira
e João Paulo Macedo de Camões, técnicos superiores de 2.a classe
da carreira de engenheiro do quadro deste Instituto — promovidos,
precedendo concurso, a técnicos superiores de 1.a classe da mesma
carreira do quadro deste mesmo Instituto, considerando-se exo-
nerados das funções anteriores a partir da data da aceitação dos
lugares.

Teresa Maria Nogueira Casaca, técnica superior de 2.a classe da car-
reira de engenheiro do quadro deste Instituto, afecta ao quadro
da Direcção-Geral de Veterinária — promovida, precedendo con-
curso, a técnica superior de 1.a classe da mesma carreira do quadro
deste Instituto, considerando-se exonerada das funções anteriores
a partir da data da aceitação do lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel S. Pereira.

Despacho (extracto) n.o 14 522/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2000 do vice-presidente do INIA, na qualidade
de substituto legal:

Dalila Jesus Silva Marques de Oliveira, Isabel Maria dos Santos Pina
Leal Monteiro e Joaquim Francisco de Matos Charas, técnicos pro-
fissionais de 2.a classe da carreira de técnico profissional do quadro
deste Instituto — promovidos, precedendo concurso, a técnicos pro-
fissionais de 1.a classe da mesma carreira do quadro deste mesmo
Instituto, considerando-se exonerados das funções anteriores a par-

tir da data da aceitação dos lugares. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel S. Pereira.

Louvor n.o 347/2000. — Por despacho de 4 de Julho de 2000 do
vice-presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA),
foi autorizada a publicação da proposta de louvor apresentada pelo
responsável da direcção da Estação Nacional de Fruticultura Vieira
Natividade:

«Irá em breve aposentar-se a Maria Genoveva Rocha Alves Rodri-
gues Avelino, chefe de repartição da Estação Nacional de Fruticultura
Vieira Natividade (ENFVN) há mais de 10 anos, corolário de uma
carreira administrativa de mais de 36 anos, sempre ao serviço deste
organismo e dos que o antecederam.

Desde que assumi a responsabilidade pela direcção desta unidade
do INIA, tenho apreciado as suas vincadas qualidades profissionais,
as quais me foram igualmente transmitidas, quer pelo meu assessor
da direcção da ENFVN quer pelos anteriores dirigentes.

Manifestou sempre um elevado interesse pela actividade do orga-
nismo e uma grande lealdade para com a direcção.

Por estas razões e no uso das competências que são atribuídas,
louvo Maria Genoveva Rocha Alves Rodrigues Avelino.»

5 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços de
Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 14 523/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2000 do presidente do Instituto da Vinha
e do Vinho:

João Manuel Abelha Carvalho Fontes e Nélson Artur Duarte Lima,
auxiliares técnicos de laboratório da carreira de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — nomea-
dos, precedendo concurso, técnicos profissionais de 2.a classe da
carreira de técnico profissional de laboratório, ficando posicionados
no escalão 3, índice 210, considerando-se exonerados dos lugares
que ocupam a partir da data da aceitação de nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Despacho (extracto) n.o 14 524/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Vinha e do vinho de 5 de Julho
de 2000:

Eduardo Marques, operador de armazém da carreia de operador de
armazém do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
vinho — nomeado, precedendo concurso, operador de armazém
principal da carreira de operador de armazém, ficando posicionado
no escalão 3, índice 190, considerando-se exonerado do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Despacho (extracto) n.o 14 525/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Vinha e do vinho de 29 de Junho
de 2000:

Carlos Filipe Jorge de Melo, técnico superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
Vinho — nomeado, precedendo concurso, assessor da carreira de
engenheiro, ficando posicionado no escalão 1, índice 610, consi-
derando-se exonerado do lugar que ocupa a partir da data da acei-
tação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Despacho (extracto) n.o 14 526/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 5 de Julho
de 2000:

Maria Manuela Bento Batista e Ana Maria Louro Aires, assistentes
administrativas principais da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — nomea-
das, precedendo concurso, assistentes administrativas especialistas
da carreira de assistente administrativo, ficando posicionadas no
escalão 4, índice 305, considerando-se exoneradas dos lugares que
ocupam a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.
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Despacho (extracto) n.o 14 527/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar:

João Pedro Brazão Montes, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro — nomeado, em regime de substituição, chefe de
divisão de fiscalização vitivinícola I do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho, com efeitos a partir de 29 de Maio de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 14 528/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Orlando Soares Pereira Guimarães, chefe de secção do quadro de
pessoal deste Laboratório Nacional — nomeado, em comissão de
serviço, mediante concurso, chefe de repartição do mesmo quadro,
pelo período de um ano, convertendo-se automaticamente em defi-
nitiva, independentemente de quaisquer formalidades, no seu
termo, considerando-se exonerado da categoria anterior, com efei-
tos reportados a 4 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 11 288/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu o curso de Qualificação
em Ciências da Educação, encontrando-se, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março
1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos
termos do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
valores7.o grupo:

Maria José Barahona Monteiro Gonçalves Simões Franco 13

29 de Junho de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos Almirante Gago Coutinho

Despacho n.o 14 529/2000 (2.a série):

Sílvia Maria Luísa Loulié Cabá, auxiliar da acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, em serviço na Escola E. B.
2.o e 3.o Ciclos do Almirante Gago Coutinho — autorizada a nomea-
ção de encarregada de pessoal auxiliar de acção educativa, em
regime de substituição e por urgente conveniência de serviço, nos
termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 515/99, de 24 de Novembro,
a partir de 22 de Fevereiro de 2000.

9 de Junho de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva, (Assi-
natura ilegível.)

Agrupamento de Escolas da Quinta do Conde

Aviso n.o 11 289/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
dos artigos 93.o e 94.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal
desta escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

12 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
do Carmo Serrote.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 734/2000. — Através do despacho con-
junto n.o 271/98, de 23 de Março, os Ministérios da Educação e da
Saúde formalizaram o compromisso mútuo de fomentarem o desen-
volvimento sustentado do processo de alargamento da Rede Nacional
de Escolas Promotoras de Saúde (RNEPS), sendo cometidas com-
petências ao Programa de Promoção e Educação para a Saúde (PPES)
e à Direcção-Geral da Saúde (DGS) para a definição de modelos
de intervenção adequados à partilha funcional de responsabilidades
de molde a serem potenciados os recursos disponíveis e a serem mobi-
lizados outros parceiros, articulando as acções de nível local e regional,
no respeito pela autonomia e competências dos diversos interve-
nientes.

De acordo com o mesmo despacho conjunto, cabia ao PPES incen-
tivar a participação das escolas da rede, competindo à DGS a dina-
mização das administrações regionais de saúde (ARS) no sentido de
garantirem o apoio por parte dos centros de saúde a estas escolas.

Por forma a assegurar o processo de alargamento, era determinada
a reorganização do Centro de Apoio Nacional da RNEPS (CAN),
bem como a elaboração do respectivo plano de actividades e orça-
mento, e a definição das formas de ligação entre os serviços envolvidos
e as equipas locais, das necessidades de formação, dos modos de
acompanhamento das experiências no terreno e dos tipos e fases de
avaliação.

Assim, tendo em conta:

a) Que a estratégia de alargamento da Rede visa incrementar
e consolidar a promoção da saúde em meio escolar e na
comunidade educativa, enquanto vector prioritário das polí-
ticas nacionais de educação e de saúde, pelas repercussões
que proporciona em termos de desenvolvimento de compe-
tências para o exercício da cidadania e de ganhos em saúde;

b) Que para que o processo de promoção da saúde na escola
se torne efectivo é necessário desenvolvê-lo:

No plano curricular, melhorando a relação entre os con-
teúdos programáticos e a vida, ao nível da escola e do
contexto de sala de aula;

No plano psicossocial, incrementando formas de relacio-
namento positivo intra e interpessoal;

No plano ecológico, assegurando um ambiente físico agra-
dável e seguro;

No plano organizacional, garantindo condições de direcção
e gestão facilitadoras do desenvolvimento do processo;

No plano comunitário, criando uma efectiva dinâmica rela-
cional entre escolas, pais, famílias e organizações locais;

c) A criação da Comissão de Coordenação da Promoção e Edu-
cação para a Saúde (CCPES), de acordo com o despacho
n.o 15 587/99, de 22 de Julho, a qual sucede nos direitos e
obrigações assumidas pelo PPES, designadamente para os fins
estabelecidos no despacho conjunto n.o 271/98, entre os quais
a definição das formas de ligação entre os serviços envolvidos
e as equipas locais;

d) As competências da DGS em matéria de promoção da saúde,
bem como no que se refere à vigilância da saúde infantil
e juvenil e da população e ambientes escolares;

e) O papel operacional dos organismos regionais de ambos os
Ministérios;

f) A necessidade de concretizar e integrar medidas e políticas
de intervenção em determinadas áreas específicas com expres-
são no meio escolar e que requerem o reforço das articulações
intraministeriais;

g) As formas de ligação entre os serviços envolvidos e as equipas
locais, já estabelecidas no âmbito da RNEPS;

h) A necessidade de reajustar a orgânica e a capacidade operativa
da RNEPS.

Determina-se:
1 — Os Ministérios da Educação e da Saúde mantêm a parceria,

formalizada através do despacho n.o 271/98, de 23 de Março, orientada
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a fomentar o desenvolvimento sustentado do processo de alargamento
da Rede Nacional de Escolas Promotoras de Saúde (RNEPS), garan-
tindo que as escolas ou agrupamentos de escolas e os centros de
saúde assumam responsabilidades complementares na promoção da
saúde da comunidade educativa alargada.

2 — Constitui objectivo central do alargamento da RNEPS a criação
de condições para promoção da saúde das crianças e dos jovens e
a prevenção de acidentes e doenças nestes grupos etários, implicando
os diferentes agentes do sistema educativo e assegurando na rede
de atendimento a crianças e adolescentes a nível da saúde física e
mental nas áreas das escolas promotoras de saúde.

3 — As acções a desenvolver inscrevem-se nas seguintes áreas de
intervenção prioritária: alimentação, saúde oral, segurança, vacinação,
sexualidade, prevenção do tabagismo, do alcoolismo, da toxicodepen-
dência e da sida.

4 — A RNEPS é constituída por todas as escolas que desenvolvam
um processo de promoção da saúde através da parceria formalizada
com o centro de saúde e mediante contrato com a coordenação da
RNEPS.

5 — O Centro de Apoio Nacional (CAN) é a estrutura de orientação
técnica da RNEPS, à qual compete:

a) Criar condições para uma efectiva parceria entre as estruturas
operativas de ambos os Ministérios;

b) Definir linhas de orientação estratégica para consolidação e
o progressivo alargamento da RNEPS;

c) Estimular o envolvimento das estruturas regionais, sub-re-
gionais e locais na planificação e na afectação dos recursos
necessários para o desenvolvimento sustentável da Rede;

d) Facilitar a permuta de informação e de experiências, iden-
tificando e divulgando boas práticas;

e) Definir modelos de intervenção aptos a uma partilha funcional
de responsabilidades que potencie a rentabilização dos recur-
sos disponíveis e a mobilização de outros parceiros, desig-
nadamente pais e encarregados de educação e autarquias
locais, articulando as acções a nível local e central, com res-
peito pela autonomia e competências dos diversos inter-
venientes;

f) Velar pelo desenvolvimento do processo de promoção da
saúde de acordo com o enquadramento conceptual definido;

g) Garantir a avaliação do processo de desenvolvimento da
RNEPS, através de indicadores e instrumentos adequados;

h) Promover, de modo adequado, a aplicação na RNEPS das
medidas estratégicas superiormente determinadas;

i) Elaborar anualmente o plano de actividades onde constem
os objectivos estratégicos e os recursos técnicos, considerados
necessários ao seu cumprimento, bem como o respectivo rela-
tório de actividades.

6 — A nível regional, o processo de desenvolvimento da RNEPS
é assegurado, em parceria, por uma estrutura intermédia, composta
por um elemento designado pela direcção regional de educação, de
entre os técnicos que integram o grupo de promoção e educação
para a saúde, e por um elemento da saúde designado pela admi-
nistração regional de saúde.

7 — A nível sub-regional, a parceria é assegurada por equipas de
apoio local, constituídas por elemento do grupo técnico de promoção
e educação para a saúde do respectivo centro da área educativa e
por um elemento interlocutor da sub-região de saúde, podendo englo-
bar outros profissionais sempre que considerado pertinente.

8 — O CAN é coordenado pela Prof.a Doutora Maria Isabel Guedes
Loureiro, coordenadora da CCPES e da RNEPS, e tem a seguinte
composição:

a) Em representação do Ministério da Educação:

Licenciada Maria da Conceição Borrega Rapoula Morgado
Bernardes;

Licenciada Engrácia Maria Mota Vieira Antunes;
Licenciado José Manuel Serrano de Jesus;

b) Em representação do Ministério da Saúde:

Licenciada Gregória Caeiro Paixão Von Amann,
Licenciada Maria Alice Pereira dos Santos da Rocha Costa;
Licenciada Ana Paula da Silva Marques.

9 — Os encargos decorrentes da execução do presente despacho
são suportados pelos Ministérios da Educação e da Saúde.

10 — É revogado o despacho conjunto n.o 271/98, de 23 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 15 de Abril de 1998.

19 de Junho de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel Marques
Boquinhas.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 14 530/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos arti-
gos 2.o, n.o 3, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado Manuel Jorge Botelho da Silva, técnico jurista da comissão
do Mercado de Valores Mobiliários de Lisboa, para desempenhar,
e regime de requisição, funções de assessor do meu Gabinete, na
área da sua especialidade, sendo equiparado a adjunto de gabinete,
nos seguintes termos:

a) Para a realização das respectivas tarefas é disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete;

b) A remuneração mensal é equiparada ao vencimento de
adjunto de gabinete, com direito a despesas de representação,
bem como aos subsídios de férias, de Natal e de refeição
legalmente estabelecidos;

c) O reembolso das chamadas telefónicas efectuadas no domi-
cílio é feito nos termos e dentro dos limites fixados para
os adjuntos do Gabinete.

2 — Nos termos do artigo 3.o, n.o 2, alíneas a) e b) do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, fica o nomeado autorizado a exercer as
actividades ali previstas.

3 — A presente nomeação produz efeitos a 3 de Julho de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 11 290/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/99, de 11 de Julho, publica-se
a lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
provimento de 12 lugares na categoria de auxiliar de acção médica
da carreira de auxiliar de acção médica, aberto através de aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de
2000:

1 — Abílio Sérgio Matos Nunes.
2 — Adelina Maria Mourinho Sobreira.
4 — Alexandra Ramos Ponciano Mendes.
6 — Alice Fátima Niza Guerra Monteiro Véstia.
7 — Amélia Maria Coelho Ribeiro.
8 — Amílcar António Lança Pires.
9 — Amorim António Ferreira Paiva.
10 — Ana Conceição Lopes Godinho.
11 — Ana Cristina Carita Rosário Anselmo.
12 — Ana Cristina Moura Preza Viana Salgado.
13 — Ana Isabel Sequeira Nunes.
14 — Ana Isabel Vivas Cesteiro.
15 — Ana Ludovina Farinha Batista.
16 — Ana Mafalda Ferreira Canhoto Catarino.
17 — Ana Maria Franco Pinheiro Tremoço Rodrigues.
18 — Ana Mendes Mourato Felizardo Alfaia.
19 — Ana Odete Carvalho Rosado.
20 — Ana Patrícia Reia Canuto.
21 — Ana Paula Nisa Bugia Nunes.
22 — Ana Rosa Barrocas Pinheiro Morgado.
23 — Ana Sofia Caramelo Ramos.
24 — Ana Sofia Conceição Louro Patrício.
25 — Ana Vitória Presumido Valhelhas Carvalho.
26 — Anabela Tavares Crespo Mourato.
27 — André Filipe Rasquinho Pereira.
28 — Angela Paula Garcia Martins.
29 — Aniceta Rosa Mimoso Vaqueiro.
30 — Antónia Maria Marques Fernandes.
31 — António João Marranita Medeiros Sardinha.
32 — António João Trindade Santos.
33 — António Manuel Dias Morais.
34 — António Maria Melato Balbino.
35 — Arminda Maria Fouto Estêvão Maurício.
37 — Belmira José Carpinteiro Carvalho.
38 — Branca José Caroço Silva Ribeiro Monteiro.
40 — Carla José Calado Lopes Garcez Pais.
43 — Carla Maria Antunes Teixinha.
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44 — Carla Maria Matos Nobre.
45 — Carla Maria Romano Sardinha.
46 — Carla Sofia Carvalho Rosa Caldeira.
47 — Carla Sofia Oleiro Lopes.
48 — Carlos Alberto Fernandes Crespo.
49 — Carlos Alberto Picado Marchão.
50 — Carlos Alberto Trindade Parente.
51 — Carlos Manuel Carmo Galarito.
52 — Carlos Manuel Matos Fazendeiro.
53 — Carlos Manuel Morgado Fonseca.
54 — Carminda Matos Ribeiro Dias.
55 — Carolina Conceição Brito Machado.
56 — Catarina Jesus Figueiredo Dinis Vieira Nunes.
57 — Célia Anjos Moura Geadas Marques.
58 — Célia Carmo Izidro Parrano.
59 — Célia Cristina Ceia Beirão.
61 — Célia Cristina Pernas Romão.
62 — Célia Jesus Garção Magalhães.
63 — Célia Jesus São Pedro Carrilho.
64 — Célia José Rosa Serafim Silva Carreiras.
65 — Célia Maria Maurício Patacas.
66 — Cesaltina Manuela Margarido Barroqueiro Patacas.
67 — Cidália Maria Pimenta Jesus.
68 — Clara Maria Silveira Bojaca Silva.
69 — Clara Susana Silva Silvestre Carmo.
70 — Cláudia Sofia Morais Anjo.
71 — Cristina Maria Bonito Raposo.
72 — Cristina Maria Malaquias Aragonês Carrilho.
73 — Daniel Jorge Lopes Godinho.
74 — David João Duarte Tavares Traguil.
75 — Delfina Maria Chaves Marques Borrego.
76 — Diogo Álvaro Marques Damião.
77 — Domingos Graça Silva.
78 — Domitília Cristina Mourato Narciso.
79 — Dora Isabel Cordas Carriça.
81 — Edgar António Mexia Piçarra.
82 — Eduardo José Gonçalves Ferreira.
83 — Elisa Fé Gabriel Lopes.
84 — Elisabete Maria Batista Pilão.
85 — Elsa Maria Passeiro Vidinha.
86 — Elvira Alegria Mimoso Junceira Branco.
87 — Emília Maria Marôco Costa Pinheiro Claudino.
88 — Estrela Maria Costa Mourato.
89 — Fátima Conceição Nunes Mimoso.
90 — Fátima Isabel Monteiro d’Óscar Ferreira Cardoso.
91 — Fátima Manuela Barreto Martins Calado.
92 — Fernanda Maria Bastos Carrilho Cadete.
93 — Fernanda Maria Beato Zacarias Pimpão.
94 — Fernanda Maria Dias Silva Alves.
95 — Fernanda Maria Gargaté Samara Marmelo.
96 — Fernanda Mourato Vintém Carrilho.
97 — Fernanda Rosário Semedo Charrinho Quinteiro.
98 — Fernando José Garcia Claro.
99 — Fernando Miguel Maroco Beliz.
100 — Filipa Isabel Almeida Vermelho Sousa.
102 — Filomena Carvalho.
103 — Filomena Fátima Fernandes Pereira Ribeiro.
104 — Filomena Maria Vinagre Ventura.
106 — Francisco José Lopes Ildefonso.
107 — Graça Maria Polido Reizinho Cebola.
110 — Helena Isabel Morgado Fonseca.
111 — Helena Jesus Campos Castanho.
112 — Hermínia Matos Ventura.
113 — Ilda Maria Murcela Almeida.
114 — Irene Maria Brás Mendes.
115 — Isabel Maria Roque Santos Realinho.
116 — Isilda Manuela Nunes Grossinho Pereira.
117 — Joana Jesus Carrilho Silveira Caldeira.
118 — João Filipe Patinho Lachica.
119 — João Manuel Charinho Rosário.
120 — João Manuel Reia Roque.
121 — João Nuno Damas Saraiva.
122 — Joaquim Dias Cunha.
123 — Joaquina Oliveira Franco Carita.
124 — José Alexandre Garção Raimundo.
125 — José Eduardo Marques Manteiga.
126 — José Francisco Marques Leão.
127 — José Joaquim Anjos Carrilho.
128 — José Manuel Félix Monteiro.
129 — José Miguel Marques Carrilho.
130 — José Paulo Frade Oliveira Neves.
131 — Júlia Jesus Marques Caldeira Picado.
132 — Leonel Mendes Alfaia Gomes.
133 — Lígia Maria Nobre Parreira.

134 — Lília André Salema Ferreira Nunes.
135 — Lisete Joana Dordio Pais Maneiras Velez.
136 — Lúcia Fátima Silva Fernandes Tavares.
137 — Ludovina Fernanda Ferreira Correia.
138 — Luís Filipe Alves Ribeiro.
139 — Luís Filipe Avelelas Morais Olas.
140 — Luís Manuel Maçãs Costa.
142 — Luís Miguel Ceia Roque.
143 — Luís Miguel Jeremias Simões.
144 — Luís Miguel Reixa Miranda.
146 — Luísa Alexandra Alves Martins.
147 — Luísa Jesus Antunes Teixinha Figueiredo.
148 — Luísa Maria Ferreira Correia Bragança.
149 — Luísa Maria Turíbia Bruno.
150 — Luísa Maria Ventura Ferreira Martins.
151 — Madalena Vicente Medeiros Soares.
152 — Manuel Maria Mota Alpalhão.
153 — Marco Manuel Florentino Lista.
154 — Maria Alegria Roxo Mourato Prezado.
155 — Maria Ângela Carrilho Cardoso.
156 — Maria Antónia Feixeira Moisés Durão.
157 — Maria Carmo Correia Varandas Raminhos.
158 — Maria Catarina Stichini Marques Santos Ladeira.
159 — Maria Céu Marques Pereira Pires.
160 — Maria Céu Marujo Filipe Grácio.
162 — Maria Clementina Dupuis Casimiro Magalhães.
163 — Maria Conceição Alves Severino.
164 — Maria Conceição Anjos Carrilho Traquinas.
165 — Maria Conceição Gomes Beato.
166 — Maria Conceição Morgado Lopes Mendeiro.
167 — Maria Conceição Pedro Camejo Barreto.
168 — Maria Conceição Roque Papafina.
169 — Maria Conceição Rosado Gomes Neves.
170 — Maria Cristina Ribeiro Gaspar Castanho.
171 — Maria Deolinda Namorado Cardoso.
172 — Maria Dinis Matos Leandro Patrício.
173 — Maria Dores Lourenço Carriça Barroqueiro.
174 — Maria Dulce Mimoso Duarte Tavares Traguil.
175 — Maria Fátima Barroqueiro Sequeira.
176 — Maria Filomena Cara D’Anjo Bareto Raimundo.
177 — Maria Filomena Menezes Faca Chambel.
178 — Maria Glória Mota Machado Vicente.
179 — Maria Gomes Louro Marques.
180 — Maria Graça Beato Zacarias Valentim.
181 — Maria Graça Rovisco Salgueiro Cardoso Janeiro Miranda.
182 — Maria Helena Aranha Pedroso.
183 — Maria Inês Almeida Curado Gomes Preta.
184 — Maria Inês Santos Costa.
186 — Maria Isabel Lopes Caetano Saias.
187 — Maria Jacinta Silva Torres Pinheiro.
188 — Maria Jesus Baptista Brás Henriques Carvalho.
189 — Maria Jesus Costa Rosado Antunes.
190 — Maria João Batista André.
191 — Maria João Carrilho Raposo.
192 — Maria João Granja Satiro Nunes.
193 — Maria João Martinho Borralho.
194 — Maria João Saldanha Narciso Salgueiro.
195 — Maria João Serrano Alves.
196 — Maria João Silva Flores.
197 — Maria João Vieira Batista.
198 — Maria José Figueira Mousinha Correia.
199 — Maria José Quaresma Cascalho Moisés.
200 — Maria José Silva Lopes.
201 — Maria Júlia Garraio Barbas Pires.
202 — Maria Luísa Beijinho Pereira Rosa.
203 — Maria Lurdes Assenhas Bebiano.
204 — Maria Manuel Almeida Nunes Chamiço.
205 — Maria Manuela Branquinho Malanho Calhau.
206 — Maria Manuela Polaco Calhas Saraiva.
207 — Maria Manuela Salgueiro Carita Anselmo.
208 — Maria Margarida Canhoto Sardinha.
210 — Maria Natalina Ramiro Sobreira Augusto.
211 — Maria Odete Lourdes Rodrigues Bastos Jordão.
212 — Maria Paula Amorim Roriz.
213 — Maria Rosa Lopes Soares Nery Silva.
214 — Maria Rosário Pernas Raposo.
215 — Maria Rosário Semedo Feliciano.
216 — Maria Salomé Monteiro Ribeiro.
217 — Maria Teresa Lobo Borralho.
218 — Maria Teresa Martinho Correia Pacheco Semedo.
219 — Maximiana Trindade Galveia Pereira.
220 — Miguel Alexandre Almeida Conchinhas.
221 — Miguel José Oliveira Damas.
222 — Monalisa Cruz Estrela.
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223 — Mónica José Oliveira Miranda.
224 — Narcisa Maria Lopes Mendes Vaz.
225 — Natália Jesus Sequeira Cardoso.
226 — Natália José Miranda Nunes.
227 — Natália Lurdes Martins Costa.
228 — Natália Sampaio Caldeira Paralta.
229 — Nélia Cristina Coelho Abel.
230 — Nelson Gonçalves Falcão Carrilho.
231 — Nuno Manuel Nepomuceno Coxinho.
232 — Olga Maria Silva Cousinho.
233 — Olinda Céu Ribeirinho Namorado Leal Aires Lagem.
234 — Otília Fernanda Martins Lopes Vedor.
235 — Patrícia Alexandra Tarouco Miranda.
236 — Paula Conceição Mendes Matias.
237 — Paula Conceição Nicolau Guedelha Lourenço.
238 — Paula Cristina Lopes Marques Carreiras Monho.
239 — Paula Cristina Pereira Caldeira.
240 — Paula Cristina Rovisco Marques Valentim.
241 — Paula Cristina Silva Grenho.
242 — Paula Cristina Teixeira Mendes.
243 — Paula Cristina Valariano Piedade Neves.
244 — Paula Jesus Cáceres Fernandes Calha.
245 — Paula Maria Cartaxo Bicho Polido.
246 — Paulina Rosário Carrajola Bezerra.
247 — Paulo Alexandre Caldeira Saião.
249 — Paulo Jorge Gomes Franco.
250 — Paulo Jorge Madeira Correia Canhão.
251 — Paulo Jorge Trigueiro Carona Godinho.
252 — Paulo Miguel Ferreira Almeida.
253 — Pedro Manuel Abegão Ramalho.
254 — Ricardo Nuno Velez Bento Felizardo.
255 — Rodrigo José Valente Véstia.
257 — Rosa Maria Encarnação Courinha Lopes.
258 — Rosa Maria Roxo David.
259 — Rosete Lisandra Borbinhas Martins Pires.
260 — Rosinda José Barradas Carrilho Elvas.
261 — Rui Ismael Correia Lopes Freitas.
262 — Rui Manuel Monteirinho Pires.
263 — Rui Pedro Batista Morgadinho Cebola.
264 — Rui Pedro Sousa Camilo.
265 — Rute Isabel Lourenço Barroqueiro Parreiras.
266 — Sandra Cristina Patacas Bicho.
267 — Sandra Cristina Real Roque.
268 — Sandra Filomena Pinheiro Felisberto Martinho.
269 — Sandra Isabel Branco Calhau.
270 — Sandra Isabel Mendes Dias.
271 — Sandrina Ribeirinho Mourato.
272 — Sara Cristina Lourenço Perpétua.
273 — Sara Cristina Martins Romano Tavares.
274 — Sara Jesus Marques Fernandes Gonçalves.
275 — Sara Maria Ribeiro Paulo Fortunato.
276 — Sebastião Joaquim Faca Nogueira.
277 — Sérgio Conceição Elvas Martins.
278 — Sérgio Manuel Mata Vaz Martins.
279 — Sérgio Miguel Chambel Castelhano ,.
280 — Sílvia Cristina Santos Carrilho.
281 — Sílvia Maria Batista Martinho.
282 — Sofia Maria Chaves Marques Borrego Borba.
283 — Sónia Carmo Russo Araújo Mota.
284 — Sónia Emanuel Oliveira Rodrigues.
285 — Sónia Isabel Marques Costa.
286 — Sónia Isabel Morais Gaio.
287 — Susana Isabel Pires Miranda.
288 — Susana Maria Florindo Paulino.
289 — Susana Maria Salgueiro Zacarias Pires.
290 — Susete Maria Fernandes Martins.
291 — Suzana Maria Charrinho Moura Salgueiro.
292 — Teresa Alexandra Bento Calado.
293 — Teresa Jesus Curvelo Tarouco Pinto.
294 — Teresa Jesus São Pedro Lopes Faria.
295 — Teresa Maria Cardoso Vieira.
296 — Teresa Maria Jesus Carvalho Realinho.
297 — Teresa Sofia Oliveira Reisinho.
298 — Vanda Maria Contradanças Estríbio Silva.
299 — Vanda Marília Rodrigues Roque.
300 — Vera Alexandra Parracho Ventura.
301 — Vera Cristina Oliveira Fortunato.
302 — Vera Lisa Ferreira Alves.
303 — Vera Maria Feixeira Cardoso Grazina Amaro.
304 — Vítor Manuel Fernandes Alves.
305 — Vítor Miguel Nunes Marques Marquito Figueiredo.
306 — Zélia Maria Marques Rito.
307 — Zulmira Manuela Pereira Esteves Silva.

2 — A prova de conhecimentos será escrita e de natureza teórica,
de acordo com o programa publicado no aviso de abertura acima
referenciado, e terá lugar no dia 16 de Setembro de 2000, pelas 9
horas nas instalações da Escola Secundária de São Lourenço, sita
na Avenida de Jorge Robinson, em Portalegre, devendo os candidatos
comparecer trinta minutos antes, munidos de documento de iden-
tificação.

3 — A prova de conhecimentos terá a duração (duas horas) podendo
os candidatos consultar a legislação referenciada no n.o 9.1 do aviso
de abertura.

4 — Não será permitido no decorrer da prova o uso de calculadora,
ou qualquer outro instrumento de cálculo, bem como o uso de meio
de comunicação tais como telemóveis, pager’s e outros.

4 de Julho de 2000. — A Presidente do júri, Lígia Carmo Gomes
Fernandes Loureiro Silva.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Aviso n.o 11 291/2000 (2.a série). — De acordo com o estipulado
na alínea b) do n.o 9 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, informam-se todos os interessados de que a lista
de transição, a que se refere o artigo 2.o do citado decreto-lei, se
encontra afixada no placard de aviso do átrio da Secretaria da Escola
Superior de Enfermagem da Guarda (mapa III, anexo II, do Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro).

3 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Adelaide Morgado
Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 11 292/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 7 de Junho de 2000, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 529/93,
de 18 de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto aos médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública, e visa exclusivamente o preenchimento do lugar posto a con-
curso, pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou sua equi-
paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso, bem como noutras instituições com as
quais o Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for distribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.
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6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho da administração
do Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso e entregue no Serviço
de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional;
c) Referência à data de abertura do concurso, identificando a

área profissional a que concorre;
d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da sua equiparação;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e d) do n.o 8
implica a exclusão da lista de candidatos.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso é a avaliação
curricular, conforme o estipulado na secção VI, n.o 26, da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Lourdes Vieira Sá Ferreira Amaral
Nogueira, chefe de serviço de anestesiologia deste Hospital.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Campos Figueiredo, assistente gra-
duada de anestesiologia deste Hospital.

Dr. José António Ventura Pereira Morais, assistente gra-
duado de anestesiologia deste Hospital.

Vogais suplentes:

Dr.a Sílvia Leonor Alves Moreira Meneses, assistente de
anestesiologia deste Hospital.

Dr.a Maria Filomena Faria Costa, assistente graduada de
anestesiologia do Instituto Português de Oncologia,
Porto.

12 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 11 293/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se faz
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso
n.o 4/2000 — interno geral de acesso para enfermeiro especialista em
enfermagem da comunidade, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Valdemar da Silva Cruz.

Candidatos excluídos:

Ana Rita Pelote César Pereira (a).

(a) Não apresentou os documentos exigidos nas alíneas a) e b)
do n.o 13 do aviso de abertura do concurso.

29 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Neves.

A v i s o n .o 1 1 2 9 4 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 9/2000 — externo de ingresso para operário qualificado/carpin-
teiro. — 1 — Por despacho do conselho de administração de 25 de
Novembro de 1999, se faz público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-

blica, concurso externo para operário qualificado/carpinteiro da car-
reira de operário qualificado do quadro de pessoal do Hospital Dis-
trital da Figueira da Foz, aprovado pela Portaria n.o 393/98, de 11
de Julho, resultante de quota de descongelamento atribuída a este
Hospital para o ano em curso ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99, de 30 de Julho, e do despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, conforme informação constante do ofício
n.o 10 890, de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para o lugar a prover.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

4 — Designação do concurso — concurso n.o 9, externo de ingresso
para operário qualificado/carpinteiro.

5 — Vagas existentes — uma vaga existente no quadro aprovado
pela Portaria n.o 393/98, de 11 de Julho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente,
caducando com o preenchimento da mesma.

7 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do mapa I ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

9 — Vencimento — o vencimento é o previsto no anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
10.2 — Possuir a escolaridade obrigatória e comprovada formação

ou experiência profissional, adequada ao exercício da respectiva pro-
fissão, de duração não inferior a dois anos.

11 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos práticos e
entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos práticos terá a duração de uma
hora e será efectuada com base no programa aprovado pelo despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996. A prova
tem carácter eliminatório para os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores, e abordará
os seguintes temas:

a) Interpretar desenhos e especificações técnicas;
b) Proceder a ligações de madeira, marcação e serragens das

peças, reparações e desempenos, traçagem e execução e con-
solidação das ensambladuras;

c) Aplicar ferragens específicas a cada trabalho;
d) Proceder ao emprego de vários tipos de madeiras cruzadas;
e) Proceder a acabamentos e revestimentos coloração das madei-

ras, infusões, tintas, vernizes, encáusticos, emprego de gomas
sintéticas, betumes e colagens.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.3 — A classificação final corresponderá à média aritmética sim-
ples das classificações da prova de conhecimentos gerais e da entrevista
profissional de selecção.

12 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hos-
pital Distrital da Figueira da Foz, entregue no Serviço de Pessoal
dentro das horas de expediente, até ao último dia do prazo, ou reme-
tido pelo correio, registado com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo legal se registado até ao último dia
do prazo do concurso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nas-
cimento, filiação, naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso, identificando o concurso

a que se candidata, fazendo menção ao número, data e página
do Diário da República onde vem publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.
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13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificado de habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso.

14 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreva, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

16 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Composição do júri (todos pertencentes ao quadro de pessoal
do Hospital Distrital da Figueira da Foz):

Presidente — Vítor José Lapa Ribeiro, engenheiro técnico prin-
cipal.

1.o vogal efectivo — António José da Silva Guimarães, enge-
nheiro técnico principal.

2.o vogal efectivo — António Varela Alves, encarregado do pes-
soal operário.

1.o vogal suplente — Adagildo Vieira Simões de Carvalho, ope-
rário principal/serralheiro civil.

2.o vogal suplente — Alberto Augusto Pinto Rodrigues, operário
principal/canalizador.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

4 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Neves.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Rectificação n.o 1945/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26
de Junho de 2000, a p. 10 746, aviso n.o 10 229/2000:

Rectifica-se que onde se lê «1 — [. . .] pelo prazo de 15 dias» deve
ler-se «1 — [. . .] pelo prazo de 15 dias úteis» e «8 — Método de
selecção — o método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos do n.o 4 do Decreto-Lei n.o 437/91» deve ler-se
«8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o de
avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91».

3 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos Mon-
teiro.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Listagem (extracto) n.o 228/2000. — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica,
devidamente homologada por deliberação do conselho de adminis-
tração de 29 de Junho de 2000, a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento
na categoria de enfermeiro do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24
de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Paulo Jorge Santos Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,57
2.o Carla Marina Frajuca Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
3.o Maria João Ferreira Franco Margarido . . . . . . . . . . . . . . . 15,39
4.o Jorge Miguel Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
5.o Óscar Miguel Aires Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,89
6.o Marlene João Soares Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
7.o Marta Isabel Laranjeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,42
8.o Victor Manuel da Costa Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do supra-
citado decreto-lei.

3 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fernando
Gonçalves.

Listagem (extracto) n.o 229/2000. — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica,
devidamente homologada por deliberação do conselho de adminis-
tração de 29 de Junho de 2000, a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso para pro-

vimento na categoria de enfermeiro do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Maria Goreti Carvalheiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,10
2.o Paulo Jorge Santos Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,57
3.o Carlos Alberto Ferreira Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,63
4.o Carla Marina Frajuca Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
5.o Óscar Miguel Aires Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
6.o Maria João Ferreira Franco Margarido . . . . . . . . . . . . . . . 15,11
7.o Jorge Miguel Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
8.o José Dias Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
9.o Rui Jorge Oliveira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
10.o Joaquim Elísio Correia Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
11.o Marlene João Soares Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
12.o Nélson José Ventura Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
13.o Pedro Manuel Marques Rualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
14.o António Manuel Oliveira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,95

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do supra-
citado decreto-lei.

3 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fernandes
Gonçalves.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 11 295/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de 10 lugares de enfermeiro especialista — lista
dos candidatos admitidos e excluídos. — Nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
a seguir se indica a lista dos candidatos admitidos e excluídos ao
concurso acima referido, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, a p. 8150:

Candidatos admitidos:

Aida Maria Quintino de Oliveira Barradas.
Alexandra Maria Carapito Ramos Barradas.
Ana Cristina Rodrigues Nunes Ramos.
Ana Maria Guégués da Silva Dias.
Cristina Maria de Jesus Serralha Castanho Pires.
Edite Maria Gemelgo Russo.
Elisabete Garcia da Cunha dos Santos.
Helena Maria Roque Marchão.
José Augusto da Costa Leandro.
Maria Cármen da Silva Dias Ferreira.
Maria Elisabete Custódia dos Santos.
Maria Luísa Serralha Fernandes Ferro.
Maria da Luz Fialho Oliveira Pedrosa Pereira.
Maria Otília Brites Zangão.
Paula Cristina Paixão dos Reis.
Paula Maria Cunha Duarte.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

16 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 11 296/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista (nível II). — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se indica a lista de candidatos
admitidos ao concurso acima referido, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Referência A — enfermagem de saúde mental e psiquiá-
trica:

(Não houve candidatos.)

Referência B — enfermagem à pessoa adulta e idosa em
situação de doença crónica:

Ana Maria Mendes Lourenço Ferreira.
José Manuel Rodrigues Paulo.
Paula Cristina Ramos Arsénio Neves.
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Referência C — enfermagem em saúde comunitária, ver-
tente de saúde ocupacional:

António Manuel Récio da Silva.
Maria Helena Varela Pilar.

28 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Rectificação n.o 1946/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 8105/2000 (2.a série) — concurso interno
de acesso para enfermeiro especialista de nível II, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, a p. 8150,
rectifica-se que onde se lê:

«8.1 — A fórmula a aplicar na avaliação curricular é a seguinte:

CF=4HA+6FP+6EP+4OER ».
20

deve ler-se:

«8.1 — A fórmula a aplicar na avaliação curricular é a seguinte:

CF=4HA+6FP+6EP+2OER ».
20

16 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Rectificação n.o 1947/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 10 415/2000 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho de 2000, a p. 10 896, rectifica-se
que onde se lê:

«Dr. Manuel Macemino Gomez Gomez — 17 valores.
Dr. Ildeberto Manuel Campos Sousa Mota Oliveira — 17 valores.»

deve ler-se:

«1.o Dr. Manuel Macemino Gomez Gomez — 17 valores.
2.o Dr. Ildeberto Manuel Campos Sousa Mota Oliveira — 17 valores.»

30 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 11 297/2000 (2.a série). — Concurso n.o 26/99 — con-
curso externo geral de ingresso para o provimento de 39 lugares na cate-
goria de enfermeiro de nível I. — Devidamente homologada pelo con-
selho de administração do Hospital de São Francisco Xavier em 27
de Junho de 2000, e após se ter dado cumprimento ao disposto nos
artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso externo geral
de ingresso para o provimento de 39 lugares na categoria de enfermeiro
de nível I do quadro deste Hospital, cujo aviso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999:

Valores:

1.o Ana Gabriela Marto Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . 18,63
2.o Fernanda Maria de Moura Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,57
3.o Ana Maria Agostinho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,89
4.o Rosemary Carvalho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,61
5.o Maria Filomena da Silva Cândido . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,49
6.o Ana Luísa Dourado Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,91
7.o Ana Paula dos Reis Carmona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
8.o Sandra Cristina Lopes Pires Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
9.o Pedro José de Oliveira Flórido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
10.o João Carlos do Couto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,17
11.o Arminda Cristina Oliveira dos Santos André . . . . . . . . 16,15
12.o Carlos Manuel Barroso Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,14
13.o Paula Cristina Boiadas da Silva Caria . . . . . . . . . . . . . . . 16,08
14.o António da Conceição Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,07
15.o Sónia Maria Esteves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
16.o Paula Maria Esteves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
17.o Paula Maria Sampaio Maia Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . 15,79
18.o Helena Fortes da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
19.o Carla Marisa de Andrade Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 15,64
20.o Maria João Vilar Gomes Amil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,61
21.o Lúcio da Rocha Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
22.o Eliana da Igreja Fernandes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
23.o Horácio do Forno Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,52
24.o Eduarda Maria Santos Nogueirinha . . . . . . . . . . . . . . . . 15,41
25.o Abílio Andrade Martins Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,27
26.o Rosa Maria dos Santos Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
27.o Ana Sofia Saraiva Tabosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
28.o Sandra Carla Augusto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,21

29.o Natacha Jacinto Gabriel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
30.o Alexandra Guerreiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
31.o Paula Alexandra Gomes Ferreira Friães . . . . . . . . . . . . 15,03
32.o Paula de Fátima Batista da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,97
33.o Ana Isabel Bernardes Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
34.o Zita Isabel Marinho de Oliveira Figueira . . . . . . . . . . . . 14,89
35.o Cristina Maria Pinheiro Ferreira Grilo . . . . . . . . . . . . . . 14,87
36.o Helena Isabel Borbinha Bravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
37.o Maria João Mesquita Figueiredo Samagaio . . . . . . . . . . 14,84
38.o Carla Sofia Rodrigues Ferreira Batista . . . . . . . . . . . . . 14,82
39.o Paulo Miguel Ferreira da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 14,73
40.o Zita das Neves Morgado Marques dos Santos . . . . . . . . 14,72
41.o Carla Cristina Coelho Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,71
42.o João Paulo Assunção Cheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,62
43.o Luísa Paula Baptista Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
44.o Cláudia Maria Albuquerque Spínola Borges Correia

Ricou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
45.o Susana Maria Mota de Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . . . 14,49
46.o Bruno Miguel da Silva Limpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
47.o Brígida Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,47
48.o Anabela Marçal Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
49.o Olívia da Conceição Costa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
50.o Dora Margarida Manuel Bonito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,43
51.o Sofia Rita das Neves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
52.o Carla Maria de Jesus Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41
53.o Elsa Maria Dias Mourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
54.o João José Rolo Longo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,39
55.o Cláudia dos Santos Lampreia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
56.o Sandra Cristina Fernandes Felismino Sampaio de

Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
57.o Maria Manuela Ribeiro Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,36
58.o Maria João Inácio Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
59.o Nídia Rita da Palma Mansinho Cardoso . . . . . . . . . . . . 14,34
60.o Carlos Gabriel Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
61.o Soraia Patrícia Geifão Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,31
62.o Cristina Maria Abreu Homem Ferreira Castel-Branco 14,30
63.o Dulce Maria dos Santos Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
64.o Carlos Alexandre Dinis de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
65.o Maria de Fátima Dias Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,27
66.o Lídia Maria da Silva Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . 14,26
67.o Pedro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
68.o Ana Luísa Mendes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
69.o Ana Paula de Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,22
70.o Carla Margarida Pereira Vicente Fernandes . . . . . . . . . 14,20
71.o Maria Amélia Oliveira Cunha Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
72.o Vera Sofia Mendes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
73.o Maria de Fátima Serrano Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
74.o Íris Maria Monteiro de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
75.o Elizabete Fernanda Pires Batista Mendes . . . . . . . . . . . 14,15
76.o Maria Cecília da Ressurreição de Sousa Mendes . . . . . 14,14
77.o Gertrudes Maria Valadas Romeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
78.o Elisabete Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
79.o Olga Isabel Augusto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
80.o Ana Paula Martins Antunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . 14,09
81.o Elisabate de Fátima Dinis Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
82.o Armando Leal Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
83.o Nuno Agostinho Florêncio Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 14,06
84.o Carla Maria Cardoso Armando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
85.o Ana Cristina Paulino Pissara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,02
86.o Milena Isabel Lopes Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,01
87.o Ludomila Bento Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
88.o Isabel Maria Lopes Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99
89.o Sílvia Cristina Gaspar de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,97
90.o Ana Maria Marques Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
91.o Teresa Maria Gonçalves da Silva Teixeira . . . . . . . . . . . 13,95
92.o Bruno José Almeida Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,94
93.o Andreia Rita Rodrigues Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
94.o Sandra Maria Ferreira da Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
95.o Susana Cristina Domingos Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
96.o Pedro Miguel Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
97.o Helena Cristina Duarte Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,894
98.o Ana Rita de Amaral Saramago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,89
99.o André Jason Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
100.o Susana Janeiro de Almeida Braga Barbosa . . . . . . . . . . 13,87
101.o Susana Raquel Cacheira Ferreirinho . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
102.o Arminda Sofia Pinheiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
103.o Ana Maria Genebra Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
104.o Teresa Paula Ferreira Sousa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 13,82
105.o Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
106.o Cláudia Alexandra Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
107.o Paula de Jesus Pereira Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
108.o Ana Cristina Nunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
109.o Patrícia Isabel Taia Soares dos Santos Pinheiro . . . . . . 13,76
110.o Marina Vieira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75



11 902 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 164 — 18 de Julho de 2000

111.o Fernanda Susana Zeferino dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . 13,74
112.o Sandra Maria Velhinho Chagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
113.o Carlos Joaquim Miguel Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,72
114.o Maria Margarida Moreno Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . 13,71
115.o Victor Manuel Mateus Vaz Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
116.o Susana Quintão Pereira Barreira Antunes Rocha

Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
117.o Alexandra Inês Casqueiro da Silva Alves . . . . . . . . . . . . 13,68
118.o Patrícia Maria da Silva Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
119.o Ana Catarina Gonçalves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 13,64
120.o Ana Cristina Bessa Gomes Dias Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,63
121.o Micaela Alexandra Rosa Amador Felício . . . . . . . . . . . 13,62
122.o Nuno Miguel da Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
123.o Ana Daniela da Costa Cabral Gil Chorão . . . . . . . . . . . 13,60
124.o Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro . . . . . . . . . 13,59
125.o Pedro Manuel Fernandes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
126.o Carla Maria Saraiva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,57
127.o Ana Paula Brito de Jesus Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
128.o Madalena Isabel Batanete Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
129.o Rute Alexandra Laranjeira Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
130.o Carla Cristina Santos Justino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,53
131.o Laureano Sanches Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,52
132.o Ana Sofia Horta de Jesus Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,51
133.o Maria de Fátima Teixeira Constâncio . . . . . . . . . . . . . . 13,50
134.o Filomena de Jesus Rosa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
135.o Fátima da Conceição Fernandes Gomes . . . . . . . . . . . . 13,48
136.o Rosa Maria Ramos Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,47
137.o Paula Cristina Correia Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
138.o Gilda Maria Gomes Garcias Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
139.o Maria da Conceição de Pinho dos Reis . . . . . . . . . . . . . 13,44
140.o Licínio Manuel dos Santos Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,43
141.o Ana Sílvia Figueira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,42
142.o Anabela Fernandes Marcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
143.o Fernando Manuel Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40
144.o Graça da Conceição Ribeiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 13,39
145.o Ana Cláudia da Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
146.o Susana Isabel de Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
147.o Ana Sofia Mendes Pereira Mateus Morais . . . . . . . . . . 13,36
148.o Sílvia Hernandez Sanchez Valente de Melo Cardoso . . . . 13,35
149.o Rosária do Sameiro Esteves de Araújo Correia . . . . . . 13,34
150.o Sandra Isabel Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,336
151.o Marta Alexandra Alvarinhas Coimbra Rodrigues

Pereira Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
152.o Carla Rute Mendes Guterres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
153.o João Hélder Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,31
154.o Anabela Candeias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
155.o Rita Alexandra Silva Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
156.o Ana Isabel da Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,27
157.o Paula Luísa Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,26
158.o Elsa Maria Pimpão Branco Conceição Pombinho . . . . . 13,25
159.o João Carlos Rodrigues Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,24
160.o Cláudia Marisa Viegas Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
161.o Ana Margarida Cartaxo Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
162.o Ana Marta Cardoso do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
163.o Conceição Maria Preto Cabecinha . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
164.o Cosma Rosário da Glória Santos Aguiar . . . . . . . . . . . . 13,19
165.o Paula Natacha Baptista Bordalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
166.o Mónica Sandra Cerqueira dos Santos Farinha . . . . . . . 13,17
167.o Sandra Paula Marques do Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16
168.o António José Costa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
169.o Andreia Sofia Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
170.o Fernanda Maria Correia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
171.o Carlos Manuel Ferreira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
172.o Maria João Cardoso Relvas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
173.o Hermínio Augusto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
174.o Otília da Conceição Luís de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 13,09
175.o Ana Paula Pereira Calçada Bernardes . . . . . . . . . . . . . . 13,08
176.o Noélia Lourenço Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,07
177.o Paulo Jorge Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
178.o Sandra Sofia Jesus Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05
179.o Manuel Filipe Rodrigues Pedreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04
180.o Teresa Isabel Antunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
181.o Susana Isabel da Silva Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,02
182.o Maria dos Remédios Domingos da Fonte . . . . . . . . . . . 13,01
183.o Neuza Cristina Moura Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
184.o Maria Luísa Costa de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,99
185.o Nuno Manuel Rodrigues Falcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
186.o Paula Margarida Lima Proença de Matos . . . . . . . . . . . 12,97
187.o António Manuel Alvarinhas Coimbra Rodrigues . . . . . 12,96
188.o Elsa Sofia Janeiro Bexiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
189.o Elsa Isabel Crujo do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,94
190.o Fernando José Miguéns Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
191.o Ana Susana Lima Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
192.o Sílvia Maria Ribeiro Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,91

193.o Sara Margarida Lourenço Carvalhinha . . . . . . . . . . . . . 12,90
194.o Isabel Margarida Castanho de Sousa Viola . . . . . . . . . . 12,88
195.o Ana Maria Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
196.o Alexandra Cristina de Oliveira Graça . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
197.o Cláudia Bargão d’Arbuez Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
198.o José Carlos da Eira Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
199.o Marta Alexandra Barreiro da Palma Guerreiro . . . . . . 12,77
200.o José Manuel Mendes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
201.o Ana Teresa Moura Neto da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
202.o Ana Sofia Gata Monteiro Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
203.o Carla Sofia Madeira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
204.o Gabriel José Lopes Nunes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
205.o Maria Gabriela Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54
206.o Sílvia Cristina Meleiro Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
207.o Sara Mafalda Caseiro Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35

Da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1495 Lisboa, nos termos do n.o 39 do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Despacho n.o 14 531/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — No caso da faculdade que me foi conferida por deli-
beração do conselho de administração de 20 de Abril de 2000 e ao
abrigo do disposto nos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento
Administrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96), subdelego na chefe da Repartição
de Admministração de Pessoal, Maria Alice Augusta Ribeiro Lucas,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Subdelegações:
1.1 — Promover a verificação domiciliária de doença comprovada

por atestado médico e requisitar médico da ADSE para esse fim;
1.2 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta

médica da ADSE, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.3 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários;
1.4 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

nos processos individuais dos funcionários e agentes, bem como a
restituição de documentos aos interessados;

1.5 — Assinar as declarações e certidões solicitadas à Repartição
de Pessoal referentes a informações sobre os respectivos requerentes
que não envolvam dúvidas;

1.6 — Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse de serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

1.7 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no processo individual dos funcionários e agentes, bem como res-
tituição de documentos aos interessados;

1.9 — Praticar os actos subsequentes à autorização na atribuição
de horário acrescido ao pessoal de enfermagem, técnicos superiores
de saúde e técnicos de diagnóstico e terapêutica;

1.10 — Praticar todos os actos resultantes da caducidade ou revo-
gação de contratos de pessoal a termo e administrativo de provimento;

1.11 — Justificar as faltas dadas por nascimento e para consultas
pre-natais, amamentação e aleitação;

1.12 — Justificar ou injustificar as faltas dada ao abrigo dos arti-
gos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, por motivo
de casamento, maternidade ou paternidade, adopção, assistência a
familiares doentes, falecimento de familiares e abrangidas pelo Esta-
tuto do Trabalhador-Estudante;

1.13 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à exe-
cução das decisões proferidas nos processos;

1.14 — Autorizar a atribuição de regalias e processamento de abo-
nos a que os funcionários e agentes tenham direito nos termos legal-
mente previstos.

Este despacho produz efeito a 25 de Outubro de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os actos praticados nos poderes agora
subdelegados.

29 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Rectificação n.o 1948/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 10 567/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000, rectifica-se que onde se
lê:

«Concurso n.o 9/2000 — concurso interno geral de acesso para cons-
tituição de reservas de recrutamento para o provimento de enfermeiro
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especialista, nível 2, área de saúde do idoso e geriático. — 1 — nos termos
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
de São Francisco Xavier de 4 de Maio de 2000, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para constituição de reservas de recru-
tamento para o provimento de três lugares na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, na área de especialização de enfermagem de
saúde do idoso e geriático.»

deve ler-se:

«Concurso n.o 9/2000 — concurso interno geral de acesso para cons-
tituição de reservas de recrutamento para o provimento de enfermeiro
especialista, nível 2, na área do adulto e idoso com doença cró-
nica. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier de 4 de Maio
de 2000, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
constituição de reservas de recrutamento para o provimento de três
lugares na categoria de enfermeiro especialista, nível 2, na área de
especialização de enfermagem do adulto e idoso com doença crónica.»

O prazo para entrega de candidaturas é de 15 dias úteis a contar
da publicação da presente rectificação no Diário da República, con-
siderando-se no entanto válidas as candidaturas já entregues.

5 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 11 298/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000 — con-
curso interno de acesso geral para a categoria de encarregado de sector
da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Sousa
Martins, Guarda, de 16 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
preenchimento de duas vagas para a categoria de encarregado de
sector da carreira de pessoal dos serviços gerais na área da acção
médica.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
231/92, de 21 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de
Julho, e 413/99, de 15 de Outubro, o Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e o despacho conjunto da Presidência
do Conselho de Ministros e do Ministério da Saúde publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 17 de Junho de 1985.

3 — Validade — o concurso é válido para as vagas postas a concurso
e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto no n.o 10 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, que dele faz parte integrante.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados para a categoria de encarregado de sector, previsto
no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins, sito na
Avenida da Rainha D. Amélia, 6301-857 Guarda.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

7.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 5 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, ser funcionário
da carreira de pessoal dos serviços gerais com, pelo menos, 10 anos
de serviço na respectiva área de acção médica e com classificação
não inferior a Bom.

7.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos anterior-
mente até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas.

8 — Método de selecção a utilizar:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — Quer a prova de conhecimentos quer a avaliação curricular
têm carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os candi-
datos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores em qualquer
um destes métodos de selecção, que serão pontuadas de 0 a 20 valores.

8.2 — A prova escrita de conhecimentos terá a duração de uma
hora e trinta minutos e versará sobre os seguintes temas:

8.3 — Programa das provas de conhecimento para a categoria de
encarregado de sector:

1) Regime jurídico do pessoal da função pública:

1.1) Noção de funcionário público e de agente;
1.2) Direitos e deveres;
1.3) Faltas, licenças e horários;
1.4) Regime disciplinar;
1.5) Cessação do exercício na função pública;

2) Orgânica do Ministério da Saúde:

2.1) Hospitais e sua classificação;
2.2) Órgão de gestão dos hospitais;
2.3) Institucionalização das carreiras do pessoal dos serviços gerais;

3) Segurança e higiene no trabalho:

3.1) Ideias gerais;

4) Noções e princípios gerais de contabilidade:

4.1) Receitas e despesas públicas — ideia geral;
4.2) Financiamento dos serviços hospitalares:

4.2.1) Receitas próprias;
4.2.2) Comparticipação através do Orçamento do Estado;

4.3) Orçamentos privativos dos hospitais;
4.4) Noção de inventário;

5) Expediente e arquivo:

5.1) Noção de arquivo e expediente;
5.2) Confidencialidade;
5.3) Informações e participações.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, embora respeitando os artigos 19.o, 20.o,
26.o, 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de Sousa Martins, Guarda, e entregue na Secção
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao limite
do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele fazendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal,
número de contribuinte e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção dos documentos que acompanham o presente reque-

rimento;
d) Situação profissional (indicação da categoria detida e do ser-

viço a que pertence);
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura, especificando o número, a data e a página do
Diário da República onde se encontra publicado o referido
aviso e o lugar a que se candidata.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, passado pelo serviço, onde conste, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, em
anos, meses e dias, até ao último dia do prazo fixado para
apresentação das candidaturas;

b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos 10 anos;

c) Três exemplares do currículo.

10 — Publicação das listas — a publicação das listas de candidatos
e de classificação final será feita de acordo com o previsto nos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 240/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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12 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar
aos candidatos a apresentação de documentação comprovativa das
suas declarações.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Matilde Afonso Silva Cardoso, enfermeira-
-directora do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

Maria Celeste Cristóvão, chefe dos serviços gerais do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda.

Maria Cândida Martins Matias, encarregada de serviços
gerais do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

Mécia Anjos Vicente, encarregada de serviços gerais do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda.

Maria Manuela da Costa Rodrigues, encarregada de sector
do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, referenciam-se os seguintes ele-
mentos bibliográficos e legislativos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 191/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Arquivo e expediente: textos de apoio do Centro de Formação

e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde.

29 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 11 299/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que a lista dos candidatos admitidos e excluí-
dos ao concurso externo geral de ingresso para assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal deste Centro, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal deste
Instituto.

Mais se notificam os candidatos admitidos de que a data designada
para a realização das provas de conhecimentos, inicialmente marcadas
para 25 de Julho de 2000, foi alterada nos seguintes termos:

A prova de conhecimentos terá duas fases, cada uma delas eli-
minatória de per si:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais: dia 20 de Setembro,
pelas 10 horas, no Centro de Formação deste Centro, terá
a duração de 1 hora e 30 minutos, será escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível do 11.o ano
de escolaridade ou equivalente, particularmente nas áreas da
língua portuguesa e da matemática, e ainda conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum, sendo eliminados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

2.a fase — prova de conhecimentos específicos: dia 29 de Setem-
bro de 2000, pelas 10 horas, no mesmo local, com a duração
de 1 hora e 30 minutos, será escrita e incidirá sobre a legislação
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 29
de Junho de 2000, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

5 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel de
Andrade.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Despacho n.o 14 532/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
o despacho n.o 6162/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 18 de Março de 2000,
e atento o disposto no artigo 35.o, n.o 2, do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência deliberou subdelegar em cada
um dos seus membros as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação

ministerial;
1.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-

tituição e fazer cessar as respectivas situações, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a celebração, prorrogação e rescisão de contratos
de tarefa ou avença, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o299/85, de
29 de Julho.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços ate ao montante de 30 000 contos,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde
que devidamente fundamentada.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora subdelegados.

4 — O conselho de administração é constituído por:

Licenciado João Augusto Castel-Branco Goulão;
Licenciada Maria do Rosário Toregão Romão Sequeira Gil;
Licenciado Manuel Ribeiro Cardoso.

20 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: João Cas-
tel-Branco Goulão, presidente — Manuel R. Cardoso, vogal — Maria
Rosário Gil, vogal.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 11 300/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do SPTT de 2 de Junho de 2000:

Autorizado, nos termos do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, o pedido de equiparação a bolseiro
solicitado pela enfermeira Maria da Conceição Sequeira Gonçalves,
do quadro de pessoal do SPTT/DRLVT, no período compreendido
entre 1 de Junho e 30 de Novembro de 2000.

28 de Junho de 2000. — A vogal da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, Isabel Pimentel.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 14 533/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Junho de 2000 do subdirector-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, por delegação:

Licenciado Miguel Ângelo Madeira Rodrigues, assistente adminis-
trativo do quadro do Instituto de Gestão Informática e Financeira
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da Saúde — nomeado em comissão de serviço extraordinária para
a realização de estágio de ingresso na categoria de técnico superior
de 2.a classe do quadro desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Despacho n.o 14 534/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Junho de 2000 do subdirector-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, por delegação:

Licenciada Margarida Maria Verdasca Vieira e Nicolau, técnica pro-
fissional de 1.a classe do quadro do pessoal civil do Exército —
nomeada em comissão de serviço extraordinária para a realização
de estágio de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe
do quadro desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 11 301/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
autorizado por despacho da subdirectora da Biblioteca Nacional de
30 de Junho de 2000, por substituição, ao abrigo do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso
para:

Categoria e carreira — assessor principal, carreira de técnico
superior (dotação global de assessor até assessor principal);

Área funcional — produção, promoção e divulgação do livro;
Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,

Campo Grande, 83, Lisboa;
Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares — dois;
Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-

cados, caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Alexandrina de Abreu Freitas Cruz, assessora
principal de biblioteca e documentação.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Luísa Bliebernicht Ducla Soares Sottomayor Car-
dia, assessora principal, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Dr.a Teresa Maria Ulrich de Andrade e Sousa Duarte Fer-
reira, assessora de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

Dr. Filipe Pereira Oliva, assessor principal de biblioteca e
documentação.

Dr.a Maria Margarida Faria Ribeiro Cunha Castro Seixas,
assessora de biblioteca e documentação.

3 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

4 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na ava-
liação curricular, considerando-se não aprovados os candidatos que
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme determina o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para o provimento em funções públi-
cas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço, na sua expressão quan-
titativa, reportada aos anos relevantes para efeitos de pro-
moção;

b) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para apre-
ciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo
candidato e o período de tempo em que as exerceu.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

30 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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Despacho (extracto) n.o 14 535/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 da subdirectora da Biblioteca Nacional,
por substituição:

Gina Maria Lopes Guedes Rafael Soares Beato, Maria Manuela da
Cunha Esteves Santos, Nitah Reis de Moraes Zamith Camotim,
Cláudia da Anunciação Trigo e Maria Luísa Mendes André Coelho
Frazão, técnicas superiores principais da carreira de técnico superior
de biblioteca e documentação, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeadas definitivamente,
mediante aprovação em concurso, assessoras da mesma carreira
e quadro, considerando-se exoneradas dos lugares anteriores à data
da aceitação dos novos lugares.

4 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 14 536/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 da subdirectora da Biblioteca Nacional,
por substituição:

Teresa Maria Ulrich de Andrade e Sousa Duarte Ferreira, Maria
Margarida Faria Ribeiro da Cunha de Castro Seixas, Clara Estefânia
Calado de Oliveira e Silva Pinto, Isidro da Eira Rodrigues, Maria
Julieta Ventura de Oliveira e Hermínia Silvares Roalo, assessores
da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal — nomeados definitivamente, mediante aprovação em con-
curso, assessores principais da mesma carreira e quadro, conside-
rando-se exonerados dos lugares anteriores à data da aceitação
dos novos lugares.

4 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Contrato (extracto) n.o 1471/2000. — Por despacho do director
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de 6 de Junho
de 2000:

Maria e Fátima Silva Marques — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 3 de Julho de 2000, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Arquivo Distrital de Leiria.

6 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto de Arte Contemporânea

Despacho (extracto) n.o 14 537/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto de Arte Contemporânea (IAC) de
26 de Junho de 2000:

Maria Isabel Ricarte do Amaral, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas (IPLB) — termina a situação de requisição nestes serviços,
com efeitos a partir de 1 e Julho de 2000, voltando aos serviços
de origem. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Director, Fernando Calhau.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Rectificação n.o 1949/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000, o despacho (extracto) n.o 12 730/2000 (2.a série), referente
à nomeação, por urgente conveniência de serviço, da técnica superior
de 2.a classe Susana Maria da Costa Rodrigues Andrade Reino, rec-
tifica-se que onde se lê «Por despacho do presidente do Instituto
de Meteorologia de 30 de Maio de 2000.» deve ler-se «Por despacho
do presidente do Instituto de Meteorologia de 26 de Maio de 2000.».

7 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, C. J. Direitinho Tavares,
presidente em exercício.
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Até 1 de Dezembro de 1999 Após transição (Decreto-Lei n.o 440/99)

Nome
Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Obser-
vações

Cristina Isabel Medeiros da Silva Soares
Ribeiro.

Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . A ingresso . . . 100 (6)

Maria da Conceição de Melo Linhares
Damião Serpa e Paço.

Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . A ingresso . . . 100 (2)

(1) Transição efectuada nos termos dos n.os 3 e 7 do artigo 32.o, dos n.os 1 e 3 do artigo 35.o e do n.o 4 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 440/99, conjugado com os n.os 1 e 2, alínea b), do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
(2) Transição efectuada nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(3) Transição efectuada nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 32.o, conjugados com os n.os 1 e 3 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 440/99.
(4) Integração e transição efectuadas nos termos do artigo 37.o e dos n.os 1 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(5) Transição efectuada nos termos dos n.os 1, 6 e 7 do artigo 32.o, conjugados com os n.os 1 e 3 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 440/99.
(6) Transição efectuada nos termos dos n.os 3 e 7 do artigo 32.o, conjugados com os n.os 1 e 3 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 440/99.
(a) Mantém a requisição como assessor do Presidente do Governo Regional dos Açores, situação em que se encontra desde 1 de Dezembro de 1996.

Até 1 de Dezembro de 1999 Após transição (Decreto-Lei n.o 440/99)

Nome
Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Obser-
vações

Jaime Manuel Gamboa de Melo Cabral . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnico verificador
superior.

Técnico verificador
assessor principal.

1 265 (1)

Luísa Maria de Matos Arruda Andrade . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Técnico verificador
superior.

Técnico verificador
superior principal.

1 210 (1)

Carlos Alberto Pereira Ferreira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe 1 460 Técnico verificador
superior.

Técnico verificador
superior de 1.a classe

1 175 (2) (a)

José Ricardo Pereira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe 1 460 Técnico verificador
superior.

Técnico verificador
superior de 1.a classe

1 175 (1)

Ana Isabel Lima Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400 Técnico verificador
superior.

Técnico verificador
superior de 2.a classe

1 145 (1) (b)

Maria Luísa Oliveira Franco de Lemos Raposo . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400 Técnico verificador
superior.

Técnico verificador
superior de 2.a classe

1 145 (1)

Maria Paula Celorico Moreira Pacheco Vieira . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400 Técnico verificador
superior.

Técnico verificador
superior de 2.a classe

1 145 (1)

Vítor Manuel Carvalho dos Reis Domingos . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400 Técnico verificador
superior.

Técnico verificador
superior de 2.a classe

1 145 (1) (b)

(1) Transição efectuada nos termos dos n.os 4, 5 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(2) Transição efectuada nos termos dos n.os 4, 5, 6 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(a) Mantém a requisição como adjunto do Secretário Regional da Habitação e Equipamentos do Governo Regional dos Açores, situação em que se encontra desde 12 de Dezembro de 1996.
(b) Mantém a requisição na sede do Tribunal de Contas, situação em que se encontra desde 1 de Junho de 1999.

Até 1 de Dezembro de 1999 Após transição (Decreto-Lei n.o 440/99)

Nome
Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Obser-
vações

Júlio Manuel dos Mártires Castro Lopo . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 2 560 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 2 560 (1)
Rui Manuel de Medeiros Nóbrega Melo Santos Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 2 560 Técnico superior principal Técnico superior principal 2 560 (2)
Maria do Sameiro Miranda Amaral Mesquita

Gabriel.
Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe 1 460 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe 1 460 (1)
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Até 1 de Dezembro de 1999 Após transição (Decreto-Lei n.o 440/99)

Nome
Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Obser-
vações

Maria Teresa Pires Lopes Domingos Castro Lopo Técnica superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 1.a classe.

1 540 Técnica superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 1.a classe.

1 540 (1)

Francisco José Massa Flor Franco . . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 2.a classe.

1 190 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400 (3)

João Paulo Carvalho de Oliveira Camilo . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 2.a classe.

1 190 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400 (3)

Luís Filipe Dias Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 2.a classe.

1 190 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400 (3)

Paulo Alexandre Pacheco Mota . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 2.a classe.

1 190 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1 400 (3)

Maria Gabriela de Medeiros Costa . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

1 270 Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional espe-
cialista.

1 270 (4)

Ana Paula Raposo Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 2.a classe.

1 190 Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a
classe.

1 190 (4)

João Joaquim Cipriano Mendes . . . . . . . . . . . . . — Chefe de Secção . . . . . . . . . 1 330 — Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330 (5)
José Henrique Martins Borges . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de Secção . . . . . . . . . 1 330 — Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330 (5)
Ana Maria de Melo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo

principal.
2 225 Assistente administrativo . . . Assistente administrativo

principal.
2 225 (5)

Lorena da Conceição Pereira Resendes
Machado Toste.

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo
principal.

1 215 Assistente administrativo . . . Assistente administrativo
principal.

1 215 (5)

Margarida de Fátima Carvalho Sebastião Mar-
tins de Viveiros.

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 5 230 Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 5 230 (5)

Irene da Conceição Martins Cabral Cordeiro . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 2 200 Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 2 200 (5)
Alda Maria Machado de Almeida Farias . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 1 190 Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 1 190 (5)
Anabela de Jesus Borges Teves de Lima . . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 1 190 Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 1 190 (5)
Maria Margarida Fortuna Raposo de Paço . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 1 190 Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . 1 190 (5)
João Eduardo Carreiro Tavares Neto . . . . . . . . Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 7 210 Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 7 210 (5)
Maria Alice do Rego Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . 7 200 Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . 7 200 (5)
João Manuel da Câmara Carvalho . . . . . . . . . . . Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 3 135 Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 3 135 (5)
Nuno António Vasconcelos Raposo . . . . . . . . . Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 2 125 Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 2 125 (5)

(1) Integração e transição efectuadas nos termos do artigo 37.o e dos artigos 31.o e 40.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 440/99.
(2) Integração e transição efectuadas nos termos do artigo 37.o e dos artigos 31.o e 40.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 440/99, reportando-se ao período de 1 de Dezembro de 1999 a 2 de Fevereiro de 2000 (data da aceitação da nomeação na categoria de assessor).

A partir de 2 de Fevereiro de 2000, o interessado detém a categoria de assessor, escalão 1, índice 610.
(3) Transição efectuada nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 440/99
(4) Transição efectuada nos termos dos artigos 34.o e 40.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 440/99.
(5) Transição efectuada nos termos dos artigos 31.o e 40.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 440/99.

26 de Junho de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

Aviso n.o 11 303/2000 (2.a série). — Lista nominativa, aprovada por despacho do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas — DP n.o 67/00, de 21 de Junho, do pessoal que transita, com
efeitos a 1 de Dezembro de 1999, para as carreiras do regime geral e especial, por aplicação do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, e Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro:

Até 1 de Dezembro de 1999 Após transição (Decreto-Lei n.o 440/99)

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome Observações

Nuno Eduardo da Silva Ivo Gonçalves Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 Técnico superior . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 (9)
Victor Manuel Roque Amaro . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnico superior . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 (9) (ah)
Luís Manuel da Silva Rosa . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Técnico superior . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (9)
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Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome Observações

Fernando Manuel Ferreira da Silva
Prego.

Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Técnico superior . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (9)

Olinda Maria Pires Vitorino Guerreiro Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Técnico superior . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (9)
Maria Filomena Quintela de Brito

Tavares Santos.
Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 (9)

Ana Paula de Carvalho Valente . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 (9)

Elias País da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 (9)

Elisabete da Silva Poço Rolim . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 (9)

Júlia Maria Luís Serrano . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 (9)

Marta do Carmo de Carvalho Maia . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 (9) (j)

Teresa Maria Pais Dores Pires Estrela
Roldão Lopes.

Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

2 415 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

2 415 (9) (ah)

Teresa Maria Pais Dores Pires Estrela
Roldão Lopes.

Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 (20) (ah)

Carla Alexandre da Conceição Mendes Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9)

Cristina Maria André Valente . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9)

Isabel Maria dos Santos Graes . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9)

Lúcia Fialho Ferreira Maria Gomes
Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9) (ah)

Luís Filipe Paulo Brandão . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9) (ah)

Manuela Rosa de Jesus Trigo Carvalho Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9) (ah)

Maria da Luz Leitão Mendes Pereira Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9)

Maria do Carmo Rodrigues da Costa
Antunes.

Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9)

Rogério Paulo Vieira Luís . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9) (ah)

Sofia Ilda Moura de Mesquita da Cruz
David.

Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9) (ah)

Maria de Lourdes Pereira Rodrigues
Dias.

— Chefe de Repartição . . . . . 2 475 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 1.a
classe.

2 475 (23)

Ana Cristina Viegas Fernandes . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (24)

Ana Isabel da Silva França Pereira . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (ag)

Ana Isabel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (ag)

António Manuel Pereira da Costa Sousa Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (ag)

Cristina Paula Nabais Martins . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (w) (ag)
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Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome Observações

Eugénia Maria Marçal Leal Capelo . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (24)

Helena Margarida Pires Vitorino . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (ag)

Horácio Paulo Andrez Poucochinho . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (r) (ag)

Jaime Manuel Simão Leandro . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

5 325 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (24)

João Luís Alho Gomes . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (v) (ag)

Lúcia Cristina dos Santos Carvalho . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (ag)

Luísa Maria Gonçalves Sebastião . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (ag)

Maria Alexandrina Miranda de Faria
Maia.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (ag)

Maria Cândida Figueira Damas . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (ag)

Maria José Vidigal Nóbrega Gonçalves Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (24)

Pedro Miguel Martins Gonçalves . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (v) (ag)

Rosa Maria Maia Martins Sequeira . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de 1.a
classe.

1 340 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (24)

Sandra Maria da Silva Tavares Santos Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (25) (r) (ag)

Judite Maria Calado Damas Cavaleiro
Paixão.

Técnico superior de ar-
quivo.

Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnico superior de ar-
quivo.

Assessor principal . . . . . . . 2 770 (9) (ah)

Rosa Maria Geraldes Montenegro
Carvalho de Matos.

Técnico superior de ar-
quivo.

Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnico superior de ar-
quivo.

Assessor principal . . . . . . . 1 710 (9)

Ana Cristina Alenó Arriegas da Cruz Técnico superior de ar-
quivo.

Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 Técnico superior de ar-
quivo.

Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 (9) (ah)

Maria Alexandra Veríssimo Martins da
Silva Lourenço.

Técnico superior de ar-
quivo.

Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 Técnico superior de ar-
quivo.

Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 (9)

Ana Isabel Daniel Alvares . . . . . . . . . . Técnico superior de ar-
quivo.

Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior de ar-
quivo.

Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9)

Ângela Maria da Silva . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de ar-
quivo.

Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior de ar-
quivo.

Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9) (ah)

Cristina Maria Gonçalves Neves da
Silva Cardoso.

Técnico superior de biblio-
teca e documentação.

Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 Técnico superior de biblio-
teca e documentação.

Técnico superior de 1.a
classe.

1 460 (9)

Maria João Gomes Ramos Catalão . . . Técnico superior de biblio-
teca e documentação.

Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior de biblio-
teca e documentação.

Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9)

Maria Manuela Lavinha Marques . . . . Técnico superior de biblio-
teca e documentação.

Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 Técnico superior de biblio-
teca e documentação.

Técnico superior de 2.a
classe.

1 400 (9)

José Manuel dos Prazeres Martins . . . Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática
principal.

4 900 Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática
principal.

4 900 (9)

Maurício Alberto Esteves Geraldes . . . . Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática
principal.

3 860 Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática
principal.

3 860 (9) (ah)

Maria Alexandrina Marina Pinto da
Fonseca.

Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática
principal.

2 820 Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática
principal.

2 820 (9)

Carlos Henrique Alves Tavares . . . . . . Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática
principal.

1 780 Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática
principal.

1 780 (9)
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Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome Observações

Carlos Alberto Salgado Vitor da Silva Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática . . . 3 770 Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática . . . 3 770 (9)

Helena Maria Martins Simas Marques Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática . . . 3 770 Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática . . . 3 770 (9)

José Pedro Benevides Moreira de
Campos.

Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática . . . 1 690 Técnico superior de infor-
mática.

Assessor de informática . . . 1 690 (9)

João Carlos Pereira Cardoso . . . . . . . . Técnico superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 1.a classe.

2 570 Técnico superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 1.a classe.

2 570 (9)

João Paulo da Costa Amado . . . . . . . . Técnico superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 1.a classe.

2 570 Técnico superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 1.a classe.

2 570 (9)

Anabela Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 1.a classe.

1 540 Técnico superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 1.a classe.

1 540 (9)

Telma Maria Duarte Cabrita dos San-
tos.

Técnico superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

1 450 Técnico superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

1 450 (9)

Paulo Jorge Rodrigues de Almeida . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Técnico superior de infor-
mática.

Técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

1 450 (25)

Maria das Graças Pacheco da Fonte
Crasto Vaz.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Programador . . . . . . . . . . . Programador-adjunto de
2.a classe.

1 290 (25)

Maria Alexandra de Moura Vaz Fontes
Ramalho.

Operador de sistema . . . . . Operador de sistema prin-
cipal.

2 395 Operador de sistema . . . . . Operador de sistema prin-
cipal.

2 395 (26)

António José Caldeira de Oliveira . . . Operador de sistema . . . . . Operador de sistema prin-
cipal.

1 385 Operador de sistema . . . . . Operador de sistema prin-
cipal.

1 385 (26)

António Manuel Vaz Godinho . . . . . . Operador de sistema . . . . . Operador de sistema prin-
cipal.

1 385 Operador de sistema . . . . . Operador de sistema prin-
cipal.

1 385 (27)

Isabel Maria Ferreira Trigo . . . . . . . . . Oficial de justiça . . . . . . . . . Escrivão adjunto . . . . . . . . . 4 450 Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal . . . . . . . . 4 475 (25)
António de Matos Peixoto . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-

junto.
Contador-verificador-ad-

junto especialista princi-
pal.

4 350 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

4 350 (21)

Bétine da Silva Augusto . . . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista princi-
pal.

3 330 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

3 330 (21) (s)

Iria de Jesus Ribeiro Nave Guerra . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista princi-
pal.

3 330 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

3 330 (21)

Jorge Manuel Monteiro Catalão . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista princi-
pal.

4 350 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

4 350 (21)

Laurinda Arlete Gonçalves do Rosário Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista princi-
pal.

3 330 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

3 330 (21)

Maria Alice Monteiro Alves . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista princi-
pal.

3 330 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

3 330 (21)

Maria de Lurdes Vital Alves Botelho
Marçal.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista princi-
pal.

3 330 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

3 330 (21)

Maria Delfina Pinto de Brito Salvador Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista princi-
pal.

4 350 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

4 350 (21) (t)
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Adélia Maria da Silva Neto de Amorim Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 (21)

Cecília de Jesus Branca Seno Carlos . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Francisco Manuel Bentinho Antunes Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 (21)

Frederico Hugo Serra de Castro Pinto Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 (21)

Horácio Rogério dos Santos . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 (21)

João Nuno Reca de Sousa . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

José Carlos da Silva Dias Friaças . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

José Manuel Lopes Arsénio . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 (21)

Julieta Maria Correia Ajú Barbeita
Pereira.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 (21)

Lúcia de Jesus Ribeiro Dinis do Nas-
cimento.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Maria Alexandra Oliveira Feijão de
Sousa Teles da Silva Oliveira.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Maria Beatriz Pimentel Coelho . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Maria da Graça de Paiva Henriques . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 (21)

Maria Dulcínea Luz Vicente Soares . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Maria Estela Ribeiro Nunes Vicente Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Maria Eugénia da Purificação Ferreira
Miguel Santos.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista

1 260 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

1 260 (21)

Maria Helena Tavares Saraiva . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Maria Isabel Leandro Dinis Antunes Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 (21)

Maria João Farinha de Almeida da
Rosa Caldeira.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Maria José Batista Pires . . . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

3 285 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 (21)

Teresa de Jesus Branca Seno Mugeiro Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Vítor Manuel Cigarrilha Maldonado
Cordeiro.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto especialista.

2 270 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (21)

Anabela dos Santos Alves Penelas
Janeiro.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

Ângela Maria de Almeida de Castro . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

António José de Lima Oliveira . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)
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Cândida Noemi Raul Machado Vaz
Pereira.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

3 250 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

3 250 (21)

Carla Alexandra Carvalho dos Santos
Passinhas Peixoto.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

Carlos Manuel Marafusta Machado . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

Fernanda Paula dos Santos Borbinha
Ramalho.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

Isabel Maria Pedroso Beja Leitão . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

Luísa Cristina Vieira Azevedo . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 (21)

Manuel António dos Santos Pereira . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 (21)

Manuel Augusto Braga Aires . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 (21)

Manuel de Deus Martins . . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 (21)

Margarida Maria de Oliveira Gouveia Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

Maria de Fátima Lousada de Oliveira Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

2 240 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

2 240 (21)

Maria de Lurdes de Oliveira Graça
Velez.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 (21)

Maria do Carmo Matos Geraldes
Varatojo Correia.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

2 240 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

2 240 (21)

Maria Eduarda do Carmo Henriques
Moita Inglês Fernandes.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 (21)

Maria Emília Rodrigues de Pinho . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

3 250 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

3 250 (21)

Maria Fernanda Antónia Batista Mar-
tins Correia.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

Maria Gabriela Pacheco Carreiro de
Carvalho.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

Maria Isabel Farinha Custódio Martins
da Silva.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 (21)

Mário Jorge Santana Cura Mariano . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

4 265 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 (21)

Zélia Maria Borges Pereira . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto principal.

1 230 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 (21)

Angelina Maria Serra Ramos . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

Cristina Maria Ferreira Correia Mar-
çal.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

Cristina Maria Santos Fernandes Cou-
tinho.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

Dinis Jacinto Marçal Nunes . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

Florbela dos Santos Seabra Pinheiro Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

João Manuel Martins Brites . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)
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Margarida Maria Gomes da Silva
Semedo.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

Maria de Fátima Baeta Nunes . . . . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

Mário Anselmo Barros da Silva Fer-
nandes.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

4 245 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

4 245 (21)

Rui Manuel Veríssimo Dias Viegas . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

Paula Alexandra Santos Alberto e Car-
valho dos Santos.

Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

Sandra Maria dos Santos Pereira . . . . Contador-verificador-ad-
junto.

Contador-verificador-ad-
junto de 1.a classe.

1 215 Técnico profissional de
verificação.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (21)

Maria de Lurdes Soares de Oliveira
Henriques.

Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (26)

Nuno Filipe Lopes Duarte . . . . . . . . . . Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional de 2.a
classe.

1 190 Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional de 2.a
classe.

1 190 (26)

Maria Helena Pinto de Loureiro
Andrade de Carvalho.

Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

3 330 Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

3 330 (26)

Avelino Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional espe-
cialista.

4 305 Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional espe-
cialista.

4 305 (26)

Maria Pilar Fernandez Del Pino Lago
da Silva Dias.

Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 (26) (aa)

Alexandre João Pereira Eusébio . . . . . Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (26) (ah)

Sara Raquel dos Santos Reis . . . . . . . . Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional de 1.a
classe.

1 215 (26)

Adelina Filomena Vera-Cruz Pinto . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a
classe.

1 190 Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional de 2.a
classe.

1 190 (25)

Fátima Maria Seiça Neto Neves . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional de 2.a
classe.

1 190 (25)

Maria Cristina Nunes Gonçalves Faria
de Oliveira.

Tradutor-correspondente-
-intérprete.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

4 350 Tradutor-correspondente-
-intérprete.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

4 350 (26)

Maria Helena Penedo dos Santos Mar-
tins.

Tradutor-correspondente-
-intérprete.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

4 350 Tradutor-correspondente-
-intérprete.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

4 350 (26) (ai)

Maria João Rodrigues Alves da Silva
Louro.

Tradutor-correspondente-
-intérprete.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

3 330 Tradutor-correspondente-
-intérprete.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

3 330 (26)

Isabel Maria José Duarte Henriques
Figueiredo.

Assistente de relações
públicas.

Assistente de relações
públicas especialista.

5 325 Técnico profissional . . . . . Técnico profissional espe-
cialista.

5 325 (26)

Jorge Monteiro Andrew . . . . . . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 Técnico profissional . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

4 265 (26) (ah)

Maria Elisabete Loureiro Leite Fer-
reira Mendes Martins.

Oficial de justiça . . . . . . . . . Escrivão auxiliar definitivo 4 360 Oficial de justiça . . . . . . . . Escrivão auxiliar definitivo 4 360 (26)

António Fernando Fachada Gouveia — Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330 — Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330 (26)
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Maria Fernanda de Abreu Carvalho do
Nascimento

— Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 — Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 (26)

Maria Rosa Ferreira Leça . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 — Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 (26)
Ana Maria Fernandez Del Pino Lago

dos Santos Godinho.
Assistente administrativo Assistente administrativo

especialista.
3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo

especialista.
3 285 (26)

Artur Manuel Morgado Ferraz . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 (26)

José Laranjeira Gameiro . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 (26)

Maria Alice Jerónimo Esteves Bar-
reiros.

Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 (26)

Maria da Graça Sousa dos Santos de
Castro Jorge.

Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

1 260 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

1 260 (26)

Maria da Ressurreição Fontinha Lopes
Francisco.

Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 (26)

Maria Elisabete Aires Dias dos Reis
Príncipe.

Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

1 260 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

1 260 (26)

Maria Margarida da Veiga de Almeida
e Sousa Martins Carneiro.

Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 (26) (ab)

Maria Natália dos Santos Aguiar Fon-
tinha.

Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 (26)

Maria Teresa dos Santos Mateiro Este-
ves de Barros.

Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 (26)

Ricardina de Jesus Barradas Martins
de Almeida.

Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 (26)

Aida de Jesus Duarte Martins . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Ana Maria dos Reis Cabral Vieira
Vicente da Costa.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

3 235 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

3 235 (26)

Carlos Alberto Aniceto Casimiro de Sá
Pedroso.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Carlos Augusto Vieira Domingos
Balsa.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

3 235 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal

3 235 (26)

Dilar Maria Coimbra Correia Ferraz Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

1 215 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

1 215 (26)

Eudócia Maria Gonçalves Pinto . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 (26)

Fernando Martins Matias . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Guilhermina Marinha Nunes Tocha . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260 (26)

João Manuel Carvalho de Azevedo
Mata.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Joaquim Pimenta Ferreira . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Luís José da Fonseca Cunha . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Margarida Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 (26)

Maria Alice de Brito Pestana Mendes Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 (26)
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Maria Bernardete Aniceto Isidoro
Morgado.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 (26)

Maria Célia Carlota Batista Horta . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 (26) (ac)

Maria Cesarina da Assunção Gomes Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Maria da Luz Benjamim de Jesus Silva Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 (26)

Maria de Fátima Joaquina de Oliveira
Santos.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 (26)

Maria de Lurdes das Neves de Moura
Garcia.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

3 235 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

3 235 (26)

Maria Emília da Silva Macedo . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 (26)

Maria Inês Mesquita Pinto . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Maria Isabel de Matos Serrano Rodri-
gues.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26) (ae)

Maria José Fontes de Sousa Leitão
Saavedra Ruvina.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Maria Laura de Brito Viegas . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26) (ai)

Maria Rosa Vinagre Ferreira do Rosá-
rio.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 (26)

Maria Susete Dias Marques Nunes
Grilo.

Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 (26)

Teresa de Jesus Pereira da Silva Matos Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

3 235 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

3 235 (26)

Abdulaziz Vera Cruz Dias da Graça . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Adelina Antónia da Silva . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Alice Maria Pinto Almeida . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Ana Cristina Paulino de Jesus Salina Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Ana de Lourdes Viegas de Sousa . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Ana Isabel Ferreira Rodrigues de

Oliveira.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Ana Maria Antunes Ramalheira Neto Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Ana Rita Dias Marques Nunes Grilo Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Ana Teresa Pereira Francisco . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Anabela Maria Serra Mendes Aurélio

Gordo.
Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)

Andreia Mousinho Gordilho Fernan-
des da Cruz.

Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

António Cordeiro Marques . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
António José Mendes Rainho Pombo Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Armandino José Pires Carvalho . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Armando César Barata Antunes . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Augusta Maria Neves Alves . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Augusto António Maris dos Santos . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Avelino da Costa Abreu . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26) (ai)
Carla Ivone Figueiredo dos Santos

Grilo.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
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Célia do Carmo de Jesus Marques . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Cláudia Cardoso Oliveira e Silva Par-

reira.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Claudina Correia de Gouveia Vaz . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Cristina Isabel dos Santos Aguiar Fon-

tinha.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Cristina Maria Pires Fernandes . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Cristina Paula Dias Anastácio . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Culssumo Aboo Mahomed Bava . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Delmira Soares Guedes . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Domingos Humberto Pereira Ribeiro Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Elisa da Conceição Ferrão Viegas

Meireles.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Elisa Maria Freitas Rodrigues da Mata Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Elisabeth Sanches Tavares da Veiga

Mendes.
Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)

Felicidade Leitão Caramelo . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26) (y)
Florbela de Azevedo Petisca . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Francisco Manuel Felix Marques . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Henriqueta Rosa dos Santos Catarino Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Inácia Soares Gil Ramos . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
João Miguel Guterres Barbosa Colen Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
João Ramos Faca . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Joaquim Roberto Fernandes . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Jorge Manuel de La-Vieter . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
José Augusto Pacheco Pascoal . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 4 220 Assistente administrativo Assistente administrativo 4 220 (26)
José Carlos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
José Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 4 220 Assistente administrativo Assistente administrativo 4 220 (26)
Justina dos Santos Martins . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Karla Maria Glória de Menezes . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Kátia Lorena Manuel Nobre . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Laurinda Cândida Loureiro . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Luís Carlos Alves Possante . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Luís Filipe da Silva Martinho dos

Santos.
Assistente administrativo Assistente administrativo 4 220 Assistente administrativo Assistente administrativo 4 220 (26)

Luís Miguel de Jesus Vieira . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26) (z)
Mabília Pinto Geraldes Seixas Arrepia Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Margarida Maria Santos Costa Jansen Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Maria Ana da Graça Gomes da Silva Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Maria Augusta Saraiva Ribeiro Ravara Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Maria Bernardina Lobo . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Maria da Conceição Lourenço de

Matos Silvano Vilhena.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Maria da Conceição Palma Mestre
Monteiro.

Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)

Maria da Glória Dias de Sousa . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Maria de Lurdes da Cruz Lopes . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Maria Dinis Moura Bento Leote . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Maria Duarte Gomes de Andrade Rito Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Maria Eduarda Cordeiro dos Santos . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Maria Elisabete Lopes de Lemos

Bento.
Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
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Maria Eugénia Lourenço da Silva Reis Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Maria Filomena de Jesus Lopes Peças Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Maria Filomena Peraboa Roseiro de

Almeida.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Maria Helena Belo Tavares . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26) (af)
Maria Helena Delgado Dias Ferreira Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Maria Janine Gentil Ramos da Costa

Morais.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Maria Luísa da Silva Gaspar Seno . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Maria Luísa Silva de Sousa Dias Reis Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Maria Susete Esteves Guerreiro Arco Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Maria Teresa de Matos Barata

Pinheiro.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Nuno Miguel Pereira Ramalho . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Paula Alexandra Oliveira Fonseca

Moura dos Reis.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Paula Margarida Gomes Silva Pronto Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Paulo Jorge Mendes Pedro Silva . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Paulo Sérgio Matos Duque . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Pedro de Jesus Azevedo . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)
Pedro Miguel Paulo Cordeiro Brasão Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Romão Fortunato da Rosa Caldeira Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Rosa Maria da Silva Santos Serra . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 (26)
Sandra Paula Vieira Lopes Sousa

Veloso.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Sónia Karina Kaidussis Sampaio . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Susana Leça Ramada de Sousa Barriga Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Tereza Maria Freitas Rodrigues

Figueiredo.
Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)

Vítor Miguel Pereira Lourenço . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Zélia Bráz de Almeida . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (26)
Zulmira da Ascenção Lemos dos San-

tos Pereira.
Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 (26)

Liliana Catarina Duarte Soares . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 1 115 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (24)
Luís Filipe Pinguichas Vieira . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 1 115 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (24)
Patrícia Cristina Coelho Marques . . . . — Auxiliar administrativo . . . 1 115 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 190 (24)
Casimiro Miranda Pratas . . . . . . . . . . . — Electricista principal . . . . . 5 245 — Electricista principal . . . . . 5 245 (26)
Fernando Manuel Correia Almeida . . . — Motorista de ligeiros . . . . . 8 225 — Motorista de ligeiros . . . . . 8 225 (26) (ad)
Humberto José Craveiro Noivo . . . . . . — Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 225 — Motorista de ligeiros . . . . . 8 225 (25)
José Mendes Branco . . . . . . . . . . . . . . . — Motorista de ligeiros . . . . . 8 225 — Motorista de ligeiros . . . . . 8 225 (26)
Carlos Alberto Leitão Filipe . . . . . . . . — Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 225 — Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 225 (26)
Deolinda Fortunato Caldeira . . . . . . . . — Telefonista . . . . . . . . . . . . . 8 220 — Telefonista . . . . . . . . . . . . . 8 220 (26)
Ilda Rodrigues Mousinho . . . . . . . . . . . — Telefonista . . . . . . . . . . . . . 8 220 — Telefonista . . . . . . . . . . . . . 8 220 (26)
Maria de Fátima Cabral Osório . . . . . . — Telefonista . . . . . . . . . . . . . 8 220 — Telefonista . . . . . . . . . . . . . 8 220 (26)
Sílvia do Ó da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . — Telefonista . . . . . . . . . . . . . 8 220 — Telefonista . . . . . . . . . . . . . 8 220 (26)
Afonso Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Alzira Costa Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Ana Margarida Gomes dos Santos

Macedo de Castro.
— Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)

Anabela de Carvalho Mendes . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)
Anabela Fernandes Gomes . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)
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Antónia Mouzinho Gordilho Fernan-
des.

— Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)

António Augusto Moreira Guimarães — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
António da Assunção Castanheira . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Artur Nelson de Carvalho Esteves

Maia.
— Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)

Berta Maria Correia Vieira da Silva . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Carla Sofia Fernandes Lourenço Mar-

celino.
— Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)

Duarte Nuno Neves Martins . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)
Fernando Miguel Garcia Matias . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)
Inês de Jesus Saldanha . . . . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Joaquim Alves Fernandes . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Joaquim António Pina Fernandes . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
José Cordeiro Marques . . . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26) (ai)
José Ferreira Pascoal . . . . . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
José Manuel das Neves Inocêncio . . . . — Auxiliar administrativo . . . 3 135 — Auxiliar administrativo . . . 3 135 (26)
Julieta Carolina Carvalho Tomaz . . . . — Auxiliar administrativo . . . 7 190 — Auxiliar administrativo . . . 7 190 (26)
Luís Carlos Leal Antunes . . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Maria Antónia Bugalho Fernandes . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Maria da Luz dos Santos . . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Maria da Ressurreição Bernardino

Pereira Santos.
— Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)

Maria de Lurdes Frade Osório Rodri-
gues.

— Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)

Maria do Céu Monteiro Santos Noivo — Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)
Maria Gracinda Silva Marques Rama-

lho.
— Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)

Mário Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 8 205 — Auxiliar administrativo . . . 8 205 (26)
Paula Alexandra Alves dos Santos . . . — Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)
Rui Manuel Pires Fernandes . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . 1 115 — Auxiliar administrativo . . . 1 115 (26)
Ermelinda Mendes Vaz . . . . . . . . . . . . — — – – — Auxiliar de limpeza . . . . . . 1 110 (22)
Lúcia Lopes Barata Garcia . . . . . . . . . . — — – – — Auxiliar de limpeza . . . . . . 1 110 (22)
Maria da Conceição Jesus Martins

Farinha.
— — – – — Auxiliar de limpeza . . . . . . 1 110 (22)

Maria do Carmo Alves de Castro
Neves Dias.

— — – – — Auxiliar de limpeza . . . . . . 1 110 (22)

Maria Helena Gamado Carrilho Frade — — – – — Auxiliar de limpeza . . . . . . 1 110 (22)
Maria Suzete Meneses Manecas . . . . . — — – – — Auxiliar de limpeza . . . . . . 1 110 (22)
Maria Filomena Chapeleira Fazenda . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . – – — — – – (f)
Ana Paula Simões Lopes . . . . . . . . . . . Contador-verificador-ad-

junto.
Contador-verificador-ad-

junto de 1.a classe.
– – — — – – (u)

Observações:
(9) Transição efectuada ao abrigo do n.o 8 do artigo 32.o conjugado com o artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(20) Reposicionamento em técnico superior de 1.a classe, com efeitos a 17 de Dezembro de 1999, por força do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o, do Decreto-Lei

n.o 346/99, de 27 de Agosto.
(21) Transição efectuada ao abrigo do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(22) Integração efectuada ao abrigo do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
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(23) Reclassificação operada nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
(24) Reclassificação operada nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(25) Reclassificação operada nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 440/99 conjugado com o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(26) Transição efectuada ao abrigo do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(27) Transição efectuada para esta categoria com efeitos a partir de 17 de Janeiro de 2000, por aplicação do disposto no n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(f) Mantém-se em licença sem vencimento, para o exercício em organismos internacionais, ao abrigo do n.o 1, alínea b), do artigo 89.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, situação

em que se encontra desde 1 de Agosto de 1994.
(j) Mantém a requisição, como assessora no Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas situação em que se encontra desde 28 de Outubro de 1999.
(r) Nomeado estagiário da carreira técnica superior, em comissão de serviço extraordinária, desde 15 de Junho de 1999.
(s) Mantém a requisição, como secretária pessoal do Secretária-Geral da Assembleia da República, situação em que se encontra desde 1 de Janeiro de 1996.
(t) Mantém a requisição, exercendo funções de assessoria técnica no Gabinete do Ministro da Educação, situação em que se encontra desde 26 de Outubro de 1999.
(u) Mantém-se em licença sem vencimento de longa duração, situação em que se encontra desde 1 de Setembro de 1999.
(v) Nomeado estagiário da carreira técnica superior, em comissão de serviço extraordinária, desde 20 de Agosto de 1999.
(w) Nomeado estagiário da carreira técnica superior, em comissão de serviço extraordinária, desde 1 de Setembro de 1999.
(y) Em comissão de serviço extraordinária, para estágio na carreira do grupo de pessoal oficial de justiça, no Tribunal da Comarca de Almada, entre 2 de Novembro de 1999 e 28 de Fevereiro

de 2000.
(z) Mantém a comissão de serviço extraordinária, para estágio como liquidador tributário, na Repartição de Sintra 4.a da Direcção-Geral dos Impostos, situação em que se encontra desde 23 de

Agosto de 1999.
(aa) Mantém a comissão de serviço, como técnica superior de 2.a classe de biblioteca e documentação, na Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa para a qual foi nomeada

em 19 de Abril de 1999.
(ab) Mantém a requisição, como secretária pessoal da Secretária-Geral do Ministério das Finanças, situação em que se encontra desde 6 de Março de 1996.
(ac) Mantém a requisição, na Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, situação em que se encontra desde 1 de Fevereiro de 1999.
(ad) Mantém a requisição, no Gabinete do Primeiro-Ministro, situação em que se encontra desde 4 de Novembro de 1999.
(ae) Mantém a comissão de serviço extraordinária, para estágio na carreira técnica superior, na Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, situação em que se encontra desde 21 de Maio de

1999.
(af) Mantém a comissão de serviço extraordinária, para estágio na carreira técnica superior, no DRICSS, situação em que se encontra desde 28 de Setembro de 1999.
(ag) Em vaga aditada automaticamente ao quadro, a extinguir quando vagar, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(ah) Mantém-se em vaga aditada ao quadro, a extinguir quando vagar.
(ai) Com efeitos até à data em que passou à aposentação.

29 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

Aviso n.o 11 304/2000 (2.a série). — Aditamento à lista nominativa publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, da p. 8168 à p. 8176 com rectificação no Diário
da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2000, a pp. 9276 e 9277:

Até 1 de Dezembro de 1999 Após transição (Decreto-Lei n.o 440/99)

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome Observações

Maria Fernanda Clemente Costa Dias Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

1 120 (14) (n)

Observações:
(14) Transição efectuada ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(n) Mantém a comissão de serviço extraordinária, para estágio na carreira técnica superior, no Ministério da Educação, situação em que se encontra desde 1 de Outubro de 1998.

29 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 538/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 28 de Junho do corrente
ano:

Doutor João Jorge Ribeiro Soares Gonçalves de Araújo, assistente
com contrato administrativo de provimento nesta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 11 a 15 de Julho do corrente ano.

4 de Julho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 14 539/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores e da directora regional da Educação
de 30 de Março e de 7 de Junho de 2000, respectivamente:

Licenciado Manuel Urbano Bettencourt Machado — autorizada a
requisição para exercer funções no Departamento de Línguas e
Literaturas Modernas para o biénio de 2000-2002.

Por despachos do reitor da Universidade dos Açores e da directora
regional da Educação de 12 de Abril e de 7 de Junho de 2000,
respectivamente:

Licenciado João Carlos Martinho Miranda — autorizada a requisição
para exercer funções no Departamento de Matemática para o biénio
de 2000-2002.

Licenciada Isaura Lopes Pereira Carvalho — autorizada a requisição
para exercer funções na Reitoria para o biénio de 2000-2002.

Por despachos do reitor da Universidade dos Açores e da directora
regional da Educação de 14 de Abril e de 7 de Junho de 2000,
respectivamente:

Licenciada Luísa Maria Sousa Nunes — autorizada a requisição para
exercer funções no Departamento de Ciências da Educação do
Pólo Universitário de Angra do Heroísmo para o biénio de
2000-2002.

Licenciada Paula Margarida da Silva Lima — autorizada a requisição
para exercer funções no Departamento de Ciências da Educação
para o biénio de 2000-2002.

Licenciada Maria da Conceição Reis de Viveiros Rego de Melo
Cabral — autorizada a requisição para exercer funções no Depar-
tamento de Ciências da Educação para o biénio de 2000-2002.

Licenciado Jorge Manuel Ávila da Cunha — autorizada a requisição
para exercer funções no Departamento de Ciências da Educação
para o biénio de 2000-2002.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

Rectificação n.o 1950/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio
de 2000, a p. 9286, rectifica-se que onde se lê «Por despacho do
reitor da Universidade dos Açores de 17 de Abril de 2000: Prof.a
Doutora Rosa Maria Batista Goulart — nomeada professora catedrá-
tica de nomeação provisória do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade dos Açores» deve ler-se «Por despacho do reitor da Uni-
versidade dos Açores de 17 de Abril de 2000: Prof.a Doutora Rosa
Maria Batista Goulart — nomeada professora catedrática de nomea-
ção definitiva do quadro da Universidade dos Açores».

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

Reitoria

Aviso n.o 11 305/2000 (2.a série). — O senado da Universidade
dos Açores aprovou, através da resolução n.o 7/2000/SU, de 13 de
Abril, a criação do curso de licenciatura em Tecnologia Agro-Ali-
mentar, nos termos constantes do regulamento que se segue, conforme
registo efectuado no Ministério da Educação, de acordo com o dis-

posto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de
Maio (R/48/2000).

29 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Curso de Tecnologia Agro-Alimentar

1.o

Designação do curso

Curso de licenciatura em Tecnologia Agro-Alimentar, adiante desig-
nado por curso.

2.o

Organização

O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito (UC).

3.o

Área científica do curso

Microbiologia e Tecnologia Alimentar.

4.o

Duração normal do curso

Nove semestres lectivos e um semestre de estágio curricular.

5.o

Áreas científicas

1 — Áreas científicas obrigatórias:

UC

BIO — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
ENR — Ciências da Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
CSE — Economia e Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
LIN — Línguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
MAF — Matemática e Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
QUI — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
FIT — Fitotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
FIN — Fisiologia e Nutrição Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
FIS — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
TEC — Microbiologia e Tecnologia Alimentar . . . . . . . . . . 55,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161

2 — Áreas científicas optativas:

UC

BIO — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CSE — Economia e Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SAN — Engenharia Sanitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
MAF — Matemática e Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6ECO — Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
QUI — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ZOO — Zootecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
TEC — Microbiologia e Tecnologia Alimentar . . . . . . . . . .

}
3 — Estágio de fim de curso:

Estágio curricular — 15 UC.

6.o

Obtenção do grau académico

A concessão do grau de licenciado depende da obtenção de, pelo
menos, 182 unidades de crédito.

7.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
a publicar na 2.a série do Diário da República, nos termos do disposto
nos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
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8.o

Estágio

O estágio curricular efectua-se no último semestre do curso e é
objecto de regulamentação própria.

9.o

Coeficientes de ponderação

Para efeitos de classificação final, é fixado para cada uma das dis-
ciplinas do plano de estudos um coeficiente de ponderação idêntico
ao número de unidades de crédito dessa disciplina.

10.o

Classificação final e profissional

1 — A avaliação das disciplinas será efectuada de acordo com as
disposições constantes do Regulamento de Actividades Académicas
da Universidade dos Açores.

2 — A classificação do curso será a média final ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando como unidade a fracção não infe-
rior a 0,5), das classificações das disciplinas, seminário e estágio cur-
ricular que integram o respectivo plano de estudos.

11.o

Regras para a transição de ano

Para efeitos de transição de ano, só será autorizada a matrícula
nos 2.o, 3.o, 4.o e 5.o anos do curso, mediante a obtenção prévia de
um mínimo de 26, 60, 98 e 131 unidades de crédito, respectivamente,
tendo em conta o estipulado nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio.

12.o

Condições de acesso e provas de ingresso

1 — As condições de acesso e as provas de ingresso são as esta-
belecidas, para cada ano lectivo, ou sucessão de anos lectivos, de
acordo com a legislação em vigor.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são exigidas
as seguintes provas de ingresso:

Biologia (02); ou
Química (21).

3 — Para efeitos de cálculo da nota de candidatura, são atribuídas
as seguintes percentagens à prova de ingresso e à classificação do
ensino secundário:

35 % de ponderação para as provas de ingresso;
65 % de ponderação para a nota do ensino secundário.

13.o

Matrículas, inscrições e duração dos períodos lectivos

As regras referentes a matrículas e inscrições e à duração dos perío-
dos lectivos são as vertidas nos n.os 1 e 2 do artigo 52.o do Regulamento
das Actividades Académicas da Universidade dos Açores.

14.o

Reingresso, transferência e mudança de curso

As regras por que se regem os regimes de reingresso, transferência
e mudança de curso são as constantes da Portaria n.o 612/93, de
29 de Junho.

15.o

Propinas

As propinas devidas pela frequência do ano escolar serão fixadas
de acordo com a legislação que estiver em vigor na altura das matrí-
culas e inscrição.

16.o

Número de candidatos

O número de candidatos a admitir na candidatura geral de acesso
ao ensino superior é de 25, no primeiro ano de funcionamento do
curso, sendo posteriormente objecto de decisão do órgão legal e esta-
tutariamente competente da Universidade.

17.o

Início de funcionamento

O curso tem início no ano lectivo de 2000-2001.

Aviso n.o 11 306/2000 (2.a série). — O senado da Universidade
dos Açores aprovou, através da resolução n.o 09/2000/SU, de 13 de
Abril, a criação do curso de licenciatura em Informática (Ensino de),
nos termos constantes do regulamento que se segue, conforme registo
efectuado no Ministério da Educação, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio
(R/45/2000).

29 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Curso de licenciatura em Informática (Ensino de)

1.o

Designação do curso

Curso de licenciatura em Informática (Ensino de), adiante desig-
nado por curso.

2.o

Organização

O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Áreas científicas principais

Informática e Matemática.
4.o

Duração normal do curso

A duração normal do curso é de cinco anos.

5.o

Áreas científicas

As unidades de crédito (UC) das disciplinas obrigatórias e optativas
do curso distribuem-se pelas áreas científicas da Matemática, Infor-
mática, Ciências de Educação e Economia e Gestão, como mostra
o seguinte quadro:

UC

Áreas científicas obrigatórias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121

Informática (INF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
Matemática (MAT) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
Ciências da Educação (CE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

Áreas científicas optativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Informática (INF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Economia e Gestão (EG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133

Seminário Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Seminário da Especialidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estágio (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149

6.o

Obtenção do grau académico

A concessão do grau de licenciado depende da obtenção de, pelo
menos, 133 unidades de crédito e da aprovação em todas as com-
ponentes do estágio pedagógico, num total de 149 unidades de crédito.

7.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
a publicar na 2.a série do Diário da República, nos termos do disposto
nos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
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8.o

Coeficientes de ponderação

Para efeitos de classificação final, é fixado para cada uma das dis-
ciplinas do plano de estudos um coeficiente de ponderação unitário,
por unidade de crédito, com excepção do estágio pedagógico, cujas
componentes terão os coeficientes de ponderação atribuídos por lei.

9.o

Classificação final e profissional

1 — A avaliação das disciplinas será efectuada de acordo com as
disposições constantes do Regulamento de Actividades Académicas
da Universidade dos Açores.

2 — A classificação do curso será a média final ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando como unidade a fracção não infe-
rior a 0,5), das classificações das disciplinas, seminários e estágio que
integram o respectivo plano de estudos.

10.o

Regras para a transição de ano

Para efeitos de transição de ano, só será autorizada a matrícula
nos 2.o, 3.o, 4.o e 5.o anos do curso mediante a obtenção prévia de
um mínimo de 20, 53, 85 e 120 unidades de crédito, respectivamente.

11.o

Condições de acesso e provas de ingresso

1 — Sem prejuízo das condições de acesso estabelecidas, para cada
ano lectivo, ou sucessão de anos lectivos, de acordo com a legislação
em vigor, a prova de ingreso exigida é a de Matemática (18).

2 — Para efeitos de cálculo da nota de candidatura, são atribuídas
as seguintes percentagens à prova de ingresso e à classificação do
ensino secundário:

35 % de ponderação para a prova de ingresso;
65 % de ponderação para a nota do ensino secundário.

12.o

Matrículas, inscrições e duração dos períodos lectivos

As regras referentes a matrículas e inscrições e à duração dos perío-
dos lectivos são as constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 52.o do Regu-
lamento das Actividades Académicas da Universidade dos Açores.

13.o

Reingresso, transferência e mudança de curso

As regras por que se regem os regimes de reingresso, transferência
e mudança de curso são as vertidas na Portaria n.o 612/93, de 29
de Junho.

14.o

Propinas

As propinas devidas pela frequência do ano escolar serão fixadas
de acordo com a legislação que estiver em vigor na altura das matrí-
culas e inscrição.

15.o

Número de candidatos

O número de candidatos a admitir na candidatura geral de acesso
ao ensino superior é de 25 no 1.o ano de funcionamento do curso,
sendo posteriormente definido pelo órgão legal e estatutariamente
competente da Universidade dos Açores.

16.o

Início de funcionamento

O curso tem início a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive.

Aviso n.o 11 307/2000 (2.a série). — O senado da Universidade
dos Açores aprovou, através da resolução n.o 10/2000/SU, de 13 de
Abril, a criação do curso de licenciatura em Biotecnologia Agrícola,
nos termos constantes do regulamento que se segue e respectivo anexo,
conforme registo efectuado no Ministério da Educação, de acordo
com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio (R/43/2000).

29 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Curso de licenciatura em Biotecnologia Agrícola

1.o

Criação

A Universidade dos Açores confere o grau de licenciado em Bio-
tecnologia Agrícola, ministrando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Organização

O curso de licenciatura em Biotecnologia Agrícola, adiante desig-
nado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito (UC).

3.o

Área científica do curso

Microbiologia e Tecnologia Alimentar.

4.o

Duração normal do curso

A duração normal do curso é de nove semestres lectivos e um
semestre de estágio curricular.

5.o

Ramos

O curso desdobra-se nos seguintes ramos:

a) Biotecnologia;
b) Fitotecnia.

6.o

Acesso aos ramos

1 — A inscrição nos ramos do curso está sujeita a limitações quan-
titativas, a fixar por despacho do reitor, sob proposta do conselho
científico.

2 — Aos alunos admitidos à inscrição do curso será sempre asse-
gurada a inscrição num dos ramos.

3 — Se num determinado ano o número de candidatos à inscrição
em qualquer dos ramos for inferior a 10, não serão abertas inscrições
nos ramos durante esse ano.

4 — A candidatura à inscrição em cada um dos ramos está depen-
dente da obtenção prévia do número de unidades de crédito fixado
no presente documento (anexo I).

5 — As regras e prazos de candidatura e de selecção para inscrição
nos ramos serão fixados por despacho do reitor, sob proposta do
conselho científico.

6 — Os despachos a que se referem os n.os 1 e 5 serão objecto
de publicação na 2.a série do Diário da República.

7.o

Áreas científicas

Os elementos respeitantes às áreas científicas obrigatórias e opta-
tivas a que se referem os Decretos-Leis n.os 173/80, de 29 de Maio,
e 155/89, de 11 de Maio, constam do anexo I.

8.o

Obtenção do grau académico

A concessão do grau de licenciado em Biotecnologia Agrícola (ramo
de Biotecnologia ou de Fitotecnia) depende da obtenção de, pelo
menos, 189 unidades de crédito.

9.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho, a publicar
na 2.a série do Diário da República, nos termos dos artigos 4.o e
5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

10.o

Disciplinas de opção

As condições de acesso às disciplinas de opção serão fixadas no
despacho referido no n.o 9.o



11 924 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 164 — 18 de Julho de 2000

11.o

Estágio

O estágio curricular incluído na estrutura curricular dos ramos a
que se refere o n.o 5.o efectua-se no último semestre do curso e
será objecto de regulamentação própria.

12.o

Classificação final e profissional

1 — A avaliação das disciplinas será efectuada de acordo com as
disposições constantes do Regulamento das Actividades Académicas
da Universidade dos Açores.

2 — A classificação do curso será a média final ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando como unidade a fracção não infe-
rior a 0,5), das classificações das disciplinas do plano de estudos,
incluindo a do estágio curricular.

13.o

Regras para a transição de ano

1 — Os alunos podem, em cada ano lectivo, inscrever-se no número
de unidades de crédito constante do plano de estudos do ano cor-
respondente ao da sua inscrição, acrescido de 10 unidades de crédito,
caso estejam incluídas disciplinas com uma ou mais inscrições prévias.

2 — Os alunos inscrever-se-ão, em cada ano, obrigatoriamente, em
todas as disciplinas do plano de estudos que tenham em atraso, excep-
tuando-se as de opção e extracurriculares.

14.o

Condições de acesso e provas de ingresso

1 — As condições de acesso e provas de ingresso são as estabe-
lecidas, para cada ano lectivo, ou sucessão de anos lectivos, de acordo
com a legislação em vigor.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são exigidas
as seguintes provas de ingresso:

02 — Biologia; ou
21 — Química.

15.o

Matrículas, inscrições e duração dos períodos lectivos

As regras referentes a matrículas e inscrições e à duração dos perío-
dos lectivos são as constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 52.o do Regu-
lamento das Actividades Académicas das Universidades dos Açores.

16.o

Reingresso, transferência e mudança de curso

As regras por que se regem os regimes de reingresso, transferência
e mudança de curso são as vertidas na Portaria n.o 612/93, de 29
de Junho.

17.o

Propinas

As propinas devidas pela frequência do ano escolar serão fixadas
de acordo com a legislação que estiver em vigor na altura das matrí-
culas e inscrição.

18.o

Número de candidatos

O número de candidatos a admitir na candidatura geral de acesso
ao ensino superior é de 30, no primeiro ano de funcionamento do
curso, sendo posteriormente objecto de decisão do órgão legal e esta-
tutariamente competente da Universidade.

19.o

Início de funcionamento

O curso tem início no ano lectivo de 2000-2001.

ANEXO I

Licenciatura em Biotecnologia

Áreas científicas

1 — Comuns:

Áreas científicas UC

BIO — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
MAT — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
QUI — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
LIN — Línguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
SOL — Solos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ENG — Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
FIT — Fitotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
FIS — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
ECS — Economia e Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
SEM — Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Ramo de Fitotecnia:
2.1 — Obrigatórias:

Áreas científicas UC

BIO — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
ENG — Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
FIT — Fitotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
ECS — Economia e Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
SEM — Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

2.2 — Optativas:

Áreas científicas UC

ZOO — Zootecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ENG — Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6FIT — Fitotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ECS — Economia e Ciências sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

3 — Ramo de Biotecnologia:
3.1 — Obrigatórias:

Áreas científicas UC

BIO — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
FIT — Fitotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
ECS — Economia e Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
SEM — Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.2 — Optativas (seis unidades de crédito):

Áreas científicas UC

BIO — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ZOO — Zootecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ENG — Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
FIT — Fitotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ECS — Economia e Ciências sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

4 — Estágio curricular — ao estágio curricular corresponderão
15 unidades de crédito.

5 — Condições de inscrição nos ramos:

a) Frequência de seis semestres lectivos;
b) Obtenção de 98 unidades de crédito.
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Aviso n.o 11 308/2000 (2.a série). — O senado da Universidade
dos Açores aprovou, através da resolução n.o 08/2000/SU, de 13 de
Abril, a criação do curso de licenciatura em Serviço Social, nos termos
constantes do regulamento que se segue, conforme registo efectuado
no Ministério da Educação, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio (R/52/2000).

29 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Curso de licenciatura em Serviço Social

Artigo 1.o

Designação do curso

Curso de licenciatura em Serviço Social, adiante designado por
curso.

2.o

Organização

O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito (UC).

3.o

Área científica do curso

As diferentes áreas científicas do curso integram-se no ramo das
Ciências Sociais.

4.o

Duração normal do curso

O curso tem a duração de oito semestres lectivos.

5.o

Áreas científicas

Áreas científicas obrigatórias:

Siglas Áreas científicas UC

SS Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
SOC Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32
ECO Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
PSIC Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
DIR Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
CPL Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
HIST História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
FIL Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126

6.o

Obtenção do grau académico

A concessão do grau de licenciado depende da obtenção de um
total de 126 unidades de crédito, das quais 17 se referem, obriga-
toriamente, às actividades de estágio e 2 ao seminário de investigação.

7.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
a publicar na 2.a série do Diário da República, nos termos do disposto
nos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

8.o

Regime de frequência

O regime de frequência é o constante do Regulamento das Acti-
vidades Académicas da Universidade dos Açores. À frequência dos
estágios e dos seminários é aplicável o disposto no n.o 3 do artigo 11.o
do referido Regulamento, sem prejuízo das disposições legais em vigor
sobre os direitos dos trabalhadores-estudantes.

9.o

Estágio

O estágio curricular efectua-se nos dois últimos semestres do curso
e é objecto de regulamentação própria.

10.o

Coeficiente de ponderação

Para efeitos de classificação final, é fixado para cada uma das dis-
ciplinas do plano de estudos um coeficiente de ponderação unitário,
com excepção do Estágio II, cujo factor de ponderação é de 2.

11.o

Classificação final e profissional

1 — A avaliação das disciplinas será efectuada de acordo com as
disposições constantes do Regulamento das Actividades Académicas
da Universidade dos Açores.

2 — A classificação do curso será o resultado da média final pon-
derada, arredondada às unidades (considerando como unidade a frac-
ção não inferior a 0,5), das classificações das disciplinas, seminários
e estágios que integram o respectivo plano de estudos.

12.o

Regras para a transição de ano

Para efeitos de transição de ano, só será autorizada a matrícula
nos 2.o, 3.o e 4.o anos do curso, mediante a obtenção prévia de um
mínimo de 19, 51 e 83 unidades de crédito, respectivamente.

13.o

Condições de acesso e provas de ingresso

1 — As condições de acesso e as provas de ingresso serão as esta-
belecidas para cada ano lectivo, ou sucessão de anos lectivos, nos
termos da legislação em vigor.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, exige-se uma
das seguintes provas de ingresso:

19 — Português;
17 — Literatura Portuguesa;
22 — Sociologia;
05 — Economia;
20 — Psicologia;
04 — Direito.

14.o

Matrículas, inscrições e duração dos períodos lectivos

As regras referentes a matrículas e inscrições assim como à duração
dos períodos lectivos são as constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 52.o
do Regulamento das Actividades Académicas da Universidade dos
Açores.

15.o

Regime de inscrição

Os alunos podem, em cada ano lectivo, inscrever-se no número
de unidades de crédito constante do plano de estudos do ano cor-
respondente ao da sua inscrição, acrescido de 12 unidades de crédito,
caso estejam incluídas disciplinas com uma ou mais inscrições prévias.

16.o

Reingresso, transferência e mudança de curso

As regras por que se regem os regimes de reingresso, transferência
e mudança de curso são as constantes da Portaria n.o 612/93, de
29 de Junho.

17.o

Propinas

As propinas devidas pela frequência do ano escolar serão fixadas
de acordo com a legislação que estiver em vigor na altura das matrí-
culas e inscrição.

18.o

Número de candidatos

O número de candidatos a admitir na candidatura geral de acesso
ao ensino superior é de 25 no primeiro ano de funcionamento do
curso, sendo posteriormente objecto de decisão do órgão legal e esta-
tutariamente competente da Universidade.

19.o

Início de funcionamento

O curso tem início do ano lectivo de 2000-2001.
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Despacho n.o 14 540/2000 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em História Insular e Atlântica, requeridas
pelo licenciado José Augusto Gregório Grave:

Presidente — Doutor Avelino Freitas de Meneses, professor
catedrático da Universidade dos Açores (por designação do
magnífico reitor).

Vogais:

Doutor António José Barreiros Telo, professor associado
da Academia Militar.

Doutor Luís Manuel Vieira Andrade, professor auxiliar da
Universidade dos Açores.

28 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Despacho n.o 14 541/2000 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em História Insular e Atlântica, requeridas
pelo licenciado José Avelino Rocha dos Santos:

Presidente — Doutor Avelino Freitas de Meneses, professor
catedrático da Universidade dos Açores (por designação do
magnífico reitor).

Vogais:

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto da Costa Cordeiro, professo auxiliar
da Universidade dos Açores.

28 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Deliberação n.o 866/2000. — Por deliberação do senado universitário da Universidade de Aveiro de 14 de Junho de 2000, o actual
quadro de pessoal não docente da Universidade de Aveiro, aprovado pela Portaria n.o 277/98, de 6 de Maio, e actualizado pelo despacho
n.o 12 009/99, de 26 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, com as alterações automaticamente
impostas pelo Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, é revisto com a criação de novos lugares por extinção de outros, face a necessidades
de pessoal surgidas em algumas das suas categorias de pessoal.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), e da alínea l) do artigo 17.o

dos Estatutos aprovados pelo Despacho Normativo n.o 52/89, de 1 de Julho, publicados no Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21
de Junho de 1989, bem como dos limites fixados pelos despachos n.os 1561/98 (2.a série), de 9 de Janeiro, e 18 450/98 (2.a série), de 30
de Setembro, o quadro de pessoal não docente da Universidade de Aveiro, constante do mapa anexo ao despacho n.o 12 009/99 (2.a série),
de 26 de Maio, será alterado pela forma que se segue:

Alterações a introduzir aos mapas anexos ao despacho n.o 12 009/99 (2.a série), de 26 de Maio

Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . Técnica superior . . . . Técnico superior principal . . . . . . . . .1 8
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

Planeamento, auditoria, contabili-
dade, finanças, economia, ges-
tão, organização e métodos,
estatística, relações internacio-
nais e públicas, engenharias,
arquitectura, design, sociologia,
psicologia e outras áreas afins às
actividades das unidades e ser-
viços.

Técnico . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . – Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 3Planeamento, auditoria, contabili-
dade, finanças, economia, ges-
tão, organização e métodos,
estatística, relações internacio-
nais e públicas, engenharias, lín-
guas e secretariado e outras
áreas afins às actividades das
unidades e serviços.

Lugares a criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Informática . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Técnica superior de
informática.

Técnico superior de informática prin-
cipal.

Técnico superior de informática de
1.a classe. 8

Técnico superior de informática de
2.a classe.

Operador de sistema – Operador de sistema principal . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . 3
Operador de sistema de 2.a classe . . .
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Mapa anexo ao despacho n.o 12 009/99 (2.a série), de 26 de Maio, actualizado na parte correspondente aos grupos
de pessoal/categorias, depois das alterações antecedentes, resultante da deliberação do senado de 14 de Junho de 2000

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . Técnica superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . . . . . .1
Ténico superior de 1.a classe . . . . . . . 54
Ténico superior de 2.a classe . . . . . . .

Planeamento, auditoria, contabili-
dade, finanças, economia, ges-
tão, organização e métodos,
estatística, relações internacio-
nais e públicas, engenharias,
arquitectura, design, sociologia,
psicologia e outras áreas afins às
actividades das unidades e ser-
viços.

Técnico . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . .

4
5
8

15
24

Planeamento, auditoria, contabili-
dade, finanças, economia, ges-
tão, organização e métodos,
estatística, relações internacio-
nais e públicas, engenharias, lín-
guas e secretariado e outras
áreas afins às actividades das
unidades e serviços.

Informática . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
informática.

2 Assessor informático principal . . . . . . 3
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior de informática prin-
cipal.

Técnico superior de informática de
1.a classe. 18

Técnico superior de informática de
2.a classe.

Operador de sistema – Operador de sistema-chefe . . . . . . . . 2

Operador de sistema principal . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . 15
Operador de sistema de 2.a classe . . .

14 de Junho de 2000. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus.

Edital n.o 501/2000 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, professor catedrático e reitor da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do
disposto no artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias, contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se abre concurso documental para preenchimento de
um lugar de professor associado do Grupo/Subgrupo 10 — Engenharia
Electrónica.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 41.o, 42.o, 43.o e n.os 1 e 2 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (E. C. D. U.), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado de registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e Universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.
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As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregues
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
pavilhão III do Campus Universitário de Santiago — 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento
por parte daqueles das condições para tal estabelecidas.

VII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2.

VIII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o

a 48.o, n.o 2 do artigo 49.o e 50.o a 52.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho.

IX — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

27 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 14 542/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 23 de Março de 2000:

Doutor Jacques Jean Silvy, professor catedrático convidado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 29 de Março e 3 de Abril de 2000.

Doutor Miguel Eduardo Pita de Jesus, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
30 de Março e 2 de Abril de 2000.

De 30 de Março de 2000:

Mestre Sílvio José Pinto Simões Mariano, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
3 e 9 de Abril de 2000.

De 3 de Abril de 2000:

Doutor Paulo Rodrigues Lima Vargas Moniz, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 14 e 26 de Abril de 2000.

De 4 de Abril de 2000:

Doutora Ana Maria Pires Nabais Ussman, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseira fora do País no período
compreendido entre 2 e 6 de Maio de 2000.

De 6 de Abril de 2000:

Licenciada Sandra da Costa Henriques Soares Moreno, assis-
tente — concedida equiparação a bolseira fora do País no período
compreendido entre 8 e 13 de Abril de 2000.

De 10 de Abril de 2000:

Doutora Ana Paula Coelho Duarte, professora auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
16 e 23 de Abril de 2000.

De 12 de Abril de 2000:

Licenciado Gael Harry Dias, assistente — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 13 e 14 de
Abril de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

27 de Junho de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 543/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 15 de Junho de 2000:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, nas áreas das disciplinas de Caracterização do Espaço
I e Caracterização do Espaço II:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Gonçalo Ribeiro Teles, professor catedrático convidado da
Universidade de Évora.

José Filipe Santos Oliveira, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

Raquel Soeiro de Brito, professora catedrática da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Rui Manuel Estanco Junqueira Lopes, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Artur da Rosa Pires, professor associado da Universidade
de Aveiro.

Maria Teresa Lencastre Mello Breyner Andresen, profes-
sora associada da Universidade de Aveiro.

28 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 544/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 15 de Junho de 2000:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para a disciplina de Geologia Estrutural:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Morais Romão Serralheiro, professor catedrático
jubilado da Universidade de Lisboa.

Frederico Pedro Baptista Sodré Borges, professor catedrá-
tico da Universidade do Porto.

Martim Ramiro Portugal Vasconcelos Ferreira, professor
catedrático da Universidade de Coimbra.

Ausenda da Conceição Cascalheira de Cáceres Balbino, pro-
fessora associada da Universidade de Évora.

José Brandão da Silva, professor associado da Universidade
de Lisboa.

Rui Manuel Soares Dias, professor associado da Univer-
sidade de Évora.

28 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 545/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 23 de Junho de 2000:

Doutor José Carlos das Dores Zorrinho, professor asso-
ciado — nomeado professor catedrático, a título definitivo, do qua-
dro de pessoal docente desta Universidade, considerando-se exo-
nerado do cargo anterior a partir da data da posse.

Doutor Manuel Rijo, professor auxiliar contratado — nomeado pro-
fessor associado, a título provisório, do quadro de pessoal docente
desta Universidade, pelo período de cinco anos, considerando-se
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rescindido o contrato da categoria anterior à data da posse do
novo cargo.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 11 309/2000 (2.a série). — Faz-se público que se acei-
tam, pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência
a que alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, candidaturas
para a admissão de funcionários para as categorias a seguir indicadas:

Referência FP-48/99-E/I/ADB(1) — assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo;

Referência FP-7/00-E/I/IEC(1) — técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior;

Referência FP-8/00-E/I/ENG/DEI(1) — técnico profissional de
2.a classe, da carreira técnica profissional de electrónica.

Funções:
Referência FP-48/99-E/I/ADB(1) — as previstas no Decreto Regu-

lamentar n.o 20/85, de 1 de Abril nomeadamente expediente, arquivo,
contabilidade-processamento, pessoal, aprovisionamento, economato
e atendimento ao público do Arquivo Distrital de Braga.

Referência FP-7/00-E/I/IEC(1) — coordenar todo o processo de
recolha, tratamento e difusão de informação institucional no âmbito
do Instituto de Estudos da Criança, designadamente através da edição
do respectivo boletim informativo e da concepção, implementação
e manutenção da página da instituição na Internet; integrar activa-
mente e apoiar as actividades e atribuições dos serviços multimédia
e de informática e comunicações, designadamente na organização e
manutenção dos serviços de apoio aos utilizadores (docentes e dis-
centes) de equipamento no âmbito das tecnologias de informação
e comunicação (computadores, vídeo, projectores multimédia, video-
conferência); colaborar na organização de eventos de carácter cien-
tífico ou científico-pedagógico, bem como promover acções no âmbito
da disseminação das actividades e atribuições da instituição.

Referência FP-8/00-E/I/ENG/DEI(1) — funções de natureza exe-
cutiva de aplicação técnica com base no conhecimento ou adaptação
de métodos e processos enquadrados em directivas bem definidas,
exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos na área de Elec-
trónica, designadamente no apoio a aulas práticas e a projectos de
investigação, manutenção e reparação de equipamento de teste e
medida, fabrico de circuitos impressos e montagem de componentes.

As candidaturas, acompanhadas do curriculum vitae detalhado,
devem ser dirigidas ao reitor da Universidade do Minho, Largo do
Paço, 4700-320 Braga.

30 de Junho de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

Rectificação n.o 1951/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio
de 2000, a p. 7671, a publicação da equiparação a bolseiro do Doutor
Luís Alfredo Martins do Amaral, professor associado, rectifica-se que
onde se lê «Luís Alberto Martins do Amaral» deve ler-se «Luís Alfredo
Martins do Amaral».

3 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Despacho n.o 14 546/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 6 de Julho de 2000:

Prof. Doutor Mário Humberto de Faria — exonerado, a seu pedido,
do cargo de presidente do conselho científico da Escola Nacional
de Saúde Pública da Universidade Nova de Lisboa, a partir de
6 de Julho de 2000.

7 de Julho de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez Caba-
nelas Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 14 547/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Maio de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciado Miguel Nuno Nobre Delgado Ferreira Chaves, técnico
superior de 2.a classe do quadro desta Faculdade — autorizada a
licença sem vencimento de longa duração, a partir de 1 de Julho
de 2000, nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 14 548/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Junho de 2000, proferido por delegação de competências:

Maria Eduarda Vargas Gonçalves de Freitas, assistente administrativa
principal do quadro desta Faculdade — autorizada a licença sem
vencimento de longa duração, a partir de 1 de Julho de 2000, nos
termos do artigo 78.o Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 14 549/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Julho de 2000, proferido por delegação de competências, é con-
cedida equiparação a Bolseiro aos seguintes docentes desta Faculdade:

No País:

Doutora Maria Júlia Lopes Ferreira, professora auxiliar — durante
o período comprendido entre 29 de Junho e 2 e Julho de 2000.

No estrangeiro:

Doutor Casimiro Marques Balsa, professor auxiliar — durante o
período compreendido entre 19 de Julho 2000.

Mestre Francisco José Gomes Caramelo, assistente — durante o
período compreendido entre 8 e 15 de Julho de 2000.

Licenciada Sílvia Margarida Janela Fernandes, assistente estagiária —
durante o período compreendido entre 22 e 29 de Julho de 2000.

4 de Julho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 11 310/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutor Rui Filipe dos Reis Marmont Lobo, professor auxiliar de
nomeação definitiva — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, professor associado do quadro de pessoal docente desta
Faculdade, ficando exonerado do cargo anterior à data da aceitação.

Lúcia Maria Pereira dos Santos e Souto da Costa Pereira, técnica
superior principal da carreira técnica superior de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, pre-
cedendo concurso, assessora de nomeação definitiva do quadro da
mesma Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior a partir
da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 14 550/2000 (2.a série). — Foi concedida equi-
paração a bolseiro fora do País à seguinte docente no período abaixo
mencionado, por despacho de 26 de Junho de 2000 do director da
Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Dr.a Maria Catarina Salema Roseta Palma, assistente — no período
de 29 de Junho a 5 de Julho de 2000.

28 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.
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Despacho n.o 14 551/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 36.o do ECDU, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 392/86, de 22 de Novembro:

Licenciado Tiago Miguel Guterres Neves Sequeira, assistente esta-
giário — rescindido o contrato a partir de 13 de Setembro de 2000,
por despacho de 20 de Junho de 2000, do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, proferido por delegação de competências.

3 de Julho de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 106/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 29/SG/SC/2000 das Secções de Gestão e Científica do senado,
em reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favo-
rável da Secção Pedagógica, foi alterado o regulamento do curso de
mestrado em Psicologia, da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade, que passa a ter a seguinte redacção:

Regulamento do curso de mestrado em Psicologia

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação, confere o grau de mestre em Psicologia.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3 — A área de especialização de cada curso de mestrado será defi-
nida pelo conselho científico, sob proposta da comissão de coorde-
nação de cada curso.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito a uma certidão
de pós-graduação.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Psicologia com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham uma
licenciatura em Psicologia com uma classificação inferior a 14 valores,
desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação
científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham outras
licenciaturas (ou de graus universitários estrangeiros), desde que o
respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado no mesmo despacho o número mínimo
de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, conhecimentos de línguas estrangeiras e disponibilidade
de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Psicologia.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimento e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação deve ser nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto. A orientação da dissertação
decorrerá nos 3.o e 4.o semestres do mestrado, realizando-se para
o efeito dois seminários de investigação e de orientação da dissertação
organizados conforme se descreve no anexo II.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7 do
Regulamento de Mestrados da Universidade.

Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar a
proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da Faculdade.
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15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Certificação

O certificado do grau de mestre e a certidão de pós-graduação
farão menção à área de especialização do curso.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

3 de Julho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e as respectivas unidades de crédito que
integrarão o curso de especialização que constitui a parte escolar
do mestrado em Psicologia, a vigorar, no ano lectivo de 1999-2000,
na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
do Porto, são os seguintes:

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 16 unidades de crédito, assim

distribuídas por áreas científicas: Unidades
de

crédito

Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Modelos Psicológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Psicologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Plano de estudos

Disciplinas
Unidades

de
crédito

ECTS Área científica

1.o semestre

Metodologia e Epistemologia da Investigação em Psicologia 3 10 Metodologia da Investigação.
Questões Aprofundadas de Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 Modelos Psicológicos.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 Psicologia Aplicada.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 Ciências Sociais e Humanas.

2.o semestre

Metodologia e Epistemologia da Investigação em Psicologia 2 8 Metodologia da Investigação.
Questões Aprofundadas de Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10 Modelos Psicológicos.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10 Psicologia Aplicada.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 60

ANEXO II

Terminada a parte escolar do mestrado, o aluno tem dois semestres para realizar a dissertação de mestrado. Para a conclusão do mestrado
é necessária a obtenção de mais 4 unidades de crédito, conforme é apresentado no quadro seguinte:

Disciplinas
Unidades

de
crédito

ECTS Área científica

3.o semestre

Seminário de Investigação e de Orientação da Dissertação 2 30 Psicologia Aplicada.

4.o semestre

Seminário de Investigação e de Orientação da Dissertação 2 30 Psicologia Aplicada.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 60

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 14 552/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 23 de Junho de 2000:

Ao Prof. Doutor José Luís Campos Oliveira Santos, professor auxi-
liar — no período de 24 a 28 de Junho de 2000.

De 26 de Junho de 2000:

Ao Prof. Doutor João José Félix Marnoto Praia, professor asso-
ciado — no período de 5 a 21 de Agosto de 2000.

Ao Prof. Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor cate-
drático — no período de 7 a 14 de Julho de 2000.

Ao Prof. Doutor Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva, professor
catedrático — nos períodos de 8 a 14 de Julho e de 1 a 12 de
Agosto de 2000.

À Prof.a Doutora Maria das Dores Melo da Cruz Ribeiro da
Silva — professora associada — nos períodos de 8 a 14 de Julho
e de 1 a 12 de Agosto de 2000.

27 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Edital n.o 502/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
conselho científico da Faculdade de Ciências, da Universidade do
Porto, e nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, com a redacção dada pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, está aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da
publicação deste edital no Diário da República, concurso documental
para recrutamento de assistente estagiário para o Departamento de
Matemática Aplicada, na área de Aplicações da Matemática e Esta-
tística (Análise Estatística e Tratamento de Dados, Controlo, Inves-
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tigação Operacional, Matemática Financeira, Modelação de Sistemas,
Processamento de Sinal e Séries Temporais).

Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licencia-
tura de perfil adequado, com a classificação mínima de 16 valores.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Certificado de registo criminal;
c) Atestado e certificado exigidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Certidão de licenciatura ou de curso superior equivalente;
e) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
f) Curriculum vitae donde conste o nome, idade, morada, número

e data do bilhete de identidade e serviço de identificação,
escola e ano de formatura, e classificação de cada disciplina;

g) Indicação clara das áreas de interesse e de outros elementos
que considerem relevantes para a valorização da candidatura.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), b), c), d) e e) aos candidatos que declarem, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente às condições fixadas.

Os candidatos admitidos poderão ser entrevistados no Departa-
mento em data a estabelecer. Será elemento de apreciação a dis-
ponibilidade para realizar formação pós-graduada fora do País, em
programa definido de acordo com o desenvolvimento curricular da
licenciatura em Matemática Aplicada à Tecnologia.

As candidaturas devem ser apresentadas na secretaria da Faculdade
de Ciências, Praça de Gomes Teixeira, 4050-600 Porto, em envelope
fechado, dirigido ao presidente do conselho científico, com a indicação
«Concurso para assistente estagiário do Departamento de Matemática
Aplicada».

Este concurso tem a validade de 90 dias a partir da publicação.

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Manuel
Ricardo Falcão Moreira.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 14 553/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto a seguir mencionados, proferidos por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 27 de Junho de 2000:

À Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora catedrá-
tica — no período de 18 a 22 de Julho de 2000.

À Doutora Deolinda Maria Alves de Lima Teixeira, professora asso-
ciada — no período de 23 a 29 de Junho de 2000.

Ao Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, professor
associado — no período de 23 a 29 de Junho de 2000.

De 29 de Junho de 2000:

Ao Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor cate-
drático — no período de 23 a 28 de Julho de 2000.

30 de Junho de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 14 554/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por des-
pacho de 18 de Maio de 2000:

João Manuel de Carvalho dos Santos Moreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de assistente
convidado a 100 %, no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 18 de Maio de 2000,
pelo período de um ano, considerando-se rescindido o contrato
na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Rectificação n.o 1952/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril
de 2000, o relatório final de processo de nomeação definitiva do Dou-
tor João Paulo Nunes Cabral Telo, rectifica-se que onde se lê «Subs-
critos pelo professor catedrático Doutor Bernardo Jerosch Herold
e pela professora associada Doutora Maria Cândida Barrinha Loia
Shohoji, ambos do Instituto Superior Técnico.» deve ler-se «Subscritos
pelos professores catedráticos Doutor Bernardo Jerosch Herold e
Doutor Júlio Maggiolly Novais e pela professora associada Maria Cân-
dida Barrinha Loia Shohoji, todos do Instituto Superior Técnico.».

21 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 14 555/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Marina Maria Pedrosa Meca Ferreira de Castro — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento para o exer-
cício das funções de equiparada a professora-adjunta da Escola
Superior Agrária deste Instituto, em regime de exclusividade, com
efeitos a partir de 20 de Maio de 2000 e pelo período de dois
anos.

30 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 11 311/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Junho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências subdelegadas:

Beatriz de Fátima Candeias Santana Rainho — autorizada, em regime
de contrato individual de trabalho, para exercer as funções (auxi-
liares) de servente auxiliar de limpeza, em regime de 2/3, nos termos
previstos no artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, que
dá nova redacção ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2000. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 11 312/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Junho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências subdelegadas:

Ana Paula Saquete Pathé Barata Viegas — autorizada, em regime
de contrato individual de trabalho, para exercer as funções (auxi-
liares) de servente auxiliar de limpeza, em regime de dois terços,
nos termos previstos no artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio, que dá nova redacção ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Rectificação n.o 1953/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o anúncio publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152,
de 4 de Julho de 2000, relativo ao aviso n.o 10 704/2000 (2.a série),
a que corresponde a autorização de provimento de António José da
Cruz Paulo, rectifica-se que onde se lê «Escola Superior de Educação»
deve ler-se «Escola Superior de Tecnologia e Gestão».

4 de Julho de 2000. — O Administrador, João Carlos Correia Leitão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 11 313/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por meu
despacho de 18 de Maio de 2000, por delegação de competên-
cias — despacho n.o 15 456, publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 185, de 10 de Agosto de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso com vista à contratação de um pro-
gramador, em regime de contrato administrativo de provimento ou
comissão de serviço extraordinária, para a Escola Superior de Ciências
Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal, sendo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 410, de 239 400$.

2 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública habilitados com:

Curso superior nos domínios específicos da informática, ciências
de computação e afins, ou programadores-adjuntos de
1.a classe com dois anos de serviço classificados de Muito bom
ou três anos classificados de Bom e formação complementar
em informática, conforme determina a Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril;

Operadores de sistema-chefes ou operadores de sistema prin-
cipais com pelo menos dois anos nesta categoria classificados
de Bom e formação complementar em informática, conforme
determina a Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

3 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório;

b) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
c) Entrevista profissional de selecção.

3.1 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores. A classificação final resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
sendo utilizada a mesma escala de valores.

3.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

3.3 — A prova de conhecimentos específicos tem por base o pro-
grama aprovado pelo despacho conjunto n.o 626/99, da presidente
do Instituto Politécnico de Setúbal e do director-geral da Adminis-
tração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 1999.

3.4 — As provas de conhecimentos serão teóricas com a duração
máxima de noventa minutos para cada fase.

3.5 — A legislação aconselhada para a realização da prova consta
do anexo ao presente aviso.

3.6 — Na avaliação curricular serão avaliados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

3.7 — A entrevista profissional de selecção terá a duração de trinta
minutos e visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, numa relação
interpessoal, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
ponderados os seguintes factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Capacidade de análise e de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

4 — Candidaturas — as candidaturas devem ser elaboradas
mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal,
podendo ser entregue em mão ou remetido pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção, devendo ser acompanhado do cur-
riculum vitae detalhado, datado e assinado, fotocópias do certificado
de habilitações, certificado de formação profissional e fotocópia do
bilhete de identidade.

5 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Mestre Pedro Fernandes da Anunciação, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Ciências
Empresariais.

Vogais efectivos:

Mestre Hernâni Raul Vergueiro Monteiro Cidade Mourão,
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Ciências
Empresariais.

Licenciado José Guilherme Ferreira da Silva, secretário da
Escola Superior de Ciências Empresariais.

Vogais suplentes:

Licenciado José Manuel Gaiveo, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais.

Licenciada Ana de Jesus Pereira Barreira Mendes, assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, Armando Pires.

ANEXO

Legislação aconselhada para a realização da prova de conhecimen-
tos gerais:

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, publicada no
Diário da República, 1.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de
1990;

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Ciências Empresariais — des-
pacho n.o 9190-A/98, de 22 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 1998;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — estabelece as regras
e os princípios gerais em matéria de duração e horário de
trabalho na Administração Pública, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 189, de 18 de Agosto de 1998;

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, publi-
cados no Diário da República, 1.a série-A, n.os 76, de 31 de
Março de 1999, e 186, de 11 de Agosto de 1999, respec-
tivamente;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 13, de 16 de
Janeiro de 1984;

Carta Ética.

Bibliografia aconselhada para a realização da prova de conheci-
mentos específicos:

MEYER, Bertrand, Object Oriented Software Construction, 2.a ed.,
Prentice Hall;

PERRY, Greg, Programação, Editora Campus;
DEITEL & PETER, Java How to Program, 2.a ed., Prentice Hall;
STYANGACERD, Andrew C., Java for Computer Information Sys-

tems, Prentice Hall;
BISHOP, Judy, Java Gently, 2.a ed., Adison & Wesley;
CORTEZ, João Miguel, Mamede, Henrique São, Introdução às

Técnicas de Programação, Editorial Presença;
MARTINS, J. Pavão, Introdução à Programação Usando o PASCAL,

McGraw Hill;
CARRIÇO, Rui José, Desenho de Bases de Dados e Linguagem

SQL em ACCESS;
PEREIRA José Luís, Tecnologia de Base de Dados, 2.a ed., FCA;
RODRIGUES, Pimenta, PEREIRA, Pedro, SOUSA, Manuela, Progra-

mação em C++, Conceitos Básicos e Algoritmos, 2.a ed.;
HOFFER, Jeffrey A., GEORGE, Joey F., The Modern System Analysis

and Design, Adison & Wesley;
AVISON, David, The Information System Development Life Cycle,

McGraw Hill;
WHITE, Roin, How Computer Works, QUE;
LEMOS, Manuel, Estar na Internet — Tudo o que Precisa de Saber

sobre a Internet, McGraw Hill;
DERFFLER, Frank J., FREED, Les, How Network Works, ZD Press;
LYNCH, Patrick J., HORTON, Sarah, WEB Style Guide: Basic Design

Principles for Creating WEB Cycles, Yale University Press.

Despacho (extracto) n.o 14 556/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Pedro José Ambrósio Lobato, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 13 de Junho de 2000.

30 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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